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Os mitos descrevem as diversas, e 
algumas vezes dramáticas, irrupções do 
sobrenatural no mundo. É essa irrupção que 
realmente fundamenta o mundo e o 
converte no que é hoje. E mais: é em razão 
das intervenções dos seres sobrenaturais 
que o homem é o que é hoje, um ser mortal, 
sexuado e cultural.  

(Mircea Eliade) 

É por meio do discurso que se 
constrói a realidade social, e, portanto, todo 
empreendimento do conhecimento, inclusive 
os próprios estudos do discurso. 
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RESUMO 

 

O objetivo da presente Dissertação consiste em examinar a construção do 

herói como identidade cultural em discursos de terreiros. Nesse sentido, 

propomos identificar, no gênero de discurso ponto de umbanda, os modos de 

organização e de inscrição dos sujeitos na cenografia e verificar o estatuto 

genérico dos discursos selecionados. O ethos que emerge na cenografia dos 

discursos de grupos sociais relaciona-se com o conjunto de valores e princípios 

defendidos por identidades socioculturais. Esse aspecto mobiliza a pesquisa 

sobre a organização dos gêneros de discurso enunciados por alguns grupos 

identitários, para compreender quais são, neles, as regularidades que nos 

permitem verificar os efeitos de sentido do surgimento de tal ethos discursivo e 

em que medida essa instância apresenta alguns dos aspectos de identidade 

cultural. Para nosso estudo, tomamos como referencial teórico-metodológico a 

Análise do Discurso de linha francesa, em especial, a praticada por Dominique 

Maingueneau (1997; 2000; 2001; 2004; 2007; 2008a; 2008b; 2009; 2010; 2015; 

2016). Também, para apreender as noções de herói, identidade, multidão e 

modernidade, foram mobilizadas as reflexões produzidas nos quadros teóricos 

dos Estudos Culturais, da Filosofia Africana e da Psicologia Social. O corpus, 

composto por nove pontos de umbanda pertencentes ao hinário dos fiéis do 

Templo Guaracy do Brasil, permite-nos identificar as regularidades pretendidas 

e apresentar a construção o laço de pertencimento identitário necessário, para 

que a figura do representante do grupo, o herói, seja constituída. 

Palavras-chave: Análise do Discurso; Ethos discursivo; Herói, Pontos de 

umbanda. 
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ABSTRACT 

 

The purpose of this dissertation is to examine the construction of the modern 

hero in terreiro discourses. In this sense, we propose to identify, in the 

umbanda point discourse, the modes of organization and inscription of the 

subjects in scenography and to verify the generic status of the selected 

discourses. The ethos that emerges in the discourses of social groups is related 

to the set of values and principles defended by socio-cultural identities. This 

aspect mobilizes the research on the organization of the genres of discourse 

enunciated by some identity groups to understand what are in them the 

regularities that allow us to verify the meaning effects of the emergence of such 

discursive ethos and to what extent this instance presents some of the aspects 

of cultural identity. For our study, we took as a theoretical-methodological 

reference the Discourse Analysis, especially the one practiced by Dominique 

Maingueneau (1997, 2000, 2001, 2004, 2007, 2008a, 2008b, 2009, 2010, 2015, 

2016). Also, to capture the notions of hero, identity, crowd and modernity, the 

reflections produced in the theoretical frameworks of Cultural Studies, African 

Philosophy and Social Psychology were mobilized. The corpus, composed of 

nine chants of invocation belonging to the hymnal of the faithful of the Guaracy 

Temple of Brazil, allows us to identify the desired regularities and present the 

construction of the bond of identity necessary for the figure of the representative 

of the group, the hero, to be constituted. 

Key-words: Discourse Analysis; Discursive ethos; hero; umbanda songs.  
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INTRODUÇÃO 

Segundo o “Mapa das Religiões”, o número de pessoas que se 

declararam umbandistas se resume a 0,23% da população brasileira. Em 1980, 

já era 0,6%, passando para 0,5% em 1991 e 0,3% em 2000, segundo o IBGE. 

Esse dado tem preocupado aqueles pesquisadores nas Ciências Sociais e na 

Antropologia que voltam seus trabalhos para a Religião, por antonomásia, 

mestiça de índio, negro e europeu, prosopopeia consumada de nossa 

miscigenação constitutiva, que os cientistas sociais consideraram forma 

religiosa ajustada, posto que sincrética à realidade brasileira, mesmo a mais 

urbana e modernizada.  

A história cultural brasileira pode ser aprendida e apreendida não 

apenas em livros de História, mas também em terreiros de umbanda. A 

umbanda reinterpreta os valores, as visões históricas e os acontecimentos 

nacionais, dialogando com a realidade. As classes de pertença de seus 

espíritos refletem também grupos que geralmente sofrem ou sofreram exclusão 

social, uma marca de resistência e preservação de um modo de dialogar com 

as memórias da realidade social de forma a articular, pelos rituais, a inclusão 

social. Portadoras de vozes ancestrais inconscientes, essas memórias, uma 

vez resgatadas, podem distribuir benefícios psíquicos e simbólicos aos seus 

herdeiros. O panteão umbandista é constituído por personagens que assinalam 

a necessidade de atenção e inclusão da comunidade de fieis do passado 

(memória coletiva) e do presente. 

A particularidade religiosa da umbanda, que não é nem africana nem 

cristã, pode ser a expressão de um patrimônio cultural pujante e digno da 

realidade social brasileira. Ela comporta processos de inclusão social e pode 

ser um meio de elaboração de experiências sociais traumáticas para 

significativos grupos sociais brasileiros. O estudo do imaginário popular 

religioso da umbanda, além de permitir a obtenção de subsídios para o 

conhecimento da realidade social e psíquica brasileira, pode ajudar o 

desenvolvimento de estratégias éticas para o trabalho com comunidades e a 

consolidação de um método empírico de estudo da alteridade. 
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A umbanda é ainda uma oportunidade excelente para refletir formas 

sociais e alternativas de resistência étnica e cultural. Ela oferece uma 

oportunidade ímpar para aprender com os setores populares a relativizar o 

psicologismo e o individualismo, consagra o humano, pondo no seu panteão a 

totalidade de suas sutilezas, agradáveis ou não, um testemunho de uma ética 

singular, de vocação universal, que propõe um sentido de inclusão psicológica 

e social, politicamente indócil a tentativas históricas e teóricas de manipulação.  

Por todas essas características, a umbanda é um lugar de excelência 

para abrigar as minorias despossuídas, em especial os negros, ainda que, 

como observa Pierucci (2004, online), “afirmativamente afro e marcantemente 

popular, ela não se fechava etnicamente em sua negritude, mas se oferecia 

brasileiramente a todos os brasileiros”.  

Alguns seguidores da Religião defendem que a primeira manifestação 

da umbanda sem vínculos com o kardecismo ou com o candomblé ocorreu em 

São Gonçalo, no Rio de Janeiro, em 15 de novembro de 1908 (PIERUCCI, 

2004, online). A umbanda enquanto Religião, no entanto, tornou-se mais 

conhecida nos anos de 1920 quando, em aliança com princípios cristãos e  

kardecista, teve suas crenças organizadas e apresentadas pelas primeiras 

federações que associaram terreiros até então fragmentados. 

A umbanda trabalha em registros engajados socialmente. A justiça, vista 

pela ótica dos subalternos, dos despossuídos, marginalizados ou 

precariamente dispostos nos lugares sociais, aparece como um fundamento 

moral da prática mágica umbandista, observa Negrão (1996). Os espaços de 

rituais de umbanda recebem, regularmente, fieis paramentados e preparados 

para louvar valores ditos universais. Eles se apresentam com trajes de 

universos de sentidos variados. A depender do dia de rito, chamado de “gira”, 

pode-se ver penas, cocares e flechas; em outro momento, chapéus de couro, 

celas, chicotes etc. Este cenário modular, fluido, apesar de gozar de pouco 

prestígio na sociedade brasileira, ainda é composto por uma grande quantidade 

de seguidores que também é parte ativa da situação. Música, gritos, 

chamamentos e incentivos vêm dos fiéis (assistência) que, mais que 

contemplativos, têm papel fundamental no transcorrer da cena ritualística. 
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Cabe à assistência e ao atabaqueiro, invocar aqueles que serão 

responsáveis pela conexão entre o universo do divino e do mundano. Eles 

também devem manter o canto incentivador durante todo o ritual, que contribui 

para que a energia continue fluindo durante a ocasião. E ainda são eles que 

detêm as demandas, quem exige uma atuação performática eficaz, que busca 

melhoria para a própria vida, ou apenas um momento de paz, de prazer, de 

conforto, de acolhimento. 

Nos rituais em que se dão uma gira de umbanda, as entidades que os 

médiuns espiritualistas incorporam são heróis, personagens em posição 

intermediária entre os homens e os deuses, símbolos de superioridade e de 

virtudes valorizadas por determinado grupo, como força, inteligência, 

velocidade. Os heróis da Grécia antiga aparecem em histórias mitológicas, 

utilizando suas capacidades especiais, vencendo monstros, combatendo 

guerreiros inimigos, atuando em missões impossíveis. É por meio desses mitos 

que contam feitos, resgatam o caráter e enfatizam o valor, mas também por 

epítetos, adjetivos cristalizados, que se dá a validação dessas personagens.  

Os personagens heroicos dos mitos gregos são como os atletas e as 

entidades, são “entes sobrenaturais” (ELIADE, 2002). Eles se tornam 

conhecidos pelos feitos e atos realizados em um passado glorioso, ou seja, 

pela história que é contada por meio dos mitos, que revelam, portanto, sua 

atividade memorável e desvendam a sacralidade, ou simplesmente o conteúdo 

sobrenatural, de suas obras. Desse modo, as histórias heroicas, que podem 

ser encontradas nos mitos gregos, nos pontos de umbanda etc., descrevem “as 

diversas, e algumas vezes dramáticas, irrupções do sagrado no mundo” 

(ELIADE, 2002, p. 12). Elas contam como os heróis, aqueles que merecem ser 

espelhados, agem e reagem às situações da vida.  

Como afirma Mircea Eliade:  

[...] o mito conta uma história sagrada; ele relata um 
acontecimento ocorrido no tempo primordial, o 
tempo fabuloso do “princípio”. Em outros termos, o 
mito narra como, graças às façanhas dos Entes 
Sobrenaturais, uma realidade passou a existir, seja 
uma realidade total, o Cosmo, ou apenas um 
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fragmento: uma ilha, uma espécie vegetal, um 
comportamento humano, uma instituição. É sempre, 
portanto, a narrativa de uma “criação”: ele relata de 
que modo algo foi produzido e começou a ser. O 
mito fala apenas do que realmente ocorreu, do que 
se manifestou plenamente. (ELIADE, 2002, p. 11). 

Os cantos heroicos são o meio de o homem constituir-se também. Não à 

toa, eles foram importados para o esporte e para a Religião. O que está em 

jogo, neles, é o pertencimento do homem ao seu mundo de valores, pois 

cantando as qualidades e feitos heroicos, que são representações das 

convicções morais socioculturais, a assistência e a entidade espiritual se 

alinham e incorporam as características uns dos outros. É a “irrupção do 

sagrado que fundamenta o mundo e o converte no que é hoje, e em razão das 

intervenções dos entes sobrenaturais que o homem é o que é hoje, um ser 

mortal, sexuado e cultural” (ELIADE, 2002, p. 12). 

Tendo em vista que os todos os discursos se concretizam por meio de 

gêneros, propomos, como objetivo geral, examinar os modos de organização 

do gênero de discurso ponto de umbanda e a construção do herói como 

identidade cultural nas instâncias enunciativas que organizam esses discursos. 

Abordaremos o gênero de discurso citado acima, a fim de ressaltar suas 

especificidades e as relações que estabelecem entre si no processo de 

construção da identidade heroica. E, por saber que, nesses discursos, letra e 

música se confinam, em função do alcance de nossa pesquisa, concentramo-

nos nas marcas linguístico-discursivas que os materializam em textos, sem 

desconsiderar as dimensões sígnicas que lhes são inerentes do universo 

musical. 

O aprofundamento da concepção de gênero de discurso contribui na 

compreensão dos efeitos de sentido decorrentes dessas práticas sociais, pois 

toda manifestação verbal organiza-se em algum gênero, ou seja, toda 

comunicação, inclusive aquela enunciada pela multidão, como os discursos 

que constituem nosso corpus, pode ser apreendida em sua organização. Na 

medida em que é nesse espaço discursivo que observamos o vínculo entre os 

enunciadores e seus coenunciadores, parceiros da comunicação verbal, 

buscamos questionar: que elementos linguístico-discursivos constituem o 
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gênero de discurso ponto de umbanda, cujas regularidades enunciativas 

revelam as maneiras pelas quais emerge o ethos desses discursos? 

Para resolver essa questão, estabelecemos, como objetivos específicos: 

identificar, no gênero de discurso ponto de umbanda, os modos de organização 

e de inscrição dos sujeitos na cenografia; verificar o estatuto genérico dos 

discursos selecionados, suas especificidades e a forma como se constitui o 

herói como identidade cultural nas instâncias enunciativas; e enumerar o 

conjunto de estratégias, operações e parâmetros que servem de controle das 

tensões e dos contrastes decorrentes das formações discursivas em embate 

nos discursos selecionados. 

Debruçamos sobre as questões que envolvem os discursos do ponto de 

umbanda para entender algumas das identidades que compõem a sociedade 

brasileira e os mecanismos que constroem, pelo discurso, os valores que ela 

defende. Embora cada um desses discursos possua características próprias, 

eles são usados, de igual modo, para invocar e reafirmar o valor social ou 

conferir poder, encorajar e apresentar uma entidade espiritual que pode ser 

vista como um herói de uma identidade cultural. Fazemos uso dos 

conhecimentos dos Estudos Culturais, pois esta vertente entende que, por 

meio da análise da cultura de uma sociedade, ou seja, das produções 

discursivas e das práticas documentadas, é possível compreender o 

comportamento padronizado e o universo de ideias compartilhadas por aqueles 

que produzem e consomem essa cultura. É uma perspectiva que enfatiza o 

aspecto ativo das produções que circulam na sociedade, consonante com esta 

pesquisa, que se valerá dos trabalhos de Hall (2005) e Bauman (2001; 2005; 

2007). 

De forma geral, podemos dizer também que os Estudos Culturais e de 

massa podem ser operacionalizados para ajudar a definir como as identidades 

de determinados grupos sociais se dão em suas manifestações. Os discursos 

enunciados nas manifestações sociais são analisados para identificar a forma 

como se constitui o herói como identidade cultural nas instâncias enunciativas. 

Observamos em nossa sociedade um processo de “mudança de identidade, 

que está deslocando as estruturas e abalando os quadros de referência que 

davam aos indivíduos uma ancoragem estável no mundo social” (HALL, 2005, 
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p. 13); por isso, estudar a identidade da sociedade contemporânea e dos 

sujeitos que enunciam nos discursos de terreiros, focos desse estudo, significa 

também estudar  esse gênero de discurso em suas condições sócio-históricas 

de produção. 

Na medida em que o corpus selecionado implica uma situação de 

comunicação, pela abordagem de gênero de discurso, mostramos, no 

funcionamento discursivo, os valores, as convicções, as crenças e os conflitos 

da sociedade, que podem ser entendidos a partir da consideração dos lugares 

sociais e de suas implicações com a rede de lugares discursivos em que os 

falantes se inscrevem para enunciar. 

Se “o herói é aquele que conquista a admiração pelos seus feitos e sua 

coragem, e, além disso, ganha o afeto do seu povo pelo seu caráter”, como 

afirmam Lima e Santos (2011, p. 1), ele deve realizar ações louváveis e 

defender os ideais daquela sociedade. Nesse sentido, Kothe (1987, p. 15) 

afirma que “o herói épico é o sonho de o homem fazer a sua própria história; o 

herói trágico é a verdade do destino humano; o herói trivial é a legitimação do 

poder vigente; o pícaro é a filosofia da sobrevivência feita gente”. A construção 

do herói, portanto, se dá por meio do discurso que legitima suas ações e 

reforça sua identidade. 

Esta Dissertação está organizada da seguinte forma: no primeiro 

capítulo, descrevemos as condições sócio-históricas de produção dos 

discursos da assistência de umbanda do terreiro Templo Guaracy do Brasil 

(TGB), situado em Itapecerica da Serra/SP. No segundo capítulo, fazemos uma 

incursão pelas veredas teórico-metodológicas da Análise do Discurso de linha 

francesa, discorrendo sobre as categorias de análise: interdiscurso; cenas da 

enunciação; ethos discursivo e gêneros de discurso de acordo com 

Maingueneau, pois, são eles que constituem um fator de economia e garantia 

da comunicação. No terceiro capítulo, discutimos os conceitos de herói e 

identidade na antiguidade, na atualidade e como eles se configuram na 

Filosofia Africana e nos Estudos Culturais, compreendendo como a sociedade 

contemporânea constrói seus heróis. E, por fim, no quarto capítulo, analisamos 

os discursos que compõem o corpus, considerando as categorias 

selecionadas.  
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CAPÍTULO I 
 

CONDIÇÕES SÓCIO-HISTÓRICAS DE PRODUÇÃO DOS DISCURSOS 
PONTO DE UMBANDA 

Este capítulo trata das condições sócio-históricas de produção dos 

discursos ponto de umbanda. O período de formação da umbanda no Brasil, o 

fim do século XIX e início do XX, é um momento histórico marcado por políticas 

socioeconômicas que buscam manejar as transformações da sociedade da 

época, como a libertação jurídica dos escravizados, a chegada de imigrantes 

europeus, a industrialização etc. 

1.1. O sentido social da umbanda no Brasil 

A constituição de crenças passa pelas formulações verbais, no caso da 

umbanda, pela tradição oral, que sustenta e transmite as narrativas que 

apresentam seus elementos imaginários, mitos e lendas que dependem de que 

a própria palavra seja confiável. Mesmo as narrativas inverossímeis 

conquistam, pelo menos no momento em que são narradas, a credulidade 

daquele que as escuta ou lê, pois são enunciadas por meio de uma teia de 

palavras que envolve o leitor pela verossimilhança de sua estrutura interna. A 

relação direta do discurso com a realidade empírica não é tão relevante quanto 

a capacidade de o discurso cercar o real, dar contorno e forma aos mitos que 

se instauram. O discurso cria aquilo que é enunciado a partir da confiança dos 

enunciatários. 

Como se estabelece tal confiança? No mínimo 
podemos afirmar, com Saussure, que a confiança na 
palavra se estabelece em função de sua circulação 
social. O uso da palavra é que lhe confere poder de 
verdade – a bem dizer, a palavra, ao ser acolhida pelo 
outro, tem poder de tornar verdadeiro aquilo que 
enuncia. Pois não há nenhuma ligação evidente entre 
cada pequena partícula sonora a que chamamos 
palavra, cujo correspondente espacial é agrupamento 
linear de sinais gráficos, e a verdade que ela tenta 
designar. A palavra, escreve Lacan, “define o lugar do 
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que chamamos de verdade com uma estrutura de 
ficção”. (KEHL, 2011, p. 250-1). 

 

Para a construção das crenças, a confiança na palavra, sobre a qual fala 

Khel (2011), projeta uma ideia de verdadeiro para além do natural, do que se 

pode comprovar por meio de experimentos. A Religião só pode existir  quando 

e se seus fiéis a assumem como certa e verdadeira, de modo que seus rituais, 

cultos, liturgias e outras práticas tenham razão de ser, pois estão de acordo 

com a realidade instaurada. A umbanda não é diferente, ela foi – e é – 

constituída a partir da união de ritos e dogmas de outras práticas religiosas, o 

que explica sua singularidade. 

O ritual da umbanda se estabelece no Brasil no final do século XIX. 

Nessa época, recebe o nome de umbanda um dos vários cultos religiosos 

sincréticos surgidos entre os séculos XVI e XVII, fruto do contato dos diferentes 

povos que contribuíram para a formação cultural e religiosa da população. A 

palavra “umbanda” deriva de m'banda, que, em quimbundo (língua nacional de 

Angola), significa "sacerdote" ou "curandeiro" (WIREDU, 2010, p. 34). 

A umbanda combina elementos da filosofia espírita kardecista, dos 

vários rituais afro-brasileiros, das tradições indígenas, do cristianismo católico e 

de práticas esotéricas. Seu maior alcance se deu durante os anos que seguem 

o seu estabelecimento, nas classes sociais com menor poder aquisitivo da 

população brasileira. A isso e à falta de um livro-base ou textos que ditassem a 

condução e filosofia do rito atribui-se a responsabilidade pela criação de muitas 

práticas diferentes, havendo até mesmo posicionamentos conflitantes acerca 

de vários conceitos da Religião entre seus praticantes. 

O panteão umbandista é formado pela união de figuras do catolicismo, 

do kardecismo e de crenças vindas da África – cada povo africano trazido ao 

Brasil tinha seus próprios deuses que aqui, por causa da mistura proporcionada 

pelo modelo da escravidão, foram colocados lado a lado nos ritos. Essa união 

gerou uma Religião monoteísta que tem Oxalá por deidade suprema acima de 

outras divindades como Iansã, Oxum, Iemanjá, Nanã, Oxóssi, Ogum, Obaluaiê, 
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Xangô, Omolu, Obá, Oxumaré e Exu, denominados orixás1 da umbanda. Esses 

deuses são representados por santos da Igreja Católica, cujas histórias e 

milagres têm semelhanças com as lendas vindas da África, por meio de 

sincretismo. 

Segundo Ortiz (1999), abaixo dos orixás vêm as sete linhas da 

umbanda, formada por exércitos de espíritos, onde cada linha obedece a um 

orixá. Estas linhas, que também podem ser chamadas de vibrações são 

divididas em sete legiões, que também se subdividem, firmando cada uma 

destas sete falanges e assim sucessivamente, de maneira infinita. Na parte 

inferior desta pirâmide encontram-se os guias e protetores, que estabelecem a 

comunicação direta entre o mundo profano dos homens e o sagrado dos 

orixás. As vibrações são emitidas pelos orixás, que as transmitem às falanges, 

que as repassam para as subfalanges e assim vai, até que cheguem nos guias 

e estes através do corpo de um médium, transmitam aos homens, para ajuda-

los a superar seus problemas e sofrimentos. Conforme as entidades vão 

conseguindo ajudar os homens, vão se evoluindo espiritualmente no reino de 

Aruanda. Para a umbanda, tanto no mundo profano quanto no sagrado, é a 

caridade que leva o espírito à evolução. 

A umbanda não é uma Religião do tipo messiânico, que tem uma origem 

bem determinada na pessoa do Messias, pelo contrário, ela é fruto de 

mudanças sociais que se efetuam numa direção determinada. Ela exprime 

assim, através de seu universo religioso, esse movimento de consolidação de 

uma sociedade urbano-industrial. (ORTIZ, 1999, p. 32) 

O sincretismo religioso nascido durante a escravidão é narrado por José 

de Jesus Barreto (2009, p. 33) – amparado por Gilberto Freyre e Pierre Verger 

–, em um trabalho que ilustra as práticas das crenças da sociedade brasileira, 

que, por um lado estava “impregnada de um catolicismo de santos, rituais, 

velas, medalhinhas, amuletos, orações e festas” e que, por outro, também 

                                            
1 Segundo Prandi, orixá é uma divindade ancestral herdada patrilinearmente. “Os homens 
alimentam continuamente os orixás, dividindo com eles sua comida e bebida, os vestem, 
adornam e cuidam de sua diversão. Os orixás são parte da família, são os remotos fundadores 
das linhagens cujas origens se perdem no passado mítico. Em troca dessas oferendas, os 
orixás protegem, ajudam e dão identidade aos seus descendentes humanos” (PRANDI, 2001, 
p. 49). 
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convivia com “batuques, batucajés de senzala, rituais às escondidas, feitiços, 

muita dança e cânticos em línguas africanas” (BARRETO, 2009, p. 33). O 

cientista social apresenta como nasce a possibilidade de convivência entre as 

práticas católicas e dos rituais vindos da África, que não eram bem vistos pelos 

donos de homens e mulheres escravizados. O negro não podia praticar os ritos 

africanos com liberdade, mas, ainda segundo Barreto (2009, p. 33), deveria 

frequentar a igreja católica, rezar junto dos patrões e aderir aos rituais 

católicos. Construiu-se um ambiente propício para dissimular a prática 

religiosa. 

Realizar prática religiosa [católica] facilitava a relação 
com os poderosos, impunha uma certa consideração e 
até dava status dentro do próprio grupo. Ir à igreja e 
fazer parte de uma congregação ou irmandade 
religiosa infundia algum grau de dignidade social ao 
negro escravo e, além do mais, era uma atividade mais 
satisfatória que aborrecida. Depois das missas 
dominicais, das grandes procissões e festas, muitos até 
conseguiam, dissimuladamente, um jeito de dançar o 
batucajé, fazer o baticum deles, com moderação, 
relembrando, cultuando e pedindo a proteção das 
divindades africanas. (BARRETO, 2009, p. 74). 

Sincretismo pode ser compreendido como uma espécie de adaptação de 

alguns costumes dos colonizados aos costumes dos colonizadores para poder 

se misturar à sociedade dominante. Obedecendo aos ensinamentos 

missionários, “muitos escravos frequentavam por vontade própria os templos e 

criaram também suas devoções e irmandades, uma forma de conquistar 

espaço naquela sociedade tão estratificada” (BARRETO, 2009, p. 33). O culto 

católico era uma forma de moldar os escravizados aos costumes europeus 

para os donos de escravo, enquanto os negros encontravam na prática do 

catolicismo um caminho mais rápido e menos doloroso de se integrar àquele 

novo mundo. 

As festas católicas, como o som dos atabaques, foram construindo 

momentos de resgate das origens. Barreto (2009) afirma que a recuperação 

das identidades tribais, dos costumes familiares deixados para trás, dos 

conhecimentos dos usos dos itens da natureza eram feitos nos espaços de 
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socialização de ritos religiosos, ou seja, cultuar as divindades africanas, seja 

nos rituais escondidos, seja de forma dissimulada durante a liturgia católica 

significava “manter-se vivo e alerta; era a principal forma encontrada de 

conectar-se com seu mundo e de lutar pela liberdade” (BARRETO, 2009, p. 

75). 

Com um cristianismo que fugia dos padrões europeus, o Brasil 

apresentava um ambiente favorável para o nascimento desta nova 

religiosidade. Um catolicismo místico e mágico se fazia presente no país, 

mesmo com a proibição e punição da igreja de práticas, vistas como pagãs. 

São inúmeras as práticas desse catolicismo popular, como o uso de fitas 

cortadas pelos fiéis com a mesma medida das imagens de santos católicos, 

que eram amarradas na cintura do povo que sofria de alguma dor ou doença, 

figuras e imagens de santos bentos pelos sacerdotes eram colocados em 

bolsos e bolsas como meios de proteção. O uso frequente da água benta, o 

benzer com o sinal da cruz para afastar os maus espíritos, tudo isso fazia parte 

da cosmovisão das camadas mais pobres e marginalizadas da população, mas 

não só delas. Acreditava-se que a felicidade plena só viria após a morte, após 

uma vida vivida com dignidade 

Os rituais religiosos, enfim, expressavam, para os escravizados, como 

ainda expressam para os fiéis de hoje, caminhos de resistência e de 

manutenção de identidade, e, na medida em que os patrões de homens e 

mulheres escravizados ficavam cientes disso, reprimiam essas manifestações. 

“O culto dos africanos a seus ancestrais, culto que adiante se tornaria as 

religiões afro-americanas [candomblé, umbanda, criolo, xangô etc.] foi 

reprimido e controlado pelos poderosos até décadas depois do fim da 

escravidão” (BARRETO, 2009, p. 39). 

Foram criadas irmandades católicas de negros que possibilitaram que a 

interação sociocultural e religiosa fosse acontecendo de um modo singular na 

Bahia. Os negros, cultuando na surdina suas divindades africanas, criavam 

seus oratórios nas senzalas, nos mocambos, em suas moradas e lá 

entronizavam as imagens de seus santos preferidos, a quem dedicavam 

orações, terços, ladainhas e a quem faziam suas promessas.  
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Nas igrejas, eles se batizavam, casavam-se, benziam 
com água benta seus patuás e organizavam suas 
festas católicas, cada vez mais introduzindo nelas 
elementos de suas tradições. Não satisfeitos em dar 
continuidade às suas crenças de forma silenciosa, a 
saída encontrada pelos escravos foi associar os orixás 
aos santos católicos que melhor pudessem representar 
cada divindade. Desta forma, surgiu o sincretismo que 
permanece até os dias de hoje. (BARRETO, 2009, p. 
73). 

Os rituais, os trajes, os cantos e demais características umbandistas 

assemelham-se bastante ao candomblé e a outras tradições afro-brasileiras, 

mas a diferença fica evidente com uma observação detalhada, pois a umbanda 

adota figuras e conceitos de reencarnação encontrados na doutrina espírita, o 

sincretismo das divindades com os santos católicos, e o uso da língua 

portuguesa em seus cantos e rezas; enquanto o candomblé preserva o uso do 

idioma quimbundo. 

Apesar de cultuar as divindades que são comuns ao candomblé, ao 

xangô e a outras religiões de matriz africana, a umbanda apresenta entidades 

próprias da Religião que estão entre os homens e os deuses, essas entidades 

recebem nomes diversos como: eguns, guias, santos, espíritos, desencarnados 

etc. A essas denominações são acrescentadas uma espécie de classificação 

em grupos, que constituem símbolos de identidade ou caracterizações de tipos 

sociais. São elas: caboclos (grupo que representa a identidade indígena); 

pretos velhos (grupo que representa a identidade do negro que porta os 

conhecimentos trazidos da África); crianças (grupo que representa a identidade 

infantil); boiadeiros (grupo que representa a identidade do europeu); baianos 

(grupo que representa a identidade dos antigos mestres da Religião); 

marinheiros, malandros, exus e pombagiras (grupos que representam figuras 

marginais). A umbanda concebe esses grupos como espaços de evolução dos 

guias, que são mensageiros dos orixás com o dever de proteger e orientar os 

fiéis que por eles procuram (BARRETO, 2009, p. 79). Ou seja, três planos são 

os que compõem a Religião umbandista: o primeiro das divindades, o segundo 

o dos espíritos, ambos imateriais, e, por último, o plano material, dos seres 

humanos, dos animais, da vegetação e dos objetos inanimados. São os que 



13 
 

habitam o segundo plano aqueles que fazem a ligação entre os outros dois 

planos, de modo que boa parte dos rituais é dedicada a eles.  

Entre os grupos em que essas entidades se dividem, o dedicado a 

congregar os antepassados ocupa uma posição especial, pois nas culturas das 

sociedades africanas, o mundo dos antepassados é entendido como contínuo e 

análogo ao dos vivos, e as interações entre os dois reinos são base regular do 

dia-a-dia. Por causa disso, os ancestrais são chamados “guardiões 

extramundanos da moralidade; [...] e sua preocupação é cuidar dos assuntos 

dos membros vivos de suas famílias, recompensando a conduta correta e 

punindo o seu oposto, com justiça inquestionável” (SEGATO, 2005, p. 434). 

Apesar da facilidade de identificar as bases que compõem a umbanda e as 

influências das outras religiões em seus ensinamentos, o início da Religião é 

discutido por Rohde (2009), em um artigo que retoma e se opõe aos autores 

acadêmicos que o sintetizam em um mito de fundação que apresenta a 

umbanda como produto direto das transformações ocorridas na sociedade 

brasileira. 

Rohde (2009) afirma que a umbanda começa com o movimento iniciado 

a partir do final do século XIX, fruto do descontentamento com o espiritismo 

kardecista, devido a uma divergência no que diz respeito à qualificação moral, 

cultural e evolutiva atribuída aos espíritos caracterizados como negros e índios. 

O resultado do descontentamento é a reorganização de 
alguns elementos dos cultos de origem negra, como as 
macumbas predominantemente banto e os candomblés 
nagô e angola, associados a resquícios de práticas 
indígenas e a valores morais católicos, e tudo isso 
emoldurado pela doutrina kardecista, a qual por sua 
vez tem como inspiração ideias hinduístas como os 
ciclos de reencarnação e a lei do karma (ou da causa e 
efeito), além de um caráter cientificista herdado do 
contexto europeu do século XIX, quando foi 
sistematizada ou codificada por Allan Kardec. (ROHDE, 
2009, p. 83). 

As práticas ritualísticas aplicadas na umbanda, mesmo tendo influência 

direta dos ritos vindos da África e dos indígenas, haviam sido transformadas 

em relação a suas antecessoras, prevalecendo a postura kardecista, que pode 
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ser verificada no nome dos primeiros templos fundados para essa Religião e no 

modo de organização dos ritos: “mais silenciosos, ordenados, simplificados, 

muitas vezes seguindo o padrão das mesas kardecistas” (ROHDE, 2009, p. 

84).  

Apesar de não deixar de reunir elementos afro-brasileiros e europeus, a 

umbanda os reinterpretou e os normatizou de acordo com o que era necessário 

para atender as necessidades dessa sociedade que estava surgindo, que, de 

acordo com Ortiz (1999, p. 15), “‘embranqueceu’ características do candomblé 

e ‘empreteceu’ outras do kardecismo”. Foram rejeitados os traços 

genuinamente africanos pelos intelectuais fundadores da umbanda, muitos 

leram sobre o Kardecismo de Alan Kardek, o esoterismo de Annie Besant e 

antropologia, posto que a ideologia social neste momento também é branca, na 

qual os valores e tradições negras se tornaram obsoletos e inadequados a uma 

sociedade moderna. E é assim que a Igreja Católica também entra nesta nova 

Religião, não só através dos altares e imagens de santos, mas também pela 

concepção da ambivalência do bem e do mal e a rotulação do Exu como Diabo, 

contribuindo para a desagregação da memória negra. Todavia, é interessante 

citar que o embranquecimento não se dá somente por meio do catolicismo e do 

espiritismo, mas também da presença do chefe de terreiro que na maioria das 

vezes é homem branco, penetra fisicamente no universo afro-brasileiro, 

liderando o culto. 

Na mesma linha, Barbosa (2010), classifica a umbanda como “a 

umbanda empretecida”, para o autor: 

[...] esta primeira umbanda, embora de ampla difusão, 
foi sempre socialmente considerada uma “Religião de 
pretos”. Ela legalizava a aproximação de brancos e 
pretos, sendo a maioria dos brancos que dela 
participavam pessoas pobres e de baixa instrução 
formal, que já viviam nos bolsões de cultura negra e 
que precisavam talvez serem educados religiosamente 
como negros, para suportar a adversidade de suas 
vidas. Nesse sentido, nela não havia muito, diferente 
daquelas aproximações, entre Judiaria, Ciganaria e 
Religião Afro-indígena do fim do período colonial (1780-
1830). Quanto às pessoas de elevada posição social 
ou alta instrução formal que buscavam por diversos 
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motivos às religiões estruturadas afro-brasileiras, elas 
preferiam então manter-se à margem de suas imagens 
sociais, prestando-lhes contrapartidas de eventuais 
ajudas financeiras, antirrepressivas ou políticas. Dessa 
forma, não era possível facilmente à umbanda afastar 
de si a imagem de usar apenas um “biombo civilizado” 
atrás do qual teriam persistido as mesmas práticas 
socioculturais de elaboração e/ou condução de 
malefícios sociais ou individuais. As delegacias de 
costumes perseguiam a prática religiosa negra e a 
umbanda reformada, mesmo ampliando suas linhas 
para quase folclorizar-se, continuou duramente 
perseguida até os anos 1960. (BARBOSA, 2010, p.02). 

O movimento de aculturação ao qual se refere Ortiz (1999), entre o 

"embranquecimento" e o “empretecimento" que resultou no surgimento da 

umbanda, se iniciou com a chegada do kardecismo, vindo da França, no Brasil 

em 1853. Esta Religião se integrou não somente ao universo elitista, mas 

também penetrou em certa parte da sociedade marginal, principalmente devido 

à sua prática terapêutica, que fortaleceu as práticas mágicas em alguns 

terreiros, onde, muitas vezes, a Religião aliada à magia é a única alternativa 

que resta a estas pessoas em busca de solução aos seus sofrimentos e 

moléstias. Assim, foi se desenvolvendo nessa camada da população o 

chamado “baixo espiritismo”, em que a dimensão mágica é acentuada. O 

kardecismo foi penetrando no universo do negro dentro do candomblé e parte 

deste foi aderindo a valores brancos que se mesclaram aos seus. "A 

desagregação da memória coletiva negra se dá, portanto no interior dos 

próprios cultos afro-brasileiros, particularmente nas nações de banto" (ORTIZ, 

1999, p. 36). 

Foi na primeira metade do século XX que um grupo de intelectuais da 

classe média procurou legitimar suas práticas, opondo-se a um discurso 

dominante intolerante e marcado por uma lógica identitária, empregado para 

diferenciar o que fazia parte da chamada umbanda branca ou pura do resto de 

práticas bárbaras, fetichistas, primitivas das macumbas, candomblés e outros 

ritos. Para que a Religião que estava sendo organizada passasse a existir na 

sociedade, percebida como distinta num contexto maior, era preciso demarcar 

suas fronteiras, atribuir suas características diferenciais, processo que não 
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podia ser feito senão por meio do uma luta das classificações: lutas pelo 

monopólio de fazer ver e fazer crer, de dar a conhecer e de fazer reconhecer, 

de impor a definição legítima das divisões do mundo social e, por este meio, de 

fazer e de desfazer os grupos. Ou seja, o que está em jogo é o poder de impor 

uma visão do mundo social por meio dos princípios de divisão que, quando se 

impõem ao conjunto do grupo, realizam o sentido e o consenso sobre o sentido 

e, em particular, sobre a identidade e a unidade do grupo, que fazem a 

realidade da unidade e da identidade do grupo.  

Schwarcz (1993) faz um apanhado dos diversos momentos e 

especificidades da questão racial no Brasil. Aponta para a existência de duas 

tendências opostas, uma pessimista e outra otimista, em relação ao tema da 

miscigenação brasileira no fim do século XIX e início do século XX. A primeira 

corrente, de teses calcadas em aspectos biológicos, apostava na possibilidade 

e necessidade de um branqueamento progressivo da população, já que a 

mestiçagem era em si a própria degenerescência. A segunda perspectiva 

afirmava e valorizava a mistura das três raças formadoras – branca, negra e 

indígena –, passando da detração à exaltação do mestiço, tornado nos anos 

1930 o principal ícone nacional, em paralelo à afirmação de um mito de Estado 

da democracia racial, derivado da obra de Gilberto Freyre – uma forma que 

parece harmoniosa de convivência entre os diferentes grupos raciais.  

O sociólogo afirma que a questão da raça se tornou quase um tabu no 

Brasil e o racismo aqui presente adquiriu suas principais características: a 

naturalização, a estabilização, o apagamento e o silenciamento. Schwarcz 

(1993) acrescenta que as singularidades do processo brasileiro de abolição da 

escravatura são: presença da crença no branqueamento progressivo da nação; 

libertação sem lutas e conflitos; e ausência de distinções legais subsequentes 

baseadas na raça, a hierarquização social passa para o campo do não-dito, e a 

mestiçagem pode tornar-se ícone. 

Nesse processo em que o mestiço vira o nacional, ocorre um movimento 

de apagamentos de símbolos vindos de países africanos, o clareamento 

simbólico de inúmeros elementos culturais de origem negra. Schwarcz (1993) 

cita a feijoada como exemplo principal, e Rohde (2009) inclui a umbanda. Não 
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por coincidência, o discurso do grupo que buscava ordenar a umbanda 

reproduziu os aspectos fundamentais do discurso racial oficial brasileiro ao 

longo do tempo. Rohde (2009) afirma que a lógica racista, mesmo que 

silenciosa, também pode ser encontrada no desenvolvimento interno da 

umbanda no século XX; sua capacidade de reproduzir e ao mesmo tempo 

negar os jogos hierárquicos de raça e de cor da sociedade brasileira por meio 

do discurso da miscigenação, da mistura harmônica das três raças, é 

representada na Religião pela presença pacífica do caboclo e de preto velho. 

Na época, a umbanda tida como verdadeira e pura seria a branca que aceita o 

mestiço, em oposição aos outros rituais, como a quimbanda, o candomblé, o 

catimbó, o batuque, o xangô etc., expressão que se tornou uma ofensa terrível 

entre os praticantes da umbanda. 

Umbanda representou uma solução, favorecendo um liame de 

continuidade entre as práticas mágicas populares e a ideologia espírita. O fio 

condutor desse processo foi a reinterpretação dos valores tradicionais da 

cultura afro-brasileira à luz de um novo código fornecido pela sociedade urbana 

e industrial. 

No período de 1937 a 1945, em decorrência do enaltecimento da cultura 

popular e dos valores negros patrocinados pela elite intelectual e artística, as 

religiões afro-brasileiras ganham relevância. A umbanda recebe o título de 

Religião tipicamente brasileira, levando em conta seu nascimento e refletindo 

os anseios de reconhecimentos dos segmentos marginalizados.  

O processo de industrialização fez com que muitos sacerdotes 

acostumados a viver no campo, agora obrigados a se mudarem para a cidade, 

deixassem para trás suas ervas, espaços sagrados etc. O convívio com outras 

etnias e religiões os levaram a repensar seus rituais, criando condições para o 

surgimento da umbanda. Os primeiros templos foram constituídos por volta de 

1940, segundo Negrão (1996). Já Prandi (1990) relata que o primeiro registro 

em cartório de um centro de umbanda em São Paulo, ocorreu em 1920. 

No Estado do Rio de Janeiro, cerca de 1920, foi 
fundado o primeiro centro de umbanda, que teria 
nascido como dissidência de um kardecismo que 
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rejeitava a presença de guias negros e caboclos, 
considerados pelos espíritas mais ortodoxos como 
espíritos inferiores. De Niterói, esse centro foi se 
instalar numa área central do Rio em 1938. Logo 
seguiu-se a formação de muitos outros centros desse 
espiritismo de umbanda, os quais, em 1941, com o 
patrocínio da União Espírita Brasileira, promoveram 
no Rio o Primeiro Congresso de Umbanda, 
congresso ao qual compareceram umbandistas de 
São Paulo. (PRANDI, 1990, p. 69). 

A partir de então, criam-se as Federações e Associações, que 

organizam eventos e forneciam assistência jurídica contra as perseguições 

policiais. Prandi (1990) comenta sobre perseguições: 

Desligado da Igreja Católica desde a república, o 
Estado, na prática, funcionou por muito tempo como 
uma espécie de braço armado da Igreja contra os 
cultos e práticas de origem africana, indígena e 
mesmo do catolicismo de cura pré-ultramontano. Até 
o final da ditadura Vargas assim como antes e pouco 
depois, a umbanda experimentou amargamente 
sistemática perseguição por parte dos órgãos 
policiais, como já experimentara o candomblé da 
Bahia durante a primeira metade do século, o xangô 
pernambucano nos anos 30 e o xangô alagoano 
praticamente dizimado nos anos 20. (PRANDI, 1990, 
p. 69). 

Os intelectuais umbandistas organizaram-se em Federação, a fim de 

negociar com os órgãos repressores do governo a liberdade de culto e tiveram 

que apresentar a umbanda como uma Religião civilizada e perfeitamente 

inserida no modo de vida urbano. Assim, a legitimidade do novo culto nasceu a 

partir do esforço de distanciar-se dos outros ritos não organizados em termos 

de código doutrinário formal. 

As comunicações apresentadas durante o congresso, 
por sua vez, têm que ser contextualizadas com a 
conjuntura política da época. A grande dificuldade para 
que a Religião se legitimasse era o fato de a umbanda 
possuir um passado afro-indígena no seio de uma 
sociedade predominantemente católica. Compreende-
se, portanto, o esforço dos umbandistas em disseminar 
uma série de teorias que os afastassem das teias do 
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Candomblé e da macumba. Aproximar-se do 
espiritismo de Kardec representava, naquele momento, 
o caminho mais viável à umbanda, principalmente 
porque o chefe da polícia política de Vargas, Filinto 
Müller, pronunciara-se totalmente favorável às 
atividades do Espiritismo, julgando-as inofensivas ao 
regime. Assim, na lógica daquele momento histórico, o 
caminho à legitimidade passava pela construção de 
uma identidade que ao mesmo tempo estivesse mais 
próxima do caráter “científico” da Religião kardecista e 
o mais distante possível das práticas religiosas de 
matriz africana. Portanto, quando a nova Religião foi 
apresentada como brasileira, os intelectuais queriam 
dizer à sociedade que a umbanda não era apenas uma 
Religião de origem afro-indígena, mas o resultado da 
evolução cultural do povo brasileiro. A estratégia era 
aproximá-la de uma representação mestiça da 
nacionalidade, tão apreciada pelos ideólogos do Estado 
varguista. Os umbandistas não negavam a herança 
afro-indígena nas práticas rituais, mas justificavam-na 
numa perspectiva evolucionista, própria do discurso 
kardecista. Isto é, “valorizavam o índio e o negro como 
importantes elementos formadores da nacionalidade, 
mas sob a ótica da evolução constante, capaz de 
‘aprimorar’ o que de ‘selvagem’ e ‘bárbaro’ prendia-os a 
um passado distante da civilização (OLIVEIRA, José 
Henrique Motta de. 2007: p.8) 

Dessa forma, a umbanda aproximava-se da doutrina kardecista que 

atraía, a partir do seu caráter “científico” parte da elite brasileira. A ciência, 

aliás, o discurso da aproximação entre Religião e ciência fez parte do processo 

de legitimação da umbanda como Religião e a sua diferenciação em relação 

aos demais cultos afro-brasileiros, como o candomblé. 

No entanto, a ideia de que a umbanda teria nascido apenas do 

movimento de base kardecista, no início do século XX, deixa de levar em 

consideração o processo de constituição longo e complexo de um universo 

religioso que se insere no ainda mais amplo universo cultural afro-brasileiro. 

Segundo Rohde (2009),  

[...] mesmo que a institucionalização e a nacionalização 
da umbanda tenham se dado, sobretudo na primeira 
metade do século XX pela ação dos grupos de classe 
média oriundos do kardecismo, as características 
rituais, os elementos materiais e simbólicos, as 
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memórias e o imaginário do universo umbandista não 
podem ter sua constituição reduzida a esse período, 
mas antes o contrário: possivelmente a maioria destes 
elementos já vinha se moldando há muito tempo. 
(ROHDE, 2009). 

Isaia (1999) afirma que é por causa da livre circulação de sentidos 

explicitamente pejorativos em relação à negritude, numa sociedade onde a 

figura do branco, do imigrante europeu, aparecia valorizada, associada a 

padrões de laboriosidade, de saúde e de moral elevada, “não é de causar 

espanto a recorrência da nova Religião aos múltiplos referenciais orientadores, 

tanto do agir operativo cotidiano quanto do saber ‘científico’, do jurídico e do 

religioso” (ISAIA, 1999, p. 102), todos reforçadores dos significados 

socialmente compartilhados. 

A afirmação da umbanda como um valor novo na sociedade brasileira e 

sua luta por identificar-se como Religião e como nacional integram-na ao 

quadro maior da circulação dos significados sociais. Assim, se ela apresentar-

se guardando uma relação de oposição a alguns discursos, será justamente 

com eles que estabelecerá nexos de inteligibilidade e significação do mundo. 

Segundo Isaia 

[...] Podemos compreender, então, a recorrência da 
umbanda a produtores de bens simbólicos 
historicamente postados em posição de ataque diante 
dela, como o catolicismo, o kardecismo, o Estado e as 
elites, uma vez que as lutas pela representação da 
realidade configuram situações não só de oposição 
frontal, como de partilha ressemantizada de 
significados. (ISAIA, 1999, p.102) 

Ortiz (1999), a partir da revisão dos estudos de Bastide, enfocou o 

surgimento da umbanda como criação cultural essencialmente nacional, não-

identificável com o ethos africano. Para o autor, enquanto que nos candomblés 

a África aparece como o retomo nostálgico a um passado, a identidade firmada 

pela umbanda caminha na direção de uma Religião essencialmente nacional. 

De outra forma, a umbanda não teria como afirmar-se como valor novo na 

sociedade brasileira. 
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Em obra surgida no início dos anos 1950, Fontenelle (1953, p.76) afirma 

que, no futuro, a umbanda seria a Religião predominante no Brasil, mas: 

[...] não a essa umbanda mistificada e misturada com 
os diversos credos fetichistas hoje conhecida no Brasil 
inteiro. Será uma umbanda codificada, uma umbanda 
pura, na qual se aproveitará de todas as religiões 
existentes na terra somente aquilo que for sublime e 
perfeito [...] Quanto aos praticantes dos candomblés e 
aos que praticam a magia negra, estes serão 
devidamente orientados e instruídos em novas práticas, 
abandonando por completo os rituais bárbaros que os 
identificam. O Espiritismo na Lei de Umbanda em sua 
nova fase, surgirá com o progresso do mundo; novos 
horizontes nos serão apresentados e o mundo 
marchará de fronte erguida na direção do 
aperfeiçoamento universal. 

A Religião era apresentada como totalmente inserida em um modo de 

vida urbano e civilizado. A umbanda, na ótica desse intelectual, aparecia como 

uma Religião que incorporava os códigos simbólicos da modernidade. Portanto, 

lançava seu interdito às práticas “em completo contraste com a evolução moral, 

material e espiritual” da vida moderna, que misturavam “rituais bárbaros 

provindos do africanismo, com práticas católicas e concepções kardecistas” 

(ISAIA, 199, p.99). A umbanda de seu esforço racionalizador, de seu substrato 

doutrinário, deveria banir as práticas do africanismo. Estas, segundo Isaia 

(1999, p.107), mostravam-se totalmente “impraticáveis porque não se 

coadunavam com os foros de civilização”. 

Segundo Isaia (1999, p. 108) os trabalhos apresentados no Primeiro 

Congresso do Espiritismo de Umbanda, celebrado no Rio de Janeiro cm 1941, 

recuam as origens da umbanda a um passado “totalmente distante do 

‘barbarismo’ negro africano. [...] Assim, se a umbanda entra no Brasil com os 

negros, as suas origens estavam totalmente fora do ‘estágio evolutivo’ dos 

povos africanos”. 

O historiador afirma também que os intelectuais da umbanda, imbuídos 

de discurso do espiritismo, posicionaram-se com reservas diante de tudo o que 

sugerisse uma aproximação com o passado negro. “A ponto de um jornal 
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umbandista do Rio de Janeiro, na década de 50, afirmar categoricamente que o 

samba era indício visível de primitivismo, capaz de catalisar estados 

patológicos próximos ao ‘barbarismo’ dos povos incultos” (ISAIA, 1999, p. 112). 

Progresso, evolução e civilização são ideias 
recorrentes na obra desses intelectuais. Perpetua-se, 
portanto, uma formação discursiva extremamente 
presente em toda a primeira metade do século XX, 
reafirmada na voz de boa parte da inteligentsia 
brasileira, da Igreja Católica, do Estado e de saberes 
aceitos como aptos para interpretar a realidade. (ISAIA, 
1999, p. 113). 

O processo de legitimação da umbanda parece conter duas estratégias 

distintas: a institucionalização do campo sagrado a partir da fundação da 

Federação Espírita de Umbanda e a racionalização das práticas religiosas, com 

o discurso evolucionista e cientificista dando o tom das comunicações 

apresentadas no Primeiro Congresso Brasileiro do Espiritismo de Umbanda, 

numa conjuntura de recriação institucional em que o nacionalismo era um dos 

instrumentos de transformação social. 

Logo, a umbanda não poderia ser marginalizada, porque era a 

expressão religiosa da “evolução cultural” do povo brasileiro. A Federação 

Espírita de Umbanda seria, por um lado, o interlocutor preferencial para 

dialogar com o Estado a regulamentação da nova Religião, uma vez que 

representava a aspiração orgânico-corporativista de uma coletividade 

hierarquizada e sob a liderança de uma elite de sacerdotes-intelectuais. Por 

outro lado, enquanto órgão centralizador e burocrático, a federação teria 

autoridade para realizar operações do tipo codificação das crenças e dos ritos, 

normatização e homogeneização do produto religioso. 

Com a realização do congresso de 1941, os umbandistas atingiriam o 

ápice desse diálogo com o Estado. Além de local mais adequado ao debate 

científico, o evento – amplamente divulgado nos jornais da época – seria 

responsável pela divulgação de teorias que racionalizavam as práticas mágico-

religiosas, amparando-as com um discurso legitimador, que pretendia reduzir o 
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conflito e minimizar o preconceito dos segmentos mais conservadores da 

sociedade. 

As questões políticas da Religião e o seu desenvolvimento nas diversas 

tradições umbandistas citadas contribuem para a compreensão de que a 

identidade constituinte e constituída, por meio dos discursos da assistência da 

umbanda que se desenvolve a partir da aceitação da Religião na sociedade 

brasileira, é um dos aspectos basilares na construção do que chamaremos de 

herói. 

Nos rituais da umbanda, podemos encontrar aspectos e características 

das religiões que a constituem. O ritual onde foi coletada parte do corpus dessa 

pesquisa acontece da seguinte maneira: os fiéis chegam ao templo, eles se 

dividem em médiuns, nome dado àqueles que praticam o ritual de 

incorporação, e assistência, aqueles que participam do ritual na área mais 

externa, sem praticar a incorporação; todos são dispostos em duas rodas, a 

roda interna é composta pelos médiuns e a externa é composta pela 

assistência e os atabaques; os atabaqueiros puxam um canto que é seguido 

pela assistência; os médiuns incorporam; a assistência começa a se consultar 

com os médiuns, enquanto aqueles que não estão em consulta continuam a 

cantar os pontos; por fim, cantam-se pontos para que os médiuns 

desincorporem e termina-se o ritual. Os médiuns sempre comparecem trajados 

de acordo com as entidades que serão incorporadas no ritual específico, e 

cada ritual é dedicado a um grupo de entidades. 

Os pontos de umbanda que serão analisados foram captados em rituais 

dedicados a classes de espíritos baiano, preto-velho, caboclo, marinheiro e 

exu, de setembro de 2016 a dezembro de 2017, no Templo Guaracy do Brasil.  

1.1.1. Templo Guaracy do Brasil – TGB 

O Templo Guaracy do Brasil2 (TGB) é uma instituição espiritualista, 

monoteísta, apolítica, sem fins comerciais, isenta de preconceitos, constituída 

em 02 de agosto de 1973. Seu objetivo e compromisso são a preservação e o 
                                            

2 As informações relativas ao TGB foram retiradas do site da instituição: 
http://temploguaracy.org.br/ 
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desenvolvimento pleno da vida, segundo o texto de apresentação da 

instituição, em uma dimensão filosófica. 

O TGB é composto hoje por cerca de 600 médiuns, iniciados e em 

atividade em sua sede, na cidade de São Paulo. Além disso, a instituição tem 

filiais nas cidades brasileiras de Campinas, São Roque, Salvador e em países 

da Europa e da América do Norte. O Templo Guaracy mantém atividades 

regulares em Genéve (Suíça), Paris, Strasbourg (França), Graz (Áustria), 

Quebec (Canadá), Washington, Califórnia, New York (EUA) e Sintra (Portugal), 

em templos que, segundo o texto de apresentação da instituição, cumprem 

com rigor as normas legais previstas na constituição de cada país e respondem 

ao TGB, no que diz respeito aos fundamentos filosóficos e ritualísticos 

convencionados no Brasil. 

O Templo Guaracy define a umbanda como filosofia, ciência oculta, arte 

e Religião, com a finalidade de coordenar o fenômeno da comunicação entre 

os planos material e imaterial da existência, por meio do desenvolvimento da 

percepção mediúnica ativa ou latente nos seres vivos. Na umbanda, apesar de 

as bases filosóficas serem as mesmas, os fundamentos ritualísticos sofrem 

variações de templo para templo. Isso, muitas vezes, gera distorções que 

podem resultar em interpretações contraditórias entre os princípios essenciais 

e os rituais praticados. A liberdade de expressão religiosa, associada às 

diferentes formações socioculturais dos dirigentes de terreiros de umbanda, 

colaborou para o surgimento de grupos com tendências distintas. Foram 

criados termos diferenciados para definir e justificar os diferentes métodos.  

Segundo a “Apostila de contabilidade para o 3º setor das entidades sem 

fins lucrativos e templos religiosos” (2018), do Conselho Regional de 

Contabilidade do Tocantins, os terreiros de umbanda, bem como outras 

instituições religiosas, são administrados em conformidade com as leis que 

regem as associações sem fins lucrativos. Essa característica também faz 

parte do TGB, cuja contabilidade demonstra os fluxos de entradas e saídas de 

capital mediante recibos e outros documentos legais. Os médiuns e a 

assistência que compõem os fieis trabalham nos terreiros de maneira 
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voluntária, com o objetivo de captar recursos para a instituição, promovendo 

festas beneficentes e campanhas ao longo do ano. 

Os rituais, chamados de “gira3”, acontecem regularmente aos finais de 

semana e são divididos em rituais privados, apenas para os fiéis da instituição, 

e públicos, abertos para a comunidade. Além das giras, a instituição promove o 

que chama de “estudo da manifestação mediúnica”, com uma pauta de 

investigações relacionadas a diversos fenômenos, tais como: “a reencarnação, 

as forças e energias da natureza, os elementos, os orixás, a metafísica da 

criação, a ética ritualística etc.”, segundo seu site.  

1.1.2. A assistência: o ficar em roda 

Há uma enorme dificuldade em encontrar trabalhos acadêmicos e/ou 

científicos que expliquem os porquês de o ritual umbandista acontecer em 

roda. Os trabalhos de Prandi (1990; 1991), bem como os trabalhos de Lopes 

(2003) e Souza (2006) limitam-se a descrever o ritual dizendo que a roda é 

uma formação obrigatória da “roda de santo” (disposição dos adeptos na forma 

circular que dançam em sentido anti-horário). Predomínio de expressões 

coreográficas preestabelecidas, que identificam cada divindade ou momento 

ritual. Além disso, o culto em roda, de maneira semelhante, é descrito por 

pesquisadores das religiões de matriz africana no candomblé ketu (SOUZA, 

2006), no candomblé de caboclo (PRANDI, VALLADO & SOUZA, 2001), no 

catimbó (BASTIDE, 2001), na umbanda nordestina (ASSUNÇÃO, 2001), no 

espiritismo kardecista (SOUZA, 2006); no Tambor de Mina do Maranhão 

(FERRETTI, 2001), no culto daimista da barquinha, e em outros cultos 

(SOUZA, 2006).  

O que se pode trazer neste momento é que os rituais de comunidade ao 

redor de todo o globo terrestre acontecem de maneira mais ou menos circular, 

sendo que cada cultura criou suas filosofias para explicar os motivos de isso 

acontecer. 

                                            
3 Lopes (2003, p. 110), afirma que este termo em do quimbundo chila ou tjila (dançar). 
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Vê-se no budismo a Roda de Dharma e a Roda da Lei; 
no cristianismo tem-se as Rodas de Oração; as danças 
em roda nas religiões indígenas americanas e as giras 
das religiões africanas. As danças circulares sagradas 
trazem em suas raízes a tradição de diferentes povos, 
relembram um tempo em que dançar era participação, 
encontro e reafirmação dos ciclos da vida. Na dança, a 
comunidade se reunia e celebrava os momentos 
importantes: do plantio à colheita, do nascimento aos 
funerais. Como um ritual, os homens dançavam e 
marcavam seu pertencimento ao grupo, vivendo e 
partilhando valores e crenças no encontro além da 
palavra. As danças circulares que hoje praticamos 
acolhem e honram diferentes povos e tradições. Na 
roda, compartilhando música, gestos e significados de 
culturas diversas, tal como no passado, vivificamos 
ritos e símbolos. (OLIVEIRA, 2015). 

Segundo Pennick (2002), a forma circular encontra-se no micro e no 

macrocosmo. Visível na natureza, dos discos solares e da lua, nas plantas e 

estruturas geológicas naturais, é perceptível também no corpo humano como, 

por exemplo, no desenho das células ou no desenho dos olhos. Igualmente é 

recorrente na cultura, na arte, na produção humana, enfim. Figura de 

representação dos ciclos celestes e do ciclo anual configurado no zodíaco, é 

signo da unidade e da harmonia. Nas diferentes culturas, um dos principais 

significados do círculo é aquele de representar o universo, a unidade, a 

existência, a totalidade. Seu centro representa a origem das coisas, das 

possíveis manifestações nele contidas. Segundo Jung (2008), o círculo talvez 

seja o mais antigo símbolo configurado da alquimia e aparece em documento 

datado do século X ou XI. Em diferentes tempos e lugares, o círculo habita o 

imaginário e a espiritualidade de distintos povos, pois, como afirma Wosien 

(2002, p.16), ele pode ser concebido “como imagem espelhada do universo, as 

contradições estão suprimidas e na potência está contida. Início e fim 

coincidem nele, seu centro é o colo do mundo”. 

O círculo é um elemento constituinte do ritual da umbanda. A palavra 

“gira” é usada, segundo Wosien (2002), por causa do formato circular adotado 

nos ritos de origem africana, pois todos podem se entrever. O ritual umbandista 

é realizado em duas rodas, com o grupo voltado para um centro comum. A 

roda interna, composta por médiuns, gira e dança com mais movimento, 
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enquanto a externa apresenta uma dança com menos movimento, pois esta, 

com frequência, é composta por indivíduos sem conhecimentos nem 

habilidades específicas sobre dança. O grupo externo dança para si mesmo, 

sem uma coreografia, sem objetivo de ser apresentado para uma plateia. 

Os ritmos dos pontos de umbanda constituem um dos principais fatores 

que mantêm o movimento no decorrer dos rituais afro-brasileiros, o ritual é 

acompanhado e sustentado pelas presenças constantes da música e da dança. 

Cada ritual, seja ele aberto ao público ou fechado e reservado a iniciados, é 

entendido como um momento especial de reforço das crenças e do contato 

com o divino, seu som ritmado modula e conduz os acontecimentos. O som 

rítmico emitido pelos atabaques é também um estímulo para a produção do 

fenômeno dos “estados de transe mediúnico4” (PELLEGRINI, 2017).  

A música na umbanda está ligada à história do Brasil e à memória do 

continente africano, ela cria e estabelece seus heróis e seus deuses, e remonta 

a histórias que refletem os costumes e a tradição. Pellegrini (2017) entende 

hoje a escola de samba como continuação dessa manifestação popular 

ritualística, no sentido de que projeta num discurso simbólico aspectos cruciais 

da estrutura da sociedade brasileira.  

Como manifestação carnavalesca, ela adquiriu enorme 
projeção a partir dos anos 1930. Progressivamente 
consolidou seu predomínio sobre outras expressões 
populares a ponto de se converter em símbolo 
identificador não só do “espírito” carioca como também 
da imagem que se tem projetado do homem brasileiro. 
(PELLEGRINI, 2017). 

                                            
4 Segundo Montero (2006), transe mediúnico pode ser concebido a partir de duas chaves: a 
científica e a religiosa. Na chave da ciência, se o transe espírita podia ser concebido como 
fenômeno universal da mente humana — o hipnotismo — operado por mãos incompetentes, 
incorrendo no crime de exercício ilegal da medicina (charlatanismo), a “possessão” era da 
ordem das patologias raciais, podendo levar à degeneração e ao crime. Na chave da Religião, 
se o espiritismo pôde ser aceito como crença foi porque, ao atender pobres e doentes, não 
evidenciava intenção de dolo. Já as práticas de negros, uma vez centradas em possessão, 
batuques e danças "diabólicos", não podiam ser percebidas como ritos religiosos, derivando, 
pois para a categoria inversa, a magia, voltada para o mal e francamente ameaçadora. Assim, 
pelo menos nas cidades remodeladas sob as políticas higienistas e o controle disciplinar do 
espaço público, como Rio de Janeiro e São Paulo, as práticas desses agrupamentos de negros 
foram associadas ao crime e duramente combatidas. A umbanda pode ser compreendida como 
uma configuração resultante desse processo, mas o seu reconhecimento como Religião 
independente teve de esperar até os anos 1950-60. 
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O som do carnaval afro-brasileiro é, como os pontos de umbanda, 

coletivo, sua manifestação em roda, seus temas, suas personagens são 

referências para a construção de uma identidade. Sua constituição em círculo 

remonta a conceitos que perpassam filosofias ao redor do globo terrestre e que 

indicam a ideia de unidade do grupo, reforça a noção de que a comunidade dos 

fiéis cria um sujeito uno. 

Na umbanda, as cantigas entoadas pelo atabaqueiro, pelos médiuns e 

pela assistência durante todo o ritual de culto às entidades e em outros 

encontros ou festividades, sempre em roda, recuperam a ideia do coletivo e da 

representação cultural. No próximo capítulo, apresentamos a fundamentação 

teórico-metodológica desta dissertação que será a base para a análise dos 

discursos ponto de umbanda. 
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CAPÍTULO II 
 

O DISCURSO E A ANÁLISE DO DISCURSO 

Dividido em subtópicos, o presente capítulo tem por objetivo apresentar 

a fundamentação teórico-metodológica que orienta nossa análise, a Análise do 

Discurso de linha francesa (AD), na perspectiva enunciativo-discursiva de 

Dominique Maingueneau, e discorrer a propósito de algumas categorias de 

análise formuladas pelo teórico, que nos servirão como alicerce em nosso 

estudo. 

2.1. A Análise do Discurso  

A AD é constituída como campo autônomo que faz interface com outras 

áreas do conhecimento, cujo objeto é o discurso, desse modo, é 

interdisciplinar. A escolha da teoria se justifica pela sua atualidade. A AD nasce 

numa nova configuração social e, por ser interdisciplinar, ela também é usada 

como ferramenta em outras disciplinas com a intenção de resolver problemas 

sociais. Na sociedade atual, a noção de texto mudou e, com ela, a ideia de 

discurso, de modo que hoje se compreende que os elementos semióticos 

componentes de um texto contribuem para construir seus efeitos de sentido. 

Vale ressaltar que a AD é uma disciplina da Linguística e da 

Comunicação, com um pesquisador que se preocupa com os efeitos de sentido 

produzidos na interação dos sujeitos. “O analista do discurso refletirá sobre o 

dispositivo de comunicação, a articulação entre o espaço público e maneira 

como o texto é organizado” (MAINGUENEAU, 2000, p. 3), além das condições 

sócio-históricas de produção, recepção e circulação. 

A AD nasce na década de 1960, quando há um deslocamento dos 

estudos franceses de linguística da frase para o texto. Nesse período, o filósofo 

Michel Pêcheux e o linguista Jean Dubois começaram a questionar os estudos 

de frase e texto para estudar o discurso, de modo que a AD começa sendo 

compreendida como uma ferramenta para o ensino de leitura, sob influência da 

psicanálise freudiana e junguiana, que contribuem com a preocupação acerca 

do sujeito que enuncia e suas marcas de subjetividade encontradas no 
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discurso; da filosofia; do marxismo e do materialismo histórico, com Marx e 

Althusser, que contribuem com as questões sobre a situação de enunciação do 

discurso, que hoje chamamos de condições sócio-históricas de produção; e da 

educação. 

No início da AD, os primeiros textos a serem analisados foram os 

políticos, porque o discurso político é o mais prototípico para compreender 

como o discurso é uma ação sobre o outro. A escolha de um corpus advindo do 

contexto político-ideológico estava ligada ao posicionamento teórico adotado. 

Para Althusser (s.d.) apud Vaisman (2006), qualquer discurso marca um 

posicionamento; dessa maneira, todo discurso é ideológico, portanto, a 

disciplina se constitui como ferramenta para o estudo das condições de 

produção de um enunciado, com enfoque na análise dos posicionamentos 

materializados nos discursos e que se vale e faz fronteira com outras áreas do 

saber, como a Sociologia, a Psicologia, a Filosofia etc. 

A teoria do sujeito lacaniano possibilitou a construção de uma primeira 

teoria do sujeito na AD. O sujeito do discurso não pode dizer o que quer, nem 

determinar os sentidos do seu dizer. Ele ocupa um lugar social e enuncia a 

partir desse lugar. O sentido se constrói na relação eu-tu, ele não está 

materializado no texto, mas é negociado na interação. Daí: ler é negociar 

sentidos na interação. 

A linha seguida nesta pesquisa é a francesa: voltada para a orientação 

linguística, com ênfase no marxismo e na psicanálise. Para ela, os sujeitos são 

condicionados por uma formação discursiva (FD), com privilégio para o contato 

com a história, com textos de arquivos, que emanam das instituições. Ela 

concebe o discurso como instrumento de comunicação a serviço dos sujeitos 

específicos, movido por propósitos específicos, sempre contextualizado, 

produzido por um sujeito, e interativo. O discurso é uma ação sobre o outro, 

uma prática social interativa que necessita de um sujeito que assuma, por meio 

dele, determinada posição em determinado contexto sócio-histórico 

(MAINGUENEAU, 2008a). Embora a noção de discurso seja empregada com 

acepções distintas, entende-se por discurso uma dispersão de textos, cujo 

modo de inscrição histórica permite definir um espaço de questões 
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enunciativas. Nas palavras do autor, “a instabilidade do campo da análise do 

discurso encontra correspondência na própria noção de discurso. Nenhuma 

obra de introdução esquece, aliás, de demorar-se neste ponto” 

(MAINGUENEAU, 2015, p. 23). 

Falar em discurso é ativar um conjunto de saberes e acepções, que, 

compostos, de maneira difusa, estabelecem um objeto que se organiza por 

sequência textual, mas também além do texto; que é uma forma de ação e não 

apenas representação do mundo; que é interativo, contextualizado, regido por 

normas e composto por uma multiplicidade de outros discursos; e, 

principalmente, que é um objeto que constrói socialmente sentidos. Discurso, 

portanto, é um fenômeno humano por meio do qual a sociedade se constrói, se 

reconstrói e se manifesta. Contudo, por mais que essa definição pareça precisa 

e peremptória, a noção de discurso é fluida e diferente para cada corrente, para 

cada pesquisador, e as diversas noções coexistem sem se excluir. 

Para a AD, pensar o discurso concerne articular diversos espaços que 

são tratadas separadamente por outras ciências. É preciso considerar o 

confronto entre a língua, o léxico, o contexto social, o momento de gênese ou 

fala, as regras sob as quais aquele discurso está submetido. Ou seja, o analista 

vê-se numa posição de busca constante pelo equilíbrio, para não reduzir o 

discurso apenas a aspectos linguísticos, sociais ou psicológicos.  

Os analistas do discurso pesquisam no vasto campo dos discursos que 

circulam na sociedade, pois o terreno da AD permite que os temas das análises 

sejam bastante diversos. Alguns trabalhos que se inscrevem nessa linha 

apresentam preocupações com questões filosóficas e parafilosóficas, para 

compreender temas amplos, como poder, sexualidade, subjetividade etc. A AD 

atravessa os assuntos filosóficos e pode ser considerada como porta de 

entrada das questões linguísticas nas áreas de Estudos Culturais, Filosofia, 

Psicologia etc. Outros, um segundo grupo, usam a AD como um método 

qualitativo para compor resultados de pesquisas que se preocupam com temas 

de fora da linguagem, constituídos pela linguagem. E, por fim, há os analistas 

que se preocupam com a organização e o funcionamento do discurso, bem 
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como com as questões históricas, sociais, culturais e psicológicas que 

contribuem para a construção dos sentidos que o discurso pode carregar. 

Maingueneau (2004) identifica um conjunto de critérios utilizados pelos 

pesquisadores para o estabelecimento de tipologias. Eles se dividem em quatro 

tipos: critérios linguísticos fundados na enunciação, na distribuição estatística 

das marcas linguísticas e na organização textual; funcionais, ou seja, se valem 

da finalidade dos textos como lúdica, didática etc.; situacionais, como o tipo de 

atores implicados, as circunstâncias da comunicação, o canal utilizado etc.; e 

discursivos, que combinam os critérios linguísticos, funcionais e situacionais.  

Trabalhar com AD é fazer escolhas desde o primeiro momento. O 

analista deve selecionar categorias e critérios que dependem dos objetivos da 

pesquisa, estabelecendo os níveis de análise do corpus. Selecionamos as 

categorias interdiscurso, cena enunciativa, gênero de discurso e ethos, pois a 

concepção de gênero de discurso como prática social implica a noção de que 

ele é atravessado por outros discursos, construído por agentes sociais no 

desenvolvimento de atividades com finalidades reconhecidas em espaços e 

cenas sociais específicas e o seu uso estabelece rotinas e modelos, que 

influenciam a prática social, ou seja, esses gêneros constituem a atividade e 

organização dos discursos dessas identidades sociais (BAZERMAN, 2005).  

2.2. Categorias de análise 

2.2.1. O primado do interdiscurso 

Nesta subseção, discorremos acerca do primado do interdiscurso. 

Sistematizado por Maingueneau (2008b, p. 31), “inscreve-se nessa perspectiva 

de uma heterogeneidade constitutiva, que amarra, em uma relação 

inextrincável, o mesmo do discurso e seu outro”. Tendo em vista que a 

interdiscursividade é constitutiva do discurso e que não existe nenhum discurso 

que não seja atravessado por outro, Maingueneau trata esse dispositivo como 

primado. 



33 
 

Todo discurso é, por princípio, heterogêneo, uma vez que é constituído 

em um contexto sócio-histórico e cultural. Para Maingueneau (2008b), mais do 

que uma alteridade que pode ser mostrada nos discursos, a heterogeneidade é 

constitutiva deles, posto que o interdiscurso é parte inseparável da constituição 

do próprio discurso. No discurso são materializados os esquecimentos 

constitutivos e aquilo que se quer mostrar que é de outro discurso, como 

apontamentos, citações, aspas etc. Nesse sentido, há alteridades no discurso 

que poderão ser mostradas ou não, ou seja, quando um texto se desloca e se 

insere em outro, ganha um novo sentido, de modo que, se considerarmos o 

texto como um emaranhado, não há que se falar em autor, mas autoria. 

Maingueneau (2008b, p. 17) também reforça que o discurso também é 

inseparável de seu contexto sócio-histórico: “[...] nós nos situaremos no lugar 

em que vêm se articular um funcionamento discursivo e sua inscrição histórica, 

procurando pensar as condições de uma ‘enunciabilidade’ passível de ser 

historicamente circunscrita”. Dizendo isso, afirma-se a dualidade radical da 

linguagem, a um só tempo integralmente formal e integralmente atravessada 

por embates históricos. 

Se o discurso é lugar de conflito é porque há diferentes formações 

discursivas (FD) em concorrência nele, e as marcas desse confronto podem 

ser buscadas em informações para além do discurso. Os sujeitos dos discursos 

selecionam suas FD de acordo com os efeitos de sentido que buscam, e 

rejeitam e apagam ou silenciam as FD que não contribuem para os resultados 

pretendidos. Esse apagamento é o que se chama esquecimento.  

Nesse sentido, o primado do interdiscurso se descreve na 

heterogeneidade discursiva, a qual amarra o discurso. O “eu” que enuncia é 

composto por uma multiplicidade de “eus” condensados no discurso, e é a 

consciência desse “eu” que se constitui na relação com outros discursos, ou 

seja, com outras FD (MAINGUENEAU, 2008b), por isso, esse caráter 

interdiscursivo também do sujeito. 

Para tornar mais operacional o conceito de interdiscurso, Maingueneau 

(2008b) divide-o em universo discursivo, campo discursivo e espaço discursivo. 
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Por universo discursivo entende-se o conjunto de FD de todos os tipos que 

interagem numa conjuntura dada. Seria todo o conjunto de FD, mas finito; 

seriam, pois, todos os domínios possíveis de serem apreendidos numa 

determinada conjuntura ou o horizonte a partir do qual se constroem os 

diferentes domínios de conhecimento. É o domínio cognitivo, o mais amplo: o 

conjunto de FD que permite ao analista observar diferentes manifestações 

desse universo discursivo – e compreende todos os domínios de conhecimento 

que o homem tem. Já o campo discursivo seria o conjunto de FD que se 

encontram em concorrência, neutralidade aparente ou conflito aberto, 

delimitando-se em uma região determinada do universo discursivo 

(MAINGUENEAU, 2008b). São conjuntos das FD que estão em concorrência, 

como o campo filosófico, político, religioso etc. Alguns discursos estão em 

confronto aberto por serem de campos distintos, outros formam alianças, por 

serem de campos próximos, ou ainda estão numa neutralidade aparente – os 

campos estão ou em concorrência ou em aliança (MAINGUENEAU, 2008b).  

Por fim, espaço discursivo é um subconjunto do campo discursivo no 

qual estão ligados pelo menos dois discursos, e é nessa relação privilegiada, 

que envolve os discursos, que o analista desenvolverá seus objetivos e 

formulará suas hipóteses (MAINGUENEAU, 2008b), ou seja, pode ser 

compreendido como a menor porção que permite uma análise, um subconjunto 

de FD, resumindo, o lugar da análise. 

Existe um caráter dialógico de todo e qualquer enunciado, logo, todo 

discurso é atravessado por vozes diferentes e distintas, por FD distintas de um 

mesmo campo ou de campos discursivos distintos (MAINGUENEAU, 2008b). 

Não há campos isolados, eles estão entrelaçados de forma tal que não é 

possível dissociar as diferentes FD que transitam no discurso 

(MAINGUENEAU, 2008b). O espaço discursivo dos outros discursos é o 

interdito do discurso. Qualquer discurso sempre apresenta aquilo que é de 

direito e aquilo que é seu avesso, mostrado em associação no interior do 

discurso. Aceitar a noção de interdiscurso é aceitar que existe uma dissimetria 

radical entre os sujeitos que falam no interior do discurso. 



35 
 

O avanço da perspectiva de interdiscurso de Maingueneau (2008b) 

demonstra que há a noção enunciativa dos enunciadores desse discurso; há a 

noção de FD já deslocadas da ideia de institucionalidade das FD; e ainda a 

contribuição de fronteira semântica, bem como as fronteiras estruturais. Se o 

discurso é atravessado por outro discurso, o leitor também interfere na 

produção de sentido do texto. Ler é buscar no texto os efeitos de sentido, que 

são produzidos pelo leitor a partir da materialidade textual – o texto não é 

monocênico, e o leitor é responsável pela sua construção de sentido, de modo 

que deve haver uma parceria com o texto para interpretá-lo.  

Qualquer discurso precisa de um parceiro para sua interpretação e, 

quando se lê um texto, se estabelece um diálogo, possibilitando que a história 

do leitor dialogue com a história do texto, havendo uma relação leitor-texto-

autor. A questão da parceria reside no fato de que há uma cooperação entre 

histórias, existindo um controle mútuo no processo de construção de sentido. 

Se não houvesse controle, o leitor leria o que ele quisesse, e o texto produziria 

sentidos não marcados. O discurso é plural, porque nele há interatividade, ele é 

interativo. Sem interação não há discurso – não há texto sem parceiros e 

regras compartilhadas. 

Por isso, todo ato comunicativo se constitui de discursos. Produzir um 

discurso implica enunciados dirigidos a alguém, construídos de determinada 

forma, num determinado contexto histórico-social e em determinadas 

circunstâncias comunicativas. A produção do discurso ocorre numa situação de 

enunciação, delimitada num certo espaço e tempo, tendo como participantes os 

coenunciadores: um enunciador e seu coenunciador. 

Ao se falar em “espaço” e “contexto sócio-histórico” devemos relembrar 

que, a AD, paradigma que sustenta nossa posição, “prefere formular as 

instâncias de enunciação em termos de ‘lugares’, visando a enfatizar a 

preeminência e a preexistência da topografia social sobre os falantes que aí 

vem a se inscrever” (MAINGUENEAU, 1997, p. 32). Lugar este que consiste 

em um “traço essencial segundo o qual cada um alcança sua identidade a 

partir e no interior de um sistema de lugares que ultrapassa” (MAINGUENEAU, 
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1997, p. 33). Nesse sentido, essa noção de lugar está relacionada às noções 

de FD e instância de enunciação. 

Essa instância de subjetividade enunciativa possui duas faces: por um 

lado, ela constitui o sujeito em sujeito de seu discurso, por outro, ela o 

assujeita. Se ela submete o enunciador a suas regras, ela o legitima, 

atribuindo-lhe a autoridade vinculada a este lugar. Uma tal concepção opõe-se 

a qualquer concepção “retórica”: aquela que coloca dois indivíduos face a face 

e lhes propõe um repertório de “atitudes”, de “estratégias”, destinadas a atingir 

esta ou aquela finalidade consciente. Na realidade, para a AD não é possível 

definir nenhuma exterioridade entre sujeitos e seus discursos 

(MAINGUENEAU, 1997). 

O discurso, para ser enunciado, pressupõe uma cena enunciativa, que 

deverá por ele ser validada em sua própria enunciação; “qualquer discurso, por 

seu próprio desdobramento, pretende instituir a situação de enunciação que o 

torna pertinente” (MAINGUENEAU, 2008a, p. 75). Por isso, podemos dizer que 

o lugar de onde se fala respalda alguns discursos. Para tanto, buscamos 

compreender o conceito de cena de enunciação que corroborará com nosso 

objetivo de identificar as estratégias enunciativas articuladas na constituição do 

herói como identidade cultural. 

2.2.2. Cenas de enunciação 

Nesta subseção, discutimos a categoria cena de enunciação, que foi 

inicialmente apresentada por Maingueneau (2008a) como dêixis enunciativa, e 

dividida, para fins didáticos, em três outras cenas: a cena englobante, a cena 

genérica e a cenografia. Apesar de a cena enunciativa associar as três cenas 

de fala ora apontadas, apenas duas estão presentes no discurso: a cena 

englobante e a genérica (MAINGUENEAU, 2008a). Elas “definem em conjunto 

o espaço estável no interior do qual o enunciado ganha sentido, isto é, o 

espaço do tipo e do gênero de discurso” (MAINGUENEAU, 2008a, p. 116). 

Nesse sentido, podemos dizer que a cena da enunciação se circunscreve a 

essas duas cenas, no entanto, “outra cena pode intervir, a cenografia, a qual 
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não é imposta pelo tipo ou pelo gênero de discurso, sendo instituída pelo 

próprio discurso” (MAINGUENEAU, 2008a, p. 116). 

A cena englobante corresponde ao tipo de discurso, isto é, ao modo 

como ele é enquadrado, definindo o estatuto dos parceiros e, de determinado 

modo, esboçando um panorama temporal e espacial. A cena englobante situa 

as atividades discursivas nas quais os sujeitos estão condicionados sócio-

historicamente. Maingueneau (2006, p. 251) apresenta um exemplo de um 

tratamento pragmático, ao se receber um folheto na rua, deve-se ser capaz de 

determinar se este folheto pertence ao discurso publicitário, religioso, político e 

outros tantos. Ao situar-se como por estar recebendo o folheto, a cena 

englobante é a publicitária, inicialmente o propósito parece ser o de divulgar, 

apresentar algo novo ou ao menos desconhecido a este coenunciador. Por se 

tratar de um aspecto amplo, essa cena não é suficiente para delinear os atos 

discursivos em que os sujeitos estão envolvidos, razão pela qual os analistas 

do discurso se confrontam com a noção de gêneros de discurso particulares, 

com rituais sociolinguageiros, que demarcam cenas genéricas.  

A cena genérica, por sua vez, corresponde a uma espécie de contrato 

associado a um gênero ou subgênero de discurso, que são instâncias definidas 

e “só podem ser consideradas como tais do ponto de vista do intermédio do 

qual se constrói a classificação” (MAINGUENEAU, 2008a, p. 116). A cena 

englobante e a cena genérica são caracterizadas por sua condição de 

estabilidade, diante das condições de enunciação, elas marcam o espaço 

estável no interior, no qual os enunciados ganham sentido. Há inúmeros 

enunciados que se limitam nestes planos de enunciação, “essas duas ‘cenas’ 

definem conjuntamente o que poderia ser chamado de quadro cênico do texto”. 

(MAINGUENEAU, 2008b, p. 87).  

Por fim, a cenografia se dá no plano da situação de enunciação 

instituído pelo próprio discurso, é o primeiro elemento com que um analista se 

depara. A cenografia é, ao mesmo tempo, origem e produto do discurso; ela 

legitima um enunciado que deve legitimá-la e estabelecer que essa cenografia, 

de onde se origina a palavra, é a “cenografia” requerida para contar uma 
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história, para denunciar uma injustiça etc. O que valida a cenografia são as 

marcas discursivas e o código linguageiro: 

A cenografia é, assim, ao mesmo tempo, aquela de 
onde o discurso vem e aquela que ele engendra; ela 
legitima um enunciado que, por sua vez, deve legitimá-
la, deve estabelecer que essa cena de onde a fala 
emerge é precisamente a cena requerida para 
enunciar, como convém, a política, a filosofia, a ciência 
[…]. São os conteúdos desenvolvidos pelo discurso 
que permitem especificar e validar a própria cena e o 
próprio ethos, pelos quais esses conteúdos surgem. 
(MAINGUENEAU, 2005, p. 77). 

É por meio da cenografia que o enunciado se legitima, e é nela que 

conseguimos encontrar o posicionamento, uma vez que é a construção 

escolhida pelo sujeito para sua enunciação. Ela é, no entanto, mais que uma 

cena teatral, pois a enunciação se inscreve, se legitima em um interdiscurso; 

ou seja, para Maingueneau (2008a) a cenografia e o ethos se inscrevem 

enquanto se processa a própria enunciação. O ethos participa intrinsecamente 

da cenografia, emerge dela e só por ela pode ser apreendido e legitimado. Sua 

escolha, no entanto, não se dá de modo indiferente; “o discurso, 

desenvolvendo-se a partir de sua cenografia, pretende convencer instituindo a 

cena de enunciação que o legitima, o discurso impõe sua cenografia de algum 

modo desde o início” (MAINGUENEAU, 2008a, p. 117). Por outro lado, “é por 

intermédio de sua própria enunciação que ele pode legitimar a cenografia que 

ele impõe” (MAINGUENEAU, 2008a, p. 117). 

Para desempenhar seu papel, a cenografia não deve ser um simples 

quadro, um elemento de decoração, como se o discurso viesse a ocupar o 

interior de um espaço já construído e independente desse discurso: a 

enunciação, ao se desenvolver, institui seu próprio dispositivo de fala. Ela 

implica, desse modo, um processo de enlaçamento paradoxal e desde sua 

emergência a palavra supõe certa situação de enunciação, a qual, com efeito, 

é validada por meio dessa mesma enunciação. Quanto mais o coenunciador 

avança no texto, mais ele deve se persuadir de que aquela cenografia, e 

nenhuma outra, é a que corresponde ao mundo configurado pelo discurso 

(MAINGUENEAU, 2008a, p. 118). 
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A cenografia não é imposta pelo tipo ou pelo gênero, uma vez que já 

está sujeita a estabelecer uma expectativa, que é construída pelo texto. É 

possível um mesmo gênero lançar mão de diferentes cenografias, inclusive as 

cenografias validadas, isto é, cenas que fazem parte da memória dos 

coenunciadores. 

As obras podem, com efeito, basear sua cenografia em 
cenas de enunciação já validadas, que podem ser 
outros gêneros literários, outras obras, situações de 
comunicação de caráter não literários (p. ex. a 
conversação mundana, a fala camponesa, o discurso 
jurídico...) e até eventos de fala isolados (...) validado 
não significa dizer valorizado, mas já instalado no 
universo do saber e de valores do público. 
(MAINGUENEAU (2006a, p. 256) 

Vale ressaltar, também, que a cenografia pode apoiar-se no que 

Maingueneau (2008b, p. 92) chama de cenas validadas. Para ilustrar esse 

conceito, o analista recorre a uma propaganda política francesa em que o 

candidato à presidência, numa carta aos franceses, refere-se a seus 

compatriotas para uma espécie de reflexão em comum, como acontece quando 

a família se reúne à noite, em volta da mesa. Esse costume da reflexão em 

família, à hora do jantar, é consolidado entre os hábitos culturais na França. 

Desse modo, Maingueneau vê na fala do candidato o uso de uma situação já 

consolidada entre os franceses e a essa estratégia para a composição da 

cenografia dá o nome de cena validada. 

Pela construção da cenografia, onde nasce a fala, é que se constroem 

condições para enunciar como convém (uma cena genérica), considerando os 

lugares sociais de onde se fala (uma cena englobante). Para além dos lugares 

sociais e dos dispositivos linguísticos do dizer, é pela cenografia que se torna 

possível apreender uma imagem do falante e uma linguagem apropriados e 

validados por ela. 

As figuras do enunciador e do coenunciador estão associadas no interior 

da cenografia, cada qual ocupando seu lugar. Tais lugares pressupõem uma 

cronografia, um momento, e uma topografia, um lugar. São três polos 

indissociáveis: a determinação da identidade dos parceiros da enunciação, a 
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definição de um conjunto de lugares e os momentos de enunciação. Uma 

cenografia será manifesta se “pode dominar seu desenvolvimento, manter uma 

distância em relação ao coenunciador” (MAINGUENEAU, 2008a, p. 117). 

Nesse sentido, considerando uma situação de interação, a ameaça de face e o 

ethos discursivo ocupam o primeiro plano dessa conjuntura enunciativa. 

Devemos apreender a categoria de gênero de discurso, quando se trata 

de cena de fala, podendo, nessas condições, ser distribuído “numa linha 

contínua que teria como polos extremos: de um lado, os gêneros que limitam à 

sua cena genérica, que não suscitam cenografias; de outro, os gêneros que por 

natureza exigem a escolha de uma cenografia” (MAINGUENEAU, 2008a, p. 

119). Será no meio desses polos que se posicionarão os “gêneros suscetíveis 

de cenografias variadas, mas que, na maioria das vezes, limitam-se à sua cena 

genérica de rotina” (MAINGUENEAU, 2008a, p. 119). Essa variação mostra-se 

ligada à finalidade dos discursos e às normas que as regem. 

O discurso sempre é regido por normas, que podem estar explícitas e 

precisam ser compartilhadas. Maingueneau (2009) afirma que o discurso é 

reflexivo, ou seja, que, nos atos de fala, os enunciadores são atores, como em 

um teatro, e por isso fazem reflexões para retomar uma ação. Ao se falar, 

torna-se ator, portanto, deve-se estabelecer um padrão entre norma e realidade 

– a norma que se tem e a realidade em que se está. A AD apresenta uma 

maneira diferente de se olhar o discurso, uma vez que não é uma disciplina 

normativa, haja vista que para a AD interessa a noção de discurso como uma 

prática aberta de construção de sentido. O discurso é um espaço que emerge 

entre os elementos visuais e as palavras, e é nesse espaço que há entre o 

visual e as palavras onde se constitui o discurso. 

Ainda nessa perspectiva, a relação com o discurso e a realidade se dá 

considerando que o discurso pertence ao mundo, mas, ao mesmo tempo em 

que lhe pertence, ele o constrói. Esse pertencimento e construção devem ser 

considerados, uma vez que as práticas discursivas constroem as realidades 

pela linguagem. O discurso é uma atividade que contribui para a construção do 

mundo, é por meio dele que nos relacionamos com a realidade, uma vez que 

ver o mundo também é construí-lo. “É por meio do discurso que se constrói a 
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realidade social, e, portanto, todo empreendimento do conhecimento, inclusive 

os próprios estudos do discurso” (MAIGUENEAU, 2015, p. 179). Essa 

construção se dá por meio das situações sociais nas quais o discurso é 

produzido e pelas restrições discursivas e formais que advêm dessa 

ancoragem social dos discursos e textos. Os enunciados relacionam-se com as 

especificidades de uma dada esfera da comunicação. Cada esfera na qual a 

linguagem é usada desenvolve seus tipos relativamente estáveis de 

enunciados, denominados “gêneros de discurso”. O gênero de discurso, desse 

modo, tem uma incidência decisiva nas análises que buscam os efeitos de 

sentido possíveis para os enunciados. 

2.2.3. Gêneros de discurso 

É em torno da categoria gêneros de discurso que as demais categorias 

se articulam na AD, uma vez que toda a análise e categorização é feita a partir 

dela. A noção é de difícil manejo, uma vez que, frequentemente, os gêneros 

encaixam-se uns nos outros. O gênero “carta de leitor”, por exemplo, sofre 

influência de outros gêneros, como a rubrica “correspondência de leitores”, que 

Maingueneau (1997) considera como um gênero jornalístico. 

Maingueneau (1997) afirma que a lista de gêneros é, por definição, 

indeterminada, uma vez que eles variam de acordo com os lugares, a época e 

as coerções próprias de cada um. Para ele, caberia ao analista do discurso 

questionar-se sobre a maneira de conhecer as coerções dos gêneros, 

passando  

[...] de uma concepção do gênero como conjunto de 
características formais, de procedimentos, a uma 
concepção “institucional”. Isso não significa, 
evidentemente, que o aspecto formal seja secundário, 
mas apenas que é preciso articular o “como dizer” ao 
conjunto de fatores do ritual enunciativo. 
(MAINGUENEAU, 1997, p. 35-36). 

Maingueneau (1997) aponta que o gênero deve ser concebido a partir de 

um conjunto de características que atestem uma regularidade nas ações 

sociais, uma concepção institucional, o como dizer e o ritual enunciativo. Os 



42 
 

fatores extralinguísticos contribuem tanto para a identificação quanto os fatores 

linguísticos. Há também que se considerar a competência genérica quando se 

trabalha com essa categoria: 

Mesmo não dominando certos gêneros, somos 
geralmente capazes de identificá-los e de ter um 
comportamento adequado em relação a eles. Cada 
enunciado possui certo estatuto genérico, e é 
baseando-nos nesse estatuto que com ele lidamos: é a 
partir do momento que identificamos um enunciado 
como um cartaz publicitário, um sermão, um curso de 
línguas etc., que podemos adotar em relação a ele a 
atitude que convém. Sentimo-nos no direito de não ler 
e de jogar fora um papel identificado como folheto 
publicitário, mas guardamos um atestado médico a ser 
entregue a nosso chefe. (MAINGUENEAU, 2001, p. 44) 

Os gêneros não são eternos, como podem ser as tipologias 

comunicacionais (funções da linguagem e funções sociais). Essas sempre 

existiram e existirão em menor ou maior graus em alguns gêneros; no entanto, 

um gênero como o talk show ou o editorial nada têm de eterno. Como afirma 

Maingueneau (2008b, p. 61), podemos “caracterizar uma sociedade pelos 

gêneros de discurso que ela torna possível e que a tornam possível”. 

Os enunciadores conhecem os gêneros de discurso que fazem parte do 

seu cotidiano, mesmo que não de maneira formal e sistematizada. Eles 

conseguem, por meio dos fatores intra e extralinguísticos que compõem o 

gênero, além de suas próprias competências, distinguir quais enunciados 

podem produzir. Segundo Maingueneau (2001), a maior parte dos membros de 

uma sociedade é capaz de produzir enunciados de acordo com os gêneros de 

discurso do seu cotidiano: trocar algumas palavras com algum desconhecido 

na rua, escrever um cartão-postal para amigos, comprar uma passagem de 

trem numa bilheteria etc., mas nem todo mundo sabe redigir uma dissertação 

filosófica, uma defesa a ser apresentada junto a uma jurisdição administrativa 

etc. As competências para cada gênero podem ser adquiridas ao longo da vida 

e das necessidades de interação. 

Para conceber um gênero e sua tipologia de discurso há de se levar 

conta: uma finalidade reconhecida, o que justifica a necessidade de se optar 
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por determinado gênero e não outro; um estatuto de parceiros legítimos, isto é, 

o papel que os enunciadores e coenunciadores desempenham na interação 

verbal; o momento e o lugar legítimos, a enunciação se dá num aqui e agora, o 

qual deve ser levado em conta ao conceber determinado gênero; um suporte 

material, o que vale questionar através de que mídia um texto será transmitido 

a um interlocutor; além de que, entre as necessidades já citadas, entender que 

o texto apresenta uma organização textual que é reconhecível ao coenunciador 

(MAINGUENEAU, 2008b, p. 61). 

Maingueneau (2006) propõe uma distinção entre gêneros 

conversacionais e gêneros instituídos. Para o autor, os gêneros 

conversacionais caracterizam-se por não ter uma ligação forte com lugares 

institucionais, papéis ou roteiros estáveis, sendo sua composição e temática 

bastante instáveis: são os parceiros que ajustam e negociam a interação 

enquanto esta ocorre. Os gêneros instituídos, ao contrário, estabelecem a priori 

papéis para seus participantes que, no geral, permanecem constantes ao longo 

da interação. “Os parâmetros que os constituem resultam na verdade da 

estabilização de coerções ligadas a uma atividade verbal desenvolvida numa 

situação social determinada” (MAINGUENEAU, 2006, p. 239), e é possível, 

tomando por base esses gêneros, desenvolver uma escala na qual aparecem 

de um lado aqueles com uma margem mínima de variação (ritualizados) e de 

outro, os gêneros que “deixam grande parte sua ao sabor das variações 

pessoais” (2006, p. 239). Ou seja, temos 

[...] de um lado, os gêneros pouco numerosos, que se 
limitam ao cumprimento de sua cena genérica, não 
sendo suscetíveis de adotar cenografias variadas (cf. a 
lista telefônica, as receitas médicas etc.); de outro, os 
gêneros que, por natureza, exigem a escolha de uma 
cenografia: é o caso dos gêneros publicitários, 
literários, filosóficos etc. Há publicidades que 
apresentam cenografias de conversas, outras, de 
discurso científico etc. (MAINGUENEAU, 2001, p. 89). 

Os tipos de texto são redes de gêneros que designam práticas 

discursivas ligadas a determinado setor de atividade, sendo assim, ao 

identificar um gênero de discurso, podemos conhecer os demais gêneros que 
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compartilham da mesma rede por meio de sua finalidade social, bem como 

identificar o posicionamento, ou seja, a doutrina, a escola, a teoria, o partido ou 

a tendência desse discurso. O local onde há o confronto dos diversos 

posicionamentos chama-se campo discursivo, que também não é estático, 

dada a natureza das relações de força que tende a modificá-lo. Além disso, 

identificam-se as esferas de atividade, sempre tendo em vista que os gêneros 

de discurso podem se relacionar com diferentes esferas, a depender do nível 

de análise. E, por fim, o pesquisador busca o lugar de atividade, que pode 

parecer uma tarefa mais simples, mas não é. Mesmo que a maioria dos 

gêneros seja produzida em lugares institucionais, delimitar a rede de gêneros 

em função de uma localidade compreende difíceis escolhas que devem ser 

relacionadas com o interesse da pesquisa, pois um único local pode abrigar 

vários gêneros, produzidos dentro e fora das instituições. 

Nesta dissertação, trabalharemos com o gênero do discurso ponto de 

umbanda, mais especificamente no tipo de invocação, que é enunciado em 

giras de umbanda e outros rituais da Religião. Esses discursos são 

responsáveis por criar uma atmosfera que propicie o desenrolar dos 

acontecimentos, é por meio deles que se invocam as entidades sobrenaturais 

que participarão do ritual; eles também são enunciados com a função de 

incentivar que as ações ritualísticas aconteçam nos momentos pré-

determinados e alguns tipos desses discursos também são utilizados com a 

função de afastar os opositores. 

Na umbanda, “pontos cantados”, também chamados de cantigas de 

umbanda ou cantigas rituais, é o nome que se dá a pequenas cantigas 

entoadas pelo atabaqueiro, pelos médiuns e pela assistência durante todo o 

ritual de culto às entidades e em outros encontros ou festividades, eles 

representam as forças e os valores daquela comunidade nas figuras 

construídas que, de acordo com a fé, se aproximam dos terreiros para os 

trabalhos, sejam de magia, de descarrego ou de desenvolvimento de médiuns. 

Segundo Carvalho (1997, p. 96), estes textos pertencem à esfera do sagrado e 

tratam de uma intrínseca rede poético-discursiva, sobre a qual muito ainda falta 

saber: 
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Trata-se de pequenos cânticos, carregados de valor 
ritual, no momento em que foram gerados no contexto 
específico de uma tradição religiosa (...). Compostos 
predominantemente no modo lírico, esses fragmentos 
se vinculam a um rico universo mítico que não é 
necessariamente descrito por eles; pelo contrário, a 
mitopoética desses cantos existe para modificar e 
expandir esse mesmo universo de origem. 

O autor acrescenta: 

E na medida em que formam uma tradição 
eminentemente oral, não são “petrificados pela escrita”, 
como é o caso das escrituras sagradas a que as 
reflexões da maioria dos filósofos se referem, mas são 
fixados (ou melhor, contidos) pelo verso, pelas 
melodias a eles associadas e pelas várias condições 
rituais a que se submete a sua criação (CARVALHO, 
1997, p. 97). 

Dos pontos de umbanda, por estarem inscritos na tradição oral que 

reconta constantemente os modos do fazer ritualístico e os mitos das entidades 

que o compõe, muitas vezes, são desconhecidos seus autores e suas datas de 

composição, bem como é possível encontrar muitas variações no código 

linguageiro de um mesmo ponto de umbanda a depender de cada terreiro. 

Entretanto, na música popular brasileira, podemos encontrar pontos de 

umbanda gravados por cantores como Clementina de Jesus, Maria Bethânia e 

Carlinhos Brown e, em diversos locais, existem concursos e festivais dedicados 

apenas a esse gênero (RIBEIRO, 2018). 

Para entoar as melodias dos pontos de umbanda, são formadas as 

curimbas nos terreiros, compostas de: atabaqueiros e cantores, sendo os 

primeiros os fundamentais, sem os quais não há toque no atabaque. É 

obrigação do atabaqueiro conhecer os diversos ritmos dos pontos e o momento 

certo de cantá-los. Ele deve saber o nome de todas as entidades espirituais 

que trabalham em seu terreiro, saber distinguir uma entidade de outra, e saber 

as saudações destinadas aos guias e orixás. A curimba é responsável pela 

preparação do ambiente, tornando-o propício e harmonizado com o plano 

espiritual.  
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Os instrumentos mais comuns dentro do ritual umbandista são os 

atabaques, o agogô, o afoxé, o pandeiro, as maracas, o triângulo, o ganzá, o 

adjá e o berimbau. O conjunto dos atabaques é constituído por três tamanhos 

diferentes: rum, atabaque de tamanho grande com som grave; rumpi, atabaque 

de tamanho médio com som grave/médio; e le, atabaque de tamanho pequeno 

com som agudo. Nem todos os instrumentos são utilizados nos terreiros e 

centros, o mais comum é a utilização somente dos atabaques. 

Os pontos de umbanda são divididos em tipos e podem ser 

classificados, de acordo com sua função, da seguinte maneira: de abertura, 

cantados para indicar o início do ritual; de defumação, cantados durante o 

processo de defumação do local onde o ritual acontece; de bater cabeça, 

cumprimento em que os corpos se deitam no chão como gesto de humildade e 

reverência; de invocação, a chamada das entidades que serão incorporadas 

durante o ritual; de louvação, cantigas que enaltecem a linha das entidades que 

estão presentes e que são entoadas durante a maior parte do ritual; de 

descarrego, entoadas para ajudar quando há um momento de descarrego no 

ritual; de despedida, entoadas no momento da desincorporação; e de 

encerramento, cantadas no fim do ritual (ARRUDA, 2015). 

Os discursos que serão apresentados fazem parte do tipo pontos de 

invocação dentro do gênero ponto de umbanda. Eles são enunciados com a 

finalidade de convocar, em uma espécie de chamamento, as entidades que 

serão incorporadas durante a gira. Nas epopeias, a invocação, em geral, era 

posicionada na abertura dos poemas, justamente por estar associada à 

personificação da musa, que auxiliaria na criação do texto que seguiria.  

Na Modernidade, a invocação recebeu os mesmos 
adereços de criatividade que a epopeia como um todo. 
Além das imagens pagãs clássicas, das cristãs e da 
presença da musa-mulher, outras possibilidades de 
figuras invocadas surgiram. Entre elas, a figura coletiva 
do povo, a da pátria personificada, a do pressuposto 
leitor, a do herói ou a da heroína como interlocutores, 
entre outras. (RAMALHO, 2007, p. 374). 
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Na literatura, uma invocação épica convoca as habilidades, o destino 

e/ou a história daquele que se está chamando e a personagem vira símbolo do 

valor criador universal dentro de uma determinada comunidade. Os discursos 

de invocação em pontos de umbanda fornecem, de forma bastante similar aos 

que podem ser encontrados na literatura, uma fonte importante de análise para 

a identificação dos valores defendidos pela comunidade. As entidades 

invocadas por meio deles carregam traços marcantes que simbolizam o que se 

pode chamar de identidade cultural. 

O tom de uma invocação pode remontar à mera artificialidade de um 

recurso retórico propositalmente inserido para tornar a obra compatível com um 

pressuposto “modelo épico” como pode trazer o sentido da deprecação ou 

súplica, do comando, da cominação, imprecação ou ameaça, da apóstrofe ou 

interpelação direcionada a alguém, da evocação, que apela para a memória ou 

para o sobrenatural, da convocação, da exaltação, da submissão, da 

fragilidade etc. É necessário, na análise de uma invocação, reconhecer se o 

tom do chamamento tem significação dentro do dimensionamento do discurso. 

Muitas vezes, principalmente nos discursos contemporâneos, é visível a 

importância do chamamento no sentido de provocar, por exemplo, a aderência 

do invocado à intenção do texto, criando uma espécie de cumplicidade. 

Agrupamos os gêneros de discurso por natureza da fonte que os produz: 

enunciadores individuais; coletivos ou instituições; e autores, “produto de uma 

construção coletiva que faz intervirem múltiplas instituições” (MAINGUENEAU, 

2015, p. 76). Essas instâncias auxiliam a identificar, nos discursos, o ethos 

discursivo, que, no presente trabalho, será analisado com objetivo de 

compreender as características do herói de determinadas identidades sociais. 

2.2.4. Ethos discursivo 

Nesta subseção, trataremos da noção de ethos discursivo na 

perspectiva de Maingueneau (2016), teórico de base da presente dissertação 

de quem a concepção de ethos é adotada. 
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São diversos os discursos aos quais nos submetemos em nosso 

cotidiano, que são compreendidos com maior criticidade quando nos propomos 

pensar sobre a construção imagética dos sujeitos do ato comunicativo e os 

propósitos no âmbito discursivo. Nessa orientação, poderão ser vislumbradas e 

manejadas uma série de camadas da discursividade, como, por exemplo, as 

posições ideológicas dos sujeitos no ato comunicativo e as imagens produzidas 

no discurso. 

Isso nos leva a crer que o discurso será apreendido de modo mais 

eficiente, quando nos apropriamos de dispositivos tais quais o de ethos 

discursivo, categoria que se tornou uma das mais caras no panorama atual dos 

estudos da linguagem, haja vista a grande quantidade de trabalhos acadêmicos 

que envolvem tal abordagem. Considerando “o modo como as ciências da 

linguagem resgatam a retórica, mas às vezes também a abandonam, aparece 

nas reformulações e debates nos quais surge a noção de ethos” 

(MAINGUENEAU, 2005, p. 10), objetivamos consolidar a perspectiva teórica 

por nós tomada, para analisar as marcas de subjetividade, de um modo geral, e 

o ethos discursivo, de modo particular, nos discursos de terreiros ponto de 

umbanda, corpus desta dissertação. 

Segundo Maingueneau (2016, p. 14), o destinatário de um discurso “tem 

construído a figura de um fiador dotado de propriedades físicas e psicológicas 

apoiando-se em um conjunto difuso de representações sociais avaliadas 

positivamente e negativamente” e, esse fiador não faz uma espécie de 

autobiografia, pois seu estilo, seus conhecimentos, suas crenças e sua maneira 

de escrever são o bastante para deixar pistas que ajudarão o coenunciador a 

identificar e criar um retrato do enunciador. O ethos discursivo não seria 

composto pelo caráter do enunciador, mas de um elemento extradiscursivo 

ligado aos coenunciadores, de forma que “não se pode ignorar que o público 

constrói também representação do ethos do enunciador antes mesmo que ele 

fale” (MAINGUENEAU, 2008a, p. 15). 

A construção do ethos discursivo não é puramente linguística, uma vez 

que a imagem de si é construída no e pelo discurso, nas trocas e diálogos 

entre os participantes, o que pressupõe também considerar o que é exterior ao 
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discurso. É preciso considerar que o sujeito enunciador deve conferir 

determinado status a si próprio e ao enunciatário, para legitimar seu dizer e que 

este revela no discurso uma posição institucional marcando sua relação com o 

saber (MAINGUENEAU, 2016). O ethos discursivo é mais que uma postura que 

demonstra seu pertencimento a determinado grupo dominante, mais que uma 

manifestação linguística, ou autorretrato de bom caráter, a imagem de si 

construída no e pelo discurso com vistas a influenciar opiniões e atitudes. 

O termo “ethos” designa a imagem de si que o enunciador constrói em 

seu discurso, para negociar os efeitos de sentido do discurso com seu 

coenunciador (CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2008). 

Maingueneau (2008b) afirma que: 

Escrevendo sua Retórica, Aristóteles pretendia 
apresentar uma techné cujo objetivo não é examinar o 
que é persuasivo para tal ou qual indivíduo, mas para 
tal ou qual tipo de indivíduos. A prova pelo ethos 
consiste em causar boa impressão pela forma como se 
constrói o discurso, a dar uma imagem de si capaz de 
convencer o auditório, ganhando sua confiança. 
(MAINGUENEAU, 2008b, p. 13). 

Essa noção de ethos, segundo o próprio Maingueneau (2016, p. 14-15), 

não permite analisar com a mesma eficácia todos os tipos de texto e, por isso, 

atribui a ela três dimensões: categórica, experiencial e ideológica. Para o 

referido autor, a dimensão "categórica" abrange tanto os papéis discursivos, 

como os estatutos extradiscursivos. Entende-se como papéis discursivos 

aqueles relacionados à atividade de fala, por exemplo, animador, contador de 

histórias. Já os estatutos extradiscursivos seriam “pai de família”, “funcionário”, 

“solteiros”. Em seu turno, a dimensão “experiencial" do ethos abrange as 

caracterizações sócio-psicológicas estereotipadas, por exemplo, “dinamismo do 

jovem executivo”. E a dimensão “ideológica” refere-se a posicionamentos 

dentro de um campo, neste caso: “feminista”, “de esquerda”, “conservador”. 

Segundo Maingueneau (2016), um dos maiores obstáculos com que 

deparamos quando queremos trabalhar com a noção de ethos é ela ser tratada 

evidente. A ideia de que, ao falar, um enunciador ativa em seu coenunciador 
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uma certa representação de si mesmo, procurando controlá-la, parece simples, 

porém o se apoia em com discursos fortemente limitados pela situação de 

comunicação (publicitário, literário, científico, político etc.) terá mais dificuldade 

trabalhando com outros gêneros, “basta sair de corpus privilegiados para se 

perceber que a construção do ethos é muitas vezes uma tarefa incerta” 

(MAINGUENEAU, 2016, p.16). 

A noção de ethos constitui uma dimensão de todo ato de enunciação. 

discute sobre uma série de questões que estão em jogo na noção de ethos, 

entre elas a diferenciação entre o que seja o ethos retórico – prova do discurso 

que “consiste em causar boa impressão mediante a forma com que se constrói 

o discurso, em dar uma imagem de si capaz de convencer o auditório, 

ganhando sua confiança” (MAINGUENEAU, 2008a, p. 56) – e o que seja o 

ethos discursivo. A imagem do enunciador é percebida no discurso, sem ser o 

objeto deste discurso, o que significa que o ethos não se identifica com os 

atributos reais do locutor, mesmo que esteja associado a ele. A esse respeito, 

Maingueneau (2008b) afirma que o destinatário atribui ao locutor inscrito no 

mundo extradiscursivo traços que são, na verdade, intradiscursivos, pois são 

associados a uma forma específica de dizer, de enunciar. Na verdade, não se 

trata de traços exclusivamente intradiscursivos porque também intervêm na 

elaboração do ethos pelo destinatário dados exteriores ao discurso do locutor, 

tais como mímicas, trajes, gestos, etc. 

Outra dificuldade apontada por Maingueneau (2008a) concernente à 

noção de ethos diz respeito justamente ao fato de que a sua caracterização 

depende da atuação conjunta de fatores de diversas ordens, linguísticas ou 

não: registro da língua, planejamento textual, ritmo, gestos, modo de vestir, etc. 

Isso implica para o enunciatário uma percepção e uma postura interpretativa 

mais complexa, já que deverá observar indícios linguísticos e do ambiente em 

que ocorre a enunciação. O ethos abrange, então, o comportamento verbal e 

não-verbal do enunciador. Como ressalta Maingueneau (2008b), há sempre 

elementos contingentes num ato de comunicação em relação aos quais é difícil 

dizer se fazem ou não parte do discurso, embora influenciem a construção do 
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ethos pelo destinatário. Além disso, essa apreensão do ethos pelo destinatário 

pode não corresponder ao pretendido pelo enunciador.  

Já no que se refere às aproximações entre os ethé retórico e discursivo, 

teríamos como convergentes os seguintes princípios: “o ethos é uma noção 

discursiva”, isto é, “ele se constitui por meio do discurso, não é uma ‘imagem’ 

do locutor exterior à fala”; apresenta ainda ao ethos um caráter 

“fundamentalmente interativo de influência sobre o outro” e sociodiscursivo, na 

medida em que se refere a “um comportamento socialmente avaliado, que não 

pode ser apreendido fora de uma situação de comunicação precisa” 

(MAINGUENEAU, 2008a, p. 63) inserida no interior de uma determinada 

conjuntura sócio-histórica. 

Segundo Maingueneau (2016), o ethos de um discurso resulta da 

interação de diversos fatores: ethos pré-discursivo, ethos discursivo (ethos 

mostrado), mas também os fragmentos do texto nos quais o enunciador evoca 

sua própria enunciação (ethos dito) – diretamente ou indiretamente, por meio 

de metáforas ou de alusões a outras cenas de fala. Maingueneau afirma que a 

distinção entre ethos dito e mostrado está expressa em Ducrot e que ela se 

assemelha à dos pragmáticos. “O ethos discursivo se mostra no ato da 

enunciação, ele não é dito no enunciado” (MAINGUENEAU, 2016, p. 17). O 

ethos efetivo, construído por tal ou qual destinatário, é resultado da interação. 

O ethos discursivo é parte de toda enunciação, enquanto o dito, seja ele verbal 

ou não, não é obrigatório. 

Para auxiliar a noção de ethos discursivo, Maingueneau (2008a, p. 64) 

lança mão de outras duas noções: a noção de fiador – “instância subjetiva que 

se manifesta por meio do discurso [que] não pode ser concebida como um 

estatuto, mas como uma ‘voz’, associada a um ‘corpo enunciante’ 

historicamente especificado”; a noção de incorporação, maneira pela qual o 

destinatário em posição de intérprete, ouvinte ou leitor se apropria desse ethos, 

e corporalidade. A imagem discursiva de si não está presente apenas em 

enunciados orais, também em escritos é possível que uma voz e um corpo 

enunciativos se manifestem, criando uma personalidade enunciativa. 

Maingueneau afirma que “o destinatário constrói necessariamente uma 
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representação do locutor por meio do que esse último diz e de sua maneira de 

dizer” (MAINGUENEAU, 2016, p 32).  

Um fiador nada mais é do que um constructo discursivo. Nesse sentido, 

é possível construir, no discurso, um fiador pacífico e apaziguador, ainda que, 

na realidade, o enunciador seja belicoso. A construção do fiador se relaciona 

com o léxico escolhido no ato da enunciação bem como com o propósito de 

apresentar o perfil do fiador pacificador. Ainda para Maingueneau 

(MAINGUENAU, 2005, p. 98), “o fiador é uma imagem constituída pelo 

coenunciador com base em várias marcas textuais”. Ou seja, o ethos é 

avalizado pelo fiador por meio do discurso social que faz parte da memória do 

leitor no momento da leitura, momento em que ele valida ou não o ethos que se 

encontra na obra. 

O ethos discursivo constitui um articulador de grande polivalência. 

Recusa toda separação entre o texto e o corpo, mas também entre o mundo 

representado e a enunciação que o traz: a qualidade do ethos remete a um 

fiador que, por meio desse ethos, proporciona a si mesmo uma identidade em 

correlação direta com o mundo que cabe fazer surgir. Encontramos aqui o 

paradoxo de toda cenografia: o fiador que sustenta a enunciação deve legitimá-

la por meio de seu próprio enunciado, seu modo de dizer (MAINGUENEAU, 

2009, p. 278). 

No que se refere à incorporação, processo não uniforme que se molda 

de acordo com os gêneros e tipos de discurso, ela se dá em diferentes formas: 

a enunciação da obra confere ‘corporalidade’ ao fiador, ela lhe dá corpo; o 

destinatário incorpora, assimila um conjunto de esquemas que correspondem a 

uma maneira específica de relacionar-se com o mundo habitando seu próprio 

corpo; as incorporações anteriores permitem a constituição de um corpo, da 

comunidade imaginária daqueles que aderem ao mesmo discurso 

(MAINGUENEAU, 2016, p. 32). Ainda de acordo com a concepção proposta 

por Maingueneau, o ethos seria uma noção sócio-discursiva que compreende o 

social e se manifesta no discurso. O que é dito, ainda que em texto escrito, 

possui um tom que confere autoridade ao discurso. Este tom “permite ao leitor 

construir uma representação do corpo do enunciador” (MAINGUENEAU, 
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2008b, p. 98). A leitura faz “emergir uma instância subjetiva que desempenha o 

papel de fiador do que é dito”, ao qual são atribuídos um caráter e uma 

corporalidade variáveis conforme os textos (MAINGUENEAU, 2008b, p. 98). 

O “caráter” diz respeito a um liame de traços psicológicos, ao passo que 

a “corporalidade”, a uma “compleição corporal” e ao modo de vestir e de se 

movimentar no espaço social. Ambos os predicados do fiador derivam de um 

conjunto disperso de representações sociais prestigiadas ou desprestigiadas, 

sobre as quais se sustenta a enunciação que, por sua vez, pode ratificá-las. 

Aponta ainda Maingueneau (2016) para alguns gêneros de discurso que 

o ethos de um enunciador pode ser dominado por um ethos de meta-

enunciador, que é, por exemplo, a marca de um site, ou seja, é possível 

identificar uma hierarquia de ethé que interagem em uma enunciação. 

Maingueneau exemplifica com a relação entre um jornal e os diversos artigos 

nele publicado, ou entre um programa de televisão e os apresentadores que 

figuram em seus quadros.  

Ao analisarmos o ethos nos discursos ponto de umbanda, vale salientar 

o que dizem Nascimento e Xavier que  

modo particular, no discurso religioso, a eficácia do 
ethos está no fato de ele se integrar engajadamente na 
enunciação, a fim de ganhar o seu reconhecimento no 
espaço histórico-social e garantir a condição de 
credibilidade, própria desse gênero de discurso. 
(NASCIMENTO; XAVIER, 2010, p. 57) 

Desse modo, ao considerar que os discursos ponto de umbanda 

participam dos discursos religiosos, podemos depreender de antemão que o 

ethos heroico se constrói na projeção típica desses discursos, ele é constituído 

como uma representação arquetípica de uma identidade social que, apesar de 

idealizada, é compartilhada pelos coenunciadores.  
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CAPÍTULO III 
 

A CONSTRUÇÃO DO HERÓI NA SOCIEDADE NEGRA BRASILEIRA 

Para analisar o gênero de discurso ponto de umbanda, além da 

fundamentação teórica em AD, valemo-nos de alguns conceitos de outras 

disciplinas que, em diálogo com a AD, acrescentam cores ao prisma da 

análise. Este capítulo, portanto, é dedicado a apresentação de como se dá a 

construção do herói moderno, com base nos conceitos de “multidão” e 

“enraizamento”, da Psicologia Social, nas obras de Freud (2011) e Le Bon 

(2016); nos conceitos de “identidade e sociedade líquida”, dos Estudos 

Culturais, presente nos trabalhos de Bauman (2001; 2005; 2007) e Hall (2005); 

e no conceito de “herói”, passando pela Filosofia Africana, nos trabalhos de 

Abimbola (1981), Altuna (1985), Munanga, (1986), Mbiti (1990), Adeofe (2004) 

e Wiredu (2010) e pelos Estudos Clássicos, a partir de Vernant (1979; 2006), 

Matos (1994) e Leite (2001). 

3.1. As cosmologias africanas 

Na Filosofia Africana, o conceito de herói está conectado a cosmologia 

dos povos que a concebem. Segundo Reis (2009) vieram povos de várias 

culturas africanas diferentes para o Brasil, mas e maior número aqueles que 

pertenciam a grupos das culturas do oeste africano, do tronco etnolinguístico 

iorubá; e a grupos do tronco etnolinguístico banto da África Centro-Ocidental, 

que inclui as regiões do Congo, Angola e Moçambique. O autor afirma que, 

como os escravizados estavam concentrados, “as identidades específicas 

foram reconstituídas ou construídas novamente” (REIS, 2009, p. 42). Para o 

historiador, o reagrupamento dos negros no Brasil seguiu, sobretudo, a lógica 

do parentesco linguístico e ela se deu por meio das religiões. 

Foi na Bahia do século XIX que ficou estabelecido o 
modelo básico adotado pelo candomblé que 
conhecemos hoje. Segundo a tradição, o Ilê Iya Nassô 
– a Casa de Mãe Nassô, popularmente conhecido 
como Candomblé do Engenho Velho ou Casa Branca – 
teria sido o primeiro a celebrar diferentes deuses 
simultaneamente sob o mesmo teto. Essa prática 
refletiria alianças entre grupos étnicos diferentes, 
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contribuindo para a consolidação de novas identidades 
africanas em terras brasileiras. (REIS, 2009, p. 39). 

Como são, iorubá e banto, os dois troncos que compõem a maioria das 

alianças entre os grupos, falaremos sobre ambos, uma vez que são essas as 

alianças algumas das bases de condição de produção dos discursos que 

compõem o corpus de nossa pesquisa, como mostramos no primeiro capítulo. 

3.2.3. Cosmologia iorubá  

Segundo Abimbola (1981), o universo, a visão e a estrutura da 

cosmologia iorubá, concebem o mundo como formado por três tipos de 

elementos: físicos, humanos e espirituais. Os elementos físicos divididos em 

dois planos de existência: ayé (terra) e òrun (céu). A mitologia iorubá, como a 

mitologia de outras culturas, reconhece que houve um tempo quando céu e 

terra eram ligados, mas separados somente por um portão controlado 

Olodumaré. Quando eles se afastaram, e ficaram fisicamente separados, 

Olodumaré tornou-se um deus do céu, enquanto os orixás, que vieram para a 

terra pouco após a sua criação, permaneceram como deuses dela, onde 

realizam funções semelhantes a suas funções no céu (ABIMBOLA, 1981, p.2). 

Nessa cosmologia, os orixás são protetores dos seres humanos contra 

as forças do mal conhecidas coletivamente como ajogun5, e desempenham a 

função de intermediários entre a humanidade e deus do céu. Eles protegem 

aqueles que se pautam pela moral e que têm uma vida honesta e justa, e 

punem os homens que praticam o mal. Assim como os deuses gregos, são 

caprichosos e se irritam com os seres humanos, mas podem ser apaziguados 

com sacrifícios, que Exu aceita em seu nome (ABIMBOLA, 1981). 

Segundo Abimbola (1981), no céu, além da divindade, estão também os 

ancestrais: 

                                            
5 Segundo Abimbola (1981, p.3), ajogun significa “guerreiros contra o homem”, é um nome coletivo para 
oito males humanos: ikú (morte), àrùn (doenças), òfò (prejuízos), ègbà (paralisia), òràn (tribulações), èpè 
(pragas), èwòn (prisão), èse (preocupações de qualquer tipo), os quais os iorubás acreditam ser os mais 
importantes inimigos do homem. 
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Os ancestrais, coletivamente chamados de òkú-òrun, 
conforme a crença dos iorubás, também estão no òrun. 
Entre os iorubás, todo adulto que morre vem a ser um 
ancestral, e um pequeno òrìsà em seu próprio local. A 
morte, entretanto, é vista como um meio de 
transformação dos seres humanos, de um nível de 
existência, no ayé, para outro nível de existência, no 
òrun. Quando um homem muda de um nível de 
existência para outro, ele automaticamente adquire 
grande poder e autoridade e vem a ser um òrìsà para 
sua própria família ou linhagem. Portanto, todo iorubá 
que tem pai e/ou mãe morto, faz sacrifícios para ele ou 
ela, periodicamente, com preces para uma vida 
próspera e boa. (ABIMBOLA, 1981, p. 4) 

Os ancestrais, assim como os orixás, protegem dos males e agem como 

intercessores entre os homens e os orixás. Para Abimbola (1981), a relação 

entre os ancestrais e os seres humanos vivos “é mais íntima [...] e eles também 

podem ficar zangados com um homem que falha com seus deveres familiares, 

ou sua conduta moral, manchando nome da família da qual ele, ancestral, 

também faz parte” (ABIMBOLA, 1981, p.4). 

A cosmologia iorubá, portanto, é baseada numa ordem hierárquica. No 

topo está Olodumaré, que é assistido pelos orixás, e, em seguida, estão os 

ancestrais. Todos são entidades místicas, mas com graus diferentes de 

deidade, enquanto os orixás e Olodumaré são divindades míticas que 

remontam ao início dos tempos, os ancestrais são seres místicos mais 

próximos dos seres humanos, com quem mantém relações de afetividade e 

convivência. 

Segundo Abimbola (1981, p.5), a sociedade iorubá também é altamente 

hierarquizada e essa hierarquia influencia no caminho da pessoa pó-morte: 

Na terra, o poder do obá (rei) é supremo sobre seus 
subalternos. O rei maior dos iorubás, acredita-se ser 
diretamente descendente de Odùduwà, o grande 
ancestral mítico dos iorubás, e tem uma autoridade 
divina. Os reis iorubás são assessorados por uma 
sociedade corporativa, de chefes de vilas e cidades, 
conhecida como baàlè, que são, por sua vez, 
assessorados pelos chefes de linhagem e famílias, 
conhecidos como baálé. Os baálé tomam suas 
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decisões com a aprovação dos mais idosos da 
linhagem familiar, conhecidos como àgbà. Nesta ordem 
hierárquica, crianças e jovens não tem autoridade 
sobre nada, e se, eles morrem antes de tornarem-se 
um àgbà, eles não podem ser cultuados como 
ancestral.  

É possível perceber que apenas alguém que já tenha atingido o status 

de àgbà, aquele que compõe um grupo seleto que aprova a decisões dos 

chefes das linhagens ou famílias podem ser cultuados como ancestrais, só a 

esses é reservado o culto pós-morte. 

Segundo Adeofe (2004), uma pessoa é compreendida, pelo iorubá, 

como sendo seu ou sua ara (corpo), emi (mente/alma) e ori (“cabeça interior”). 

Diferente de ara, que é física, tanto emi quanto ori são mentais (ou espirituais). 

O filósofo nos mostra que esta dicotomia pode nos induzir a pensar a visão 

africana como dualista, mas afirma que isso seria um erro, uma vez que o ori é 

concebido independente dos outros dois elementos.  

[...] Portanto, a visão africana é propriamente pensada 
como triádica. É filosoficamente interessante que uma 
pessoa seja a criação de diferentes divindades. Ara, o 
corpo, é construído por Orisa-nla, a arquidivindade. 
Olodumare (deus do céu) gera o emi; enquanto que 
outra divindade, Ajala, é responsável por criar o ori. 
Ara, é entidade corporal da cabeça ao pé, incluindo os 
órgãos internos e externos, e se torna consciente com 
o emi que, separada desta capacidade de dar vida, é 
compreendida como imortal e transmigratória. A 
cabeça interior ou metafísica, ori, a outra entidade não-
corpórea, é o portador do destino e, portanto, 
constitutivo da personalidade. (ADEOFE, 2004, p. 2) 

Assim, dentro do limite da metafísica africana, uma pessoa é feita de 

três elementos, ara, emi e ori. Os três elementos são distintos e concebidos 

como uma visão triádica de pessoa. O primeiro se refere não só a todo o corpo, 

mas também às suas várias partes; o segundo é mais próximo do conceito de 

mente/alma; e o último, refere-se à interna/metafísica, à 

personalidade/identidade (ADEOFE, 2004, p. 3).  
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A respeito da imbricação entre o que é metafísico e o que é físico na 

composição de uma pessoa, o que é identidade e o que é o corpo, Adeofe 

alerta que, para os iorubás, existem componentes metafísicos em diversas 

partes do corpo, em especial na cabeça, no coração e nos intestinos, “mas são 

os componentes metafísicos destes últimos dois que servem, em grande parte, 

para funções semânticas de transmitir os papéis das partes relevantes do 

corpo para o funcionamento corporal e psíquico apropriado de uma pessoa” 

(ADEOFE, 2004, p.3). Por conta desse traço da compreensão iorubá de 

mundo, o filósofo Mbiti, sustenta que “os povos africanos são 

preeminentemente religiosos, nem mesmo sabendo viver sem Religião” (MBITI, 

1990, p. 2), ou seja, a Religião faz parte da concepção básica de vida nessa 

cultura. 

3.2.2. Cosmologia banto 

Segundo Giroto (1999), a cosmologia dos bantos era estruturada a partir 

da crença em uma pirâmide vital, dividida entre o mundo invisível e o mundo 

visível. Em uma ordem hierárquica de importância, no primeiro grupo 

encontravam-se a divindade suprema, os arquipatriarcas, os espíritos da 

natureza, os ancestrais e os antepassados. No segundo grupo estavam 

situados os reis, os chefes de reino, tribo, clã ou família, os especialistas da 

magia, os anciãos, a comunidade, o ser humano, os animais, os vegetais, os 

minerais, os fenômenos naturais e os astros. 

Para o banto, a vida é sustentada por um ser supremo que reina sobre o 

universo e sobre os homens de modo distante, porém benéfico. Todos os 

povos que compartilhavam a cosmovisão banto acreditavam em um deus 

único, supremo e criador, chamado de Kalunga, Zambi, Lessa ou Mvidie, entre 

outros nomes, de acordo com o grupo étnico específico e com os atributos que 

se pretendia destacar nessa divindade, como a totalidade da vida, a superação 

de tudo em todos, a força e a inteligência (GIROTO, 1999, p. 99). 

Segundo essa crença, após a criação do mundo, o Ser 
Supremo se distanciou dele, entregando sua 
administração aos ancestrais fundadores de linhagens, 
seus filhos divinizados. Por ser um deus distante, ele 
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quase não recebia culto ou adoração, nem era 
representado por imagens. Apesar disso, conservava a 
dinâmica e a ordem do cosmo, mantendo o mundo 
unido (DAIBERT, 2015, p. 12).  

Os arquipatriarcas, segundo Giroto, fundadores dos primeiros clãs 

humanos e dos grupos primitivos que receberam a vida diretamente da 

divindade suprema, foram encarregados de perpetuá-la e são uma segunda 

categoria de divindades. Abaixo dessa categoria situavam-se os espíritos 

tutelares ou gênios da natureza, que habitavam os lagos, os rios, pedras, 

ventos, florestas ou objetos materiais. 

 “Esses seres, embora não possuíssem forma 
humana, exerciam grande influência sobre os 
homens, notadamente sobre as atividades da caça, 
pesca e agricultura. Além disso, criados pelo Ser 
Supremo, atuavam sobre os fenômenos da natureza 
uma vez que estavam ligados ao ar, à terra, às 
águas e à vegetação” (GIROTO, 1999, p. 150). 

Ainda segundo o historiador, os povos bantos, em sua diversidade, 

atribuíam importância variada a esses espíritos da natureza. Em alguns casos 

eles eram vistos como intermediários entre a divindade suprema e os homens, 

em outros, como expressões ou reflexos das ações da divindade. Havia ainda 

a compreensão de que esses seres se confundiam com os próprios ancestrais 

(GIROTO, 1999, p. 150-151).  

Em todo caso, seja abaixo desses gênios da natureza 
ou ao lado deles na pirâmide vital, encontravam-se os 
ancestrais, espíritos fundadores de linhagens, 
venerados por terem deixado uma herança espiritual 
favorável à evolução de sua comunidade. Eram eles os 
responsáveis por garantir a solidariedade e a 
estabilidade de um grupo no tempo e sua coesão no 
espaço. Esses “grandes mortos” receberam do Deus 
criador a energia vital e atuavam como elo entre os 
homens e essa divindade suprema. Eram figuras quase 
míticas, e muitas vezes não se tinha conhecimento 
detalhado sobre suas histórias (GIROTO, 1999, p. 
151).  

Logo abaixo dos ancestrais, na hierarquia, há a figura dos 

antepassados. Mais próximos dos seres humanos, eles eram em geral 
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parentes próximos e, como defuntos mais recentes, eram personalizados. Para 

que o espírito de uma pessoa falecida se tornasse um antepassado era preciso 

considerar a forma como ele morreu e a conduta que teve em vida. Era preciso 

ter deixado as marcas de uma boa conduta moral, ter vivido até a velhice, não 

ter se suicidado, e ter deixado grande descendência. Além disso, o 

antepassado deveria se manifestar em algum vivo por meio da possessão, 

enviando mensagens aos seus familiares com os quais passava a desenvolver 

uma relação de muita proximidade. Todos esses sinais apontavam para o perfil 

do antepassado que, assim como os ancestrais, passava a ser cultuado e 

assumia a função de intermediário entre o Ser Supremo e determinada 

comunidade dos vivos. Embora falecidos, os antepassados continuavam 

membros ativos do grupo familiar e da comunidade a que pertenceram durante 

sua vida. Eles se tornavam os guardiões e os protetores de seus parentes 

vivos. Em contrapartida, o grupo familiar precisava alimentá-los e cultuá-los. 

Caso contrário, eles podiam acabar esquecidos da memória dos vivos com o 

passar do tempo (MALANDRINO, 2010, p. 70, 78, 83-88). 

Alguns antepassados, em decorrência de seus feitos 
notáveis e da perpetuação de seu culto no tempo, 
conseguiam ascender à condição de ancestrais, 
assumindo um caráter mais divinizado. Em alguns 
grupos étnicos de matriz banto, os ancestrais 
chegavam a atingir tamanho grau de sacralização que 
podiam até mesmo ser considerados divindades 
secundárias ou, conforme o caso, de primeira ordem. 
Já os antepassados que não atendiam a esses 
requisitos preservavam-se mais humanizados, 
destacando-se no empenho em aumentar a força vital 
de suas famílias e comunidades. Havia situações 
também em que determinados antepassados caíam no 
esquecimento na medida em que deixavam de ser 
cultuados na sucessão de gerações. (GIROTO, 1999, 
p. 153) 

Altuna (1985) afirma que, na segunda parte da pirâmide, mundo visível, 

o homem possuía a maior força. A sociedade dos seres humanos se organiza 

conforme a função na comunidade, ou seja, a ordem de importância era dada 

pelo cargo, na sequência: reis, chefes do clã, de famílias, os especialistas da 

magia e os anciãos. Todos eles eram figuras revestidas de significados 
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sagrados, inclusive os que ocupavam cargos políticos. Para os objetivos 

específicos deste texto, merecem destaque os especialistas da magia e os 

anciãos. Estes últimos eram vistos como depositários da plenitude da 

sabedoria, guardiões da tradição e espécies de “bibliotecas vivas” 

(Altuna,1985, p. 171).  

Os anciãos atuavam nas sociedades de matriz banto 
como sustentáculos da cultura, transmitindo aos mais 
jovens histórias e crenças. Cabia a eles a 
responsabilidade de tomar decisões que mantinham a 
unidade do grupo. Por estarem naturalmente mais 
próximos da morte, acreditava-se também que eles 
estavam mais próximos do mundo dos mortos e, 
consequentemente dos antepassados e ancestrais 
(ALTUNA, 1985, p. 172). 

Movidas por uma noção de força vital6, as comunidades centro-africanas 

preservavam o valor da solidariedade, entendida como vivência compartilhada 

dessa energia. Nessa teia, a pessoa estava diretamente conectada aos 

membros daquela localidade, aos reis, chefes e sacerdotes, aos seus 

descendentes, ascendentes, antepassados, ancestrais e à própria divindade 

suprema.  

Todos se influenciavam mutuamente, seja para 
aumentar a vida, seja para debilitá-la. Como parte de 
uma cadeia hierárquica, um ser humano (em sua 
própria força vital) estava subordinado a outras forças 
vitais maiores ou mais desenvolvidas do que a sua 
própria força. Acima do ser humano estavam seus pais, 
os feiticeiros, seus antepassados, seus ancestrais. 
Todos eles tinham o poder de influenciar sua vida, 

                                            
6 A noção de força vital é um valor supremo na tradição religiosa banto, espécie de chave de 
compreensão de seus fundamentos e concepção de mundo. É ela que move os homens e o 
universo. Nessa visão, o mundo é concebido como energia e não como matéria, de modo que 
a noção de força toma o lugar e se confunde com a noção de ser. Todo ser é por definição 
força, e não uma entidade estática, e por isso a pessoa humana tem caráter dinâmico. Em 
outras palavras, o ser não existe em um primeiro momento para depois ser revestido de força, 
ou para em algum momento possuir força. O ser é força em sua constituição, mas a energia 
vital não se limita aos vivos. Sua fonte é um deus supremo e único que distribuiu essa força 
aos ancestrais e aos antepassados no mundo espiritual e, em seguida, no mundo dos vivos, 
respectivamente aos reis, chefes de aldeias, de linhagens, anciãos, pais, filhos, ao mundo 
animal, aos vegetais e aos minerais. Esses mundos encontram-se inteiramente interligados, de 
modo que, como numa teia de aranha, não se pode vibrar um único fio sem gerar movimento 
em todos os outros. A força vital pode aumentar ou diminuir por meio da lei da interação das 
forças, de modo que um ser pode fortalecer ou enfraquecer outro ser. As próprias instituições 
sociais e políticas estão ancoradas nessa noção (MUNANGA, 1996: 62-63). 
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fortalecendo ou enfraquecendo sua força vital 
(MUNANGA, 1996, p. 62-63). 

Assim, os povos bantos só entendiam a vida no sentido comunitário. 

Viver não era simplesmente existir, mas sim interagir com a comunidade, estar 

em movimento nessa grande cadeia de relações e conexões expressas na 

pirâmide vital, movimentando-se pela comunidade, com a comunidade e para a 

comunidade. Isso não significava de modo algum viver em igualdade havia 

gradações que distinguiam a força vital dependendo da proximidade com os 

antepassados e ancestrais, na hierarquia das forças dispostas na pirâmide. 

Quanto mais perto dessas entidades, maior o nível de força vital, quanto mais 

afastado, maior a debilidade (ALTUNA, 1985, p. 47). 

Por fim, Altuna (1985) mostra que, na cosmologia banto, as forças 

impessoais estão dispostas no mundo visível, abaixo das forças pessoais. 

Essas forças estavam distribuídas da seguinte forma em ordem de importância: 

animais, plantas e minerais. Todas elas proporcionavam energia e vitalidade ao 

homem. Enquanto os animais emprestavam suas características, os vegetais e 

minerais, conforme sua utilização em rituais, guardavam propriedades ocultas e 

podiam proporcionar benefícios ou malefícios. Os fenômenos naturais e os 

astros, estavam a serviço dos homens e de suas comunidades. “Todas essas 

forças impessoais eram dominadas pelos homens, sobretudo pelos 

especialistas da magia, que as utilizavam como instrumentos próprios” 

(ALTUNA, 1985: 59-60). 

3.2.3. O ser heroico 

O resgate dos conceitos e da história iorubá e banto é um trabalho tema 

de diversas pesquisas na atualidade, entretanto, apesar de sua relevância, 

ainda gera muita discussão dado que ainda, até o final da primeira metade do 

século XIX, segundo Ominirò (2017) esses povos tinham todo o compêndio de 

sua história registrado apenas nas mentes humanas e transmitido às novas 

gerações por meio da tradição oral, e “numa história transmitida pela tradição 

oral, poucos são os documentos existentes e os que existem provem de outras 

culturas de tradição escrita” (OMINIRÒ, 2017). 
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Ominirò (2017), retomando Johnson (1921), esclarece que o conceito de 

“herói” pode ser encontrado na cultura iorubá a partir de seu mito de fundação. 

Na narrativa: Odùdúwà, o fundador do império dos iorubás, é um herói fenício 

Nimrod, personagem bíblico descrito como o primeiro poderoso na Terra 

(Gênesis 10:8; Crônicas 1:10), filho de Cusi e neto de Noé, que comandou os 

iorubás em guerras até a Península Arábica. (OMINIRÒ, 2017). Para Johnson 

(1921), heróis são chefes de tribos míticos cujas histórias remontam à 

fundação da construção do império iorubá em África, como Xangô, Oiá e Oko, 

que são venerados e deificados (JOHNSON, 1921, p. 3). A característica que 

os distingue dos outros componentes da cosmogonia é que “heróis e heroínas 

deificados nunca são mencionados como mortos, mas como tendo 

desaparecido” (JOHNSON, 1921, p. 37), e suas histórias são transmitidas 

oralmente para aqueles que se propõe a tornar-se sacerdotes: 

Para se tornar um sacerdote Ifá, é necessário um longo 
curso de estudo sério. Para consultar Ifa, do modo mais 
comum e comum, 16 nozes de palma devem ser 
mexidas juntas na cavidade de ambas as mãos, 
enquanto certas marcas são traçadas com o índice 
atrasado em uma tigela plana polvilhada com farinha 
de inhame ou camwood em pó. Cada marca sugere ao 
sacerdote consultor os feitos heróicos de alguns heróis 
fabulosos, que ele conta de antemão, e assim ele 
continua com as marcas em ordem, até que ele 
encontre certas palavras ou frases que pareçam ter 
sobre o assunto do requerente antes ele. Muitas vezes 
as respostas são dadas muito depois do antigo oráculo 
de Delfos. (JOHNSON, 1921, p. 33). 

Ao analisar um conto mitológico iorubá, o historiador nigeriano sugere 

que, apesar da diversidade de histórias variadas sobre os acontecimentos no 

reinado dos heróis mitológicos, elas mostram que os ancestrais dos Yorubas 

estavam familiarizados com o pensamento hebreu e com o grego por causa da 

terra de sua origem (JOHNSON, 1921, p. 154). As intensas relações 

estabelecidas entre fenícios, hebreus e gregos, dada a característica 

comerciante daquele povo, e a filiação mitológica criada pelos iorubás nos 

parece um indício de que a concepção de herói chegada a nós via filosofia 

africana se aproxima bastante daquela descrita pelos Estudos Clássicos.  
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Já em algumas comunidades bantos encontra-se a figura de heróis 

antigos ou civilizadores, categoria de introdução mais recente na cosmologia, 

eles eram encarregados de colaborar com a divindade e introduzir técnicas e 

inovações na sociedade (ALTUNA, 1985, p. 58-59; GIROTO, 1999, p. 95-96). 

Para Altuna, “os heróis civilizadores são demiurgos ou colaboradores de deus 

encarregados de inaugurar técnicas e reforçar e influir na vida” (ALTUNA, 

1985, p. 32). Essa categoria está ligada às dos “espíritos-gênios”, 

“antepassados qualificados: chefes caçadores, guerreiros, especialistas da 

magia” e “antepassados da comunidade”, fazendo parte de uma supra 

categoria chamada apenas de “ancestrais” e desempenha, na cosmogonia 

desses povos, um papel semelhante ao que desempenham as entidades da 

umbanda de hoje, espíritos destinados a colaborar com as divindades e influir 

na vida dos humanos. 

Para Wiredu (2010), ser religioso é ter certas crenças cosmológicas 

sobre a natureza do mundo e sobre o destino humano e ter uma atitude de 

confiança, dependência ou reverência incondicional em relação àquilo que é 

considerado como determinante desse destino, quer seja um ser inteligente ou 

um aspecto da realidade. Nos termos desta caracterização, não é necessário 

que a Religião inclua crença em uma divindade. Segundo o autor,  

as cosmovisões africanas geralmente, embora não 
invariavelmente, caracterizam um Ser Supremo como 
responsável pela ordem do mundo. Geralmente, esse 
ser é explicitamente concebido para ser onisciente, 
omnibenevolente e onipotente. Um senso de 
dependência, confiança e reverência incondicional é 
evidente em toda parte nas atitudes africanas para com 
o Ser Supremo. (WIREDU, 2010, p. 32) 

Os rituais de culto a um deus supremo muitas vezes estão ausentes da 

vida africana. Wiredu (2010, p. 2) observou que a palavra "culto" não tem 

contrapartida em muitas línguas africanas. Embora isso não implique, 

necessariamente, que a prática não existisse, isso o explicaria, se esse fosse o 

caso. No caso particular dos Akans, Abraham (1962, p.52) apontou não apenas 

que "nunca tiveram uma palavra para culto", mas também que "culto é um 

conceito que não tinha lugar no pensamento Akan". Segundo o autor, mesmo 
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quando há um simulacro de culto em um povo africano, não há nada 

comparável ao regular, rigorosamente organizado e oficiado grupo de oração e 

de preces cantadas – característicos do cristianismo. Ainda mais,  

[...] também não há analogia aos discursos morais e 
metafísicos semanais dos púlpitos cristãos. Muitos 
povos africanos são, de fato, conhecidos por orar – e 
alguns por fazerem oferendas e sacrifícios para Deus. 
Mas essas atividades são muitas vezes pessoais e 
informais ou, quando formais, como em alguns dos 
sacrifícios, bastante episódica. Alguns grupos 
africanos, como os Ankore e os Banyarwandas, são 
categóricos em afirmar que um ser omnibenevolente 
não precisa, nem espera por coisas como sacrifícios 
(WIREDU, 2010, p. 33).  

A partir de um ponto de vista que valoriza a comunidade, a moralidade 

dos povos africanos, segundo Wiredu (2010), se dá por meio da harmonização 

dos interesses dos indivíduos aos interesses da comunidade com um princípio 

de imparcialidade empática. Assim, a moralidade dos povos que chegaram ao 

Brasil deriva, racionalmente, da aspiração da existência social, não de qualquer 

fonte transcendente. Dada uma tal concepção de moralidade e uma crença 

incondicional na justiça de Deus, não há razão para que uma virtude marcante 

não possa ser sustentada por pensamentos de sanções divinas, mesmo se o 

bem e o mal forem concebidos de uma maneira logicamente independente da 

vontade de Deus. Entretanto, Wiredu, alerta que  

[...] embora seja verdade dizer que a maioria dos povos 
africanos acredita que Deus seja quem implante nos 
seres humanos o sentido do certo e errado, não se 
segue que nós devemos esperar que eles sustentem, 
por essa razão, que "correto" por exemplo, signifique 
"aprovado por Deus"; Assim como não ocorreria a 
ninguém supor que se as pessoas acreditam que o 
sentido de beleza e feiura foi implantado em nós por 
Deus, então elas tomem "belo" para significar algo 
como "apreciado por Deus". (WIREDU, 2010, p. 36) 

Ou seja, mesmo que os povos africanos tenham, em suas cosmologias, 

a figura do deus supremo, a moral social não é dedicada ou encontrada nas 

relações que se estabelecem com a divindade. Nessa percepção do 
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pensamento africano, incumbir-se de um culto a deus é adicional às práticas 

rituais que se estabelecem com as outras entidades místicas. A esse respeito, 

Wiredu ilustra 

[...] A semântica missionária em Gana oferece uma 
ilustração quase pitoresca desse fato. Dentro da 
comunicação vernacular, na área de Akan de Gana, os 
missionários chamam a Religião autóctone de 
Abosomsom, que significa "A serviço das pedras" (abo 
significa "pedras" e som significa "serviço", que, na 
tradução evangélica, é uma aproximação forçada ao 
conceito de culto). À sua própria Religião chamaram 
Nyamesom, ou seja, a serviço de Deus (Nyame 
significa "Deus" e som, como vimos, significa "serviço"). 
Curiosamente, o que muitos cristãos Akan, sinceros na 
fé e, ao mesmo tempo, orgulhosos da Religião 
autóctone – apesar das incompatibilidades conceituais 
– têm feito sobre esta anomalia linguística é, apenas 
insistir que a Religião autóctone inclui, além da questão 
sobre os "espíritos", o reconhecimento da existência do 
Deus Todo-Poderoso. (WIREDU, 2010, p. 39). 

Não somente existem disparidades entre a cosmovisão cristã e suas 

contrapartes africanas com relação a questões ontológicas específicas, de 

acordo com Wiredu (2010), mas também as categorias de pensamento que 

sustentam o conceito de “Religião” são diferentes. Para o filósofo, a concepção 

fundamental dessas categorias é a distinção natural e sobrenatural. Segundo 

ele, ao descrever os ancestrais como sobrenaturais, supõe-se que essa 

distinção é inteligível dentro do quadro conceitual dos povos africanos, o que 

não se confirma, pois  

“[...] quem consulta qualquer texto do pensamento 
africano será prontamente guarnecido com histórias de 
espíritos, não só vivendo em circunstâncias materiais, 
mas também se envolvendo em empreendimentos 
físicos, girando em torno de direções não excluídas. [...] 
A situação parece ser a de que eles consideram os 
fenômenos “sobrenaturais”, em sua maioria, de 
maneira muito parecida com os modos e o estado 
mental com os quais olham as circunstâncias materiais 
do seu ambiente, as razões e ações dos seres 
humanos. Tal atitude é também, dentro dos limites do 
conhecimento dos Mende, completamente empírica. 
(WIREDU, 2010, p. 40) 
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O pensamento africano não concebe as entidades ancestrais como 

pertencentes a um universo sobrenatural, mas atuantes no mundo cotidiano. 

As culturas banto e iorubá conservam uma atitude, “essencialmente, prática 

para com a vida, que se manifesta como falta de interesse na metafísica” 

(WIREDU, 2010, p. 40). Dentro do sistema de pensamento aludido, os 

ancestrais são criaturas como também o são os animais, para o filósofo. A 

ordem do mundo opera em todos os detalhes de acordo com as leis físicas, 

“algumas mais comuns, outras mais recônditas; que não contradizem nem 

revogam as precedentes” (WIREDU, 2010, p. 41). 

Revisitando a questão do culto aos ancestrais e a outros determinados 

espíritos, Wiredu (2010) questiona se a atitude envolvida é mesmo a de culto, 

segundo ele 

[...] é um lugar-comum dos estudos africanos que a 
atitude africana para com os espíritos, muitas vezes 
hiperbolicamente chamado de "deuses menores", é 
puramente utilitária. Os ancestrais são frequentemente 
tão importantes na vida africana, que o chamado culto 
ao antepassado, às vezes, é elevado à condição de 
verdadeira essência da Religião africana. Mas, em 
verdade, a veneração dos antepassados é apenas uma 
forma acentuada do respeito dispendido aos anciãos 
vivos do grupo, e sua autoridade moral é exercida 
somente na força moral estabelecida com base em 
critérios pre-mortem. Estes critérios de boa conduta, 
observados anteriormente, baseiam-se na busca da 
harmonização imparcial de interesses humanos. Poder-
se-ia dizer, por esse motivo, que a ética em questão é 
racional, humanista. "Culto" é uma palavra elástica, 
mas está se esticando bastante longe para se referir à 
atitude de culto aos ancestrais como sendo, em 
qualquer sentido, estritamente religiosa. (WIREDU, 
2010, p. 41).  

Para Wiredu, na maioria das sociedades africanas tradicionais, o 

indivíduo comum espera eventualmente ganhar um lugar na comunidade dos 

ancestrais honrados. Se os ancestrais eram cultuados e considerados como 

heróis, isso significaria que um desejo de atingir esse status. O autor afirma 

que os antepassados e os “deuses menores” não se encaixam na dicotomia 

“bem e mal” e, por isso, não suscitam uma atitude de respeito como a 
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divindade cristã o que excluiria os rituais africanos dedicados aos ancestrais do 

conceito de Religião.  

Se, apesar de tudo isso, se insiste em incluir a crença 
na existência e atividades dos espíritos no âmbito das 
religiões africanas, isto só acontece graças a uma 
extensão considerável do conceito de Religião. Além 
da presunção gratuita de que, da Religião, quanto 
mais, melhor. (WIREDU, 2010, p. 43. 

Wiredu afirma, que só podemos falar de Religião na vida africana 

apenas em função da crença e confiança generalizada em um ser supremo, 

“concebido por ser o autor do mundo no sentido de um designer cósmico ou 

arquiteto” (WIREDU, 2010, p. 44) e que da ausência de culto a este ser e ao 

mundo da vida após a morte, emerge “uma imagem distintiva das religiões 

africanas, que terá que ser profundamente ponderada em qualquer estudo 

sobre as religiões do mundo” (WIREDU, 2010, p, 44). 

3.2. Do herói clássico grego ao moderno 

Para Segato (2005), os orixás e as entidades das religiões afro-

brasileiras não devem ser tratados como “tipos de personalidade”, pois esse 

tratamento parte de uma premissa falsa que naturaliza a noção de 

personalidade sem fazer mediações necessárias antes de utilizar no mundo do 

candomblé e da umbanda. Ao apontar a ausência de uma análise cuidadosa da 

noção de pessoa no mundo afro-brasileiro, Segato (2005, p. 259) afirma que os 

santos não são tipos de personalidade, mas componentes de uma pessoa 

múltipla. “[...] Assim, os orixás e as entidades constituem imagens arquetípicas, 

são figuras discursivas indicativas da presença de uma concepção de pessoa 

com identidade heterogênea, intrinsecamente plural”. 

Para entender a noção de pessoa múltipla que, segundo Segato (2005), 

os cultos afro-brasileiros propõem, remontar a tradição implantada no 

imaginário do brasileiro, mais do que um exercício historicista, é 

[...] indicar que a retradicionalização do politeísmo 
pagão foi um processo constante na história do 
Ocidente, através do qual se deu um fluxo ininterrupto 
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das imagens divinas do panteão antigo. Essas imagens 
viajaram no tempo carregando consigo algumas ilhas 
semânticas em que se encontravam inseridas, entre 
estas o bloco de sentido que desenha a pessoa como 
uma construção plural e heterogênea. (SEGATO, 2005, 
p. 261). 

Os fragmentos que compõem a tradição da sociedade brasileira que 

remontam ao politeísmo antigo são referência imprescindível, segundo Segato 

(2005), para o diálogo com a tradição afro-brasileira, pois “é impossível negar 

que os gregos estão na genealogia de osso pensamento e que algo de nós se 

encontra presente neles e deles em nós, como herança” (SEGATO, 2005, p. 

262). A antropóloga afirma ainda haver “uma semelhança entre as crenças 

gregas e os cultos afro-brasileiros” (SEGATO, 2005, p. 263) e que o 

fundamento do politeísmo presente neles comporta “a pluralidade dos desejos 

humanos e do caráter permanente dessas realidades” (SEGATO, 2005. p. 

263). Para ela, existe “uma contiguidade semântica entre o politeísmo antigo e 

o politeísmo afro-brasileiro” (SEGATO, 2005, p. 264). Desse modo, 

recuperaremos o conceito de “herói” dos estudos clássicos afim de captar os 

ecos e ressonâncias que ele suscita no imaginário da sociedade brasileira 

contemporânea que se filia a tradição pagã. 

O ideal da cultura grega arcaica assume no termo “herói”, a um só 

tempo, os atributos ético, estético e guerreiro, pois o herói é aquele para quem 

o dever vem primeiro, e ao cumprimento desse dever está ligada “a lógica da 

honra heroica, que é a do tudo ou nada, [...] se Aquiles não for reconhecido 

como o primeiro e, de certo modo, o único, sente-se reduzido a nada” 

(VERNANT, 1979, p. 36). 

Para aquele que cumpre seu propósito, está reservada a glória e a 

memória. A verdadeira morte, para o herói, é o esquecimento, a falta de louvor, 

a falta de fama: “pelo canto público dos feitos aos quais se deu por inteiro, o 

herói continua, além da morte, presente, a seu modo, na comunidade dos 

vivos” (VERNANT, 1979, p.41). Segundo Matos (1994), a brevidade da vida e 

os desafios possuem papel de formação, com os valores, crenças, atitudes que 
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moldam uma cultura. A glória heroica é imperecível, ou seja, ela ultrapassa a 

velhice.  

Por meio do poema épico é que os feitos heroicos são lembrados, o 

canto resgata os valores das vidas heroicas, tornando a morte física 

irrelevante. Segundo Vernant (1979), a honra heroica busca a glória absoluta, 

que ultrapassa as honras corriqueiras, as dignidades de posição, efêmeras e 

relativas. Ela pressupõe a existência de “uma tradição de poesia oral, 

repositório da cultura comum, que funciona para o grupo como memória social” 

(VERNANT, 1979, p. 41). A honra heroica e poesia oral são indissociáveis para 

os Estudos Clássicos:  

[...] não há kléos senão cantado, e o canto poético, 
quando não celebra a raça dos deuses, só tem por 
objeto evocar os kléa andrôn, os altos feitos gloriosos 
realizados pelos homens de antanho e perpetuar-lhes a 
lembrança, tornando-os mais presentes aos ouvintes 
que sua pobre existência cotidiana. (VERNANT, 1979, 
p. 41). 

São os feitos dos heróis que afinal figuram no pensamento daqueles que 

os reconhecem enquanto heróis e os imortalizam. A morte e a idade avançada 

equiparam-se para os gregos: “aos olhos dos homens vindouros a dos jovens, 

ao contrário memória os habitará, afixada no fulgor de uma juventude definitiva” 

(VERNANT, 1979, p. 44). “A morte violenta, bela e gloriosa quando 

inteiramente jovem, eleva o herói acima da condição humana: arranca-o do 

traspasso comum conferindo a seu fim um caráter de sublimidade fulgurante” 

(VERNANT, 1979, p. 50). 

Não é esse, no entanto, o único significado do herói. O termo herói vem 

do termo grego “eros” que, em um primeiro sentido significa “mestre; chefe 

nobre; chefes militares gregos que combateram em Tróia”. Por extensão, é 

herói todo combatente, nobre por nascimento e consanguinidade, pela 

coragem e talento. Em um segundo sentido, herói é o semideus, situado entre 

os deuses e os homens, como Aquiles; e, por fim, todo homem elevado à 

condição de semideus como, por exemplo, os imperadores romanos 

divinizados. Segundo Vernant (2006), os personagens heroicos cujos nomes 
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sobreviveram e cujo culto era celebrado em seus túmulos eram apresentados 

frequentemente como resultados de encontros amorosos entre divindades e 

humanos dos dois sexos, “eles formam a raça divina dos heróis que são 

denominados semideuses” (VERNANT, 2006, p. 28). 

Partindo dos três conceitos de herói da antiguidade clássica, Leite (2001, 

p. 44) afirma que “o grande motivo para se forjar um herói é servir a uma 

comunidade”. Não há herói sem serviço ou sem uma comunidade que o 

escolha para realizar trabalhos que possam trazer benefícios a ela. Na 

construção do herói clássico, o problema e o desafio são fundamentais, não há 

herói sem um problema para resolver, e a solução é alcançada por meio de 

uma jornada. Para receber o título de herói, o personagem clássico passa por 

três fases que atribuem as características e os atributos da figura heroica, são 

elas: separação, iniciação e retorno.  

O herói para ser iniciado deve ser chamado. Nenhum 
herói delibera por si só sua iniciação nem sua jornada. 
Tudo que advirá está reservado ao âmbito do mistério. 
Ele não sabe que será chamado. Normalmente há uma 
recusa imperiosa nesse momento do chamado. Há 
atitudes de revolta, de rejeição ao chamado e até de 
fuga para não iniciar as etapas da jornada. Mas o herói, 
mesmo que fuja, um dia terá de se submeter ao 
chamado e à iniciação. Poderá ocorrer até que a 
iniciação se processe sem ele ter consciência. 
Somente após algum tempo é que ele vai perceber que 
foi tragado pelo mistério e pelos ritos iniciáticos. Nesse 
momento, o caminho será sem retorno. Não se pode 
voltar atrás quando se está no processo de iniciação. O 
perigo e a vulnerabilidade colocariam o herói em risco 
de vida. (LEITE, 2001, p. 45). 

O herói grego clássico, mesmo que possa ser considerado fruto de uma 

divindade com um ser humano, e simbolize a união das forças celestes e 

terrestres, não recebe o dom da imortalidade divina, de maneira que a glória 

dos cantos seja a única que lhe confere a eternidade. Segundo Vernant (1979), 

é unicamente a poesia épica, por seu estatuto e função, que pode conferir ao 

desejo de glória imperecível, de que é habitado no herói, tal base institucional e 

legitimação social, sem as quais não passaria de uma fantasia subjetiva. Nesse 

sentido, pela glória cantada nos hinos da comunidade, o herói se inscreve na 
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memória coletiva do grupo, que exprime uma biografia que a morte concluiu e 

tornou inalterável. Pelo canto público dos feitos conquistados, o herói continua, 

para além da morte, presente na comunidade dos vivos. Tornada lendária, sua 

figura tece, associada com outras, a trama permanente de uma tradição que 

cada geração deve aprender e tornar sua para aceder plenamente, através da 

cultura, à existência social. 

Já houve quem se espantasse com uma ambição de 
sobrevivência que se reduziria, acreditava-se, a uma 
imortalidade “literária”. Seria desconhecer as diferenças 
que separam a pessoa e a cultura gregas arcaicas das 
nossas. Entre a pessoa antiga, pessoa para outrem, 
implantada na opinião pública e sua vontade de 
sobreviver em “glória imperecível”, e a pessoa de hoje 
– o eu interiorizado, único, separado – e sua esperança 
de sobrevivência sob forma de uma alma singular e 
imortal, existem as mesmas relações estruturais: a 
epopeia desempenha o papel de paideia, exaltando os 
heróis exemplares, assim como os gêneros literários 
“puros” como o romance, a autobiografia, o diário 
íntimo o fazem hoje. (VERNANT, 1979, p. 42).  

A esses gêneros, acrescentaremos o gênero de discurso ponto de 

umbanda para considerarmos a formulação de um conceito de herói moderno, 

levando em consideração as características da era contemporânea, com base 

nos conceitos clássicos. O herói é um produto humano de grupos sociais que 

se encontram cercados pelas condições socioeconômica e cultural da 

sociedade em que vivem. 

Segundo Matos (1994), o conceito do herói que detém, suspende o 

tempo e que por sua excelência supera a condição humana é encontrado na 

memória construída para a figura de “Ayrton Senna que, à semelhança do herói 

grego, pretendia superar-se a si mesmo, no horizonte da morte iminente” 

(MATOS, 1994). Esse mesmo conceito pode ser acionado na memória 

construída para o time do clube Chapecoense, vítima de um acidente aéreo em 

2016. O herói é aquele que entra no perigo, pois só dessa maneira conquista 

seu ser. Nada seria se se furtasse a ele. 
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O herói moderno, no entanto, em oposição ao clássico, não realizou 

seus feitos em um passado mitológico, ele habita o mesmo espaço-tempo que 

sua comunidade. Pelo simples fato de a sociedade conhecer, mesmo que em 

um contato breve, o que seus heróis vivem, compreendem e esperam, já se 

percebe que as características do herói moderno não podem ser exatamente 

as mesmas do clássico. 

De herói clássico esperam-se atitudes sublimes, louváveis, o sacrifício 

que provoca a redenção, a tentativa de lutar contra o próprio destino. Na 

contemporaneidade, o efeito é oposto: ações realizadas para o proveito 

próprio, colocando num mesmo patamar o homem da ficção e o homem 

empírico – depara-se, nesta contraposição entre a ficção e o real, com a 

acepção de mito, discutida alhures, ou seja, a alegoria contemporânea tenta 

mostrar uma possível versão do homem pós-moderno: fragmentado e 

mergulhado no próprio individualismo – capaz de inúmeros erros e da não 

reparação destes. 

Da ideia do herói como memória coletiva, podemos derivar para aquela 

de procura de uma identidade de si mesmo. Pode-se também falar em herói ou 

instituições heroicas que confiram referência estável, permanente. Elias Canetti 

(1966) estabelece, para pensar as instituições heroicizadas em relação à 

identidade nacional, as noções de massa aberta e massa fechada: “o que 

impacta primeiramente na massa fechada é o limite. [...] Ela se dá seu lugar se 

limitando: o espaço que ocupará lhe é assinalado” (CANETTI, 1966, p. 14), 

como o exército, a igreja; quanto à massa aberta, “ela é o crescimento 

ilimitado, quando os homens rejeitam aquilo que os separa e se sentem todos 

iguais” (CANETTI, 1966, p. 15). Canetti amplia a concepção freudiana de 

massa fechada na identificação narcisista, medindo-a pelos símbolos 

nacionais. 

Os discursos ponto de umbanda recuperam a ideia de herói como 

memória coletiva, são cantos heroicos de pertencimento do homem ao seu 

mundo de valores, pois cantando as qualidades e feitos heroicos, que são 

representações das convicções morais socioculturais, a assistência e a 

entidade espiritual se alinham e incorporam as características uns dos outros. 
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A construção do herói como identidade cultural neles pode ser lida a partir das 

noções de Le Bon e Canetti, que valorizam a enunciação da multidão, na 

medida em que é nesse espaço discursivo que observamos o vínculo entre os 

enunciadores e seus coenunciadores, parceiros da comunicação verbal. 

3.3. Um herói que representa muitos 

Na contemporaneidade, herói ou instituições heroicas são fonte de 

identificação imaginária ou, em outras palavras, de identidade coletiva. O 

heroísmo convertido em espetáculo pela mídia, porém, tende a dissolver a 

memória, a recordação, a reminiscência identificadora de um “nós” social. Isso 

porque a mídia transforma a morte – horizonte do heroísmo – em espetáculo, 

isto é, em entretenimento. 

Espetáculo e espetacularização possuem a mesma 
origem e estão ligados à ideia do conhecimento como 
operação do olhar e da linguagem. A cultura está 
impregnada de seu próprio espetáculo, mas com o que 
com ele sucede quando capturado, produzido e 
enviado pelos meios de comunicação de massa. 
(MATOS, 1994, p. 87). 

O herói moderno parece não ter garantida sua imortalidade pela 

rememoração, pela recordação, por não chegar a nos conferir a procurada 

identidade. “A imagem que fora de si nunca pode coincidir com ela mesma, 

devido à alteridade que a habita” (GREEN, 1982, p. 237). Essa identificação de 

si só pode se desenvolver separando-se de uma parte de si. Trocamos uma 

identidade palpável, por outra polifônica, onde diversos “eus” são suscitados, 

de tal forma que à amnésia coletiva respondem imaginários que se investem 

com novos heróis e novos mitos. 

Os indivíduos que apresentam “eus” ou identidades bem marcados e 

estáveis, localizados no mundo social e cultural, segundo Bauman (2001), já 

não mais condizem com a realidade contemporânea. Na sociedade clássica, 

morrer é o caminho do herói que não renuncia sua identidade e seus valores, 

entretanto “os mártires são pessoas que enfrentam desvantagens 

esmagadoras”, segundo Bauman (2007). Nos dias de hoje, a identidade está 
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sendo fragmentada em várias identidades culturais de classe, de sexualidade, 

de etnia, de raça, de nacionalidade etc. A velha ideia de estabilidade está em 

declínio e as sólidas estruturas sociais nas quais os indivíduos se encaixavam 

deram lugar a um mundo líquido, provocando uma crise de identidade (HALL, 

2005). 

As identidades possíveis dão origem a aglutinações de pessoas, 

formando vários segmentos sociais, com base moral, política, étnica, sexual, de 

modo que o herói se transforma no representante de uma comunidade. Na 

modernidade, ele vira um representante, mas também um redentor, ou um 

revolucionário. Os movimentos de suas comunidades são como os movimentos 

de multidão, que, de acordo com Le Bon (2016), formam uma entidade 

psicológica independente. Esses segmentos sociais que formam  

[...] “multidões” que não podem ser compreendidas pelo 
mesmo espectro de movimentos sociais, dada sua 
amplitude e desvinculação de princípios de afiliação 
próprios dos movimentos sociais. Utilizar os mesmos 
parâmetros para entender um e outro fenômeno leva a 
entendimentos falaciosos acerca do funcionamento das 
massas humanas. (JESUS, 2013, p. 494).  

A identidade que forma seu herói, a multidão de Le Bon (2016), não 

deve ser entendida como um aglomerado de pessoas reunidas ao acaso, mas 

ela se caracteriza pela formação de uma alma coletiva em que as 

personalidades e as características de cada indivíduo desaparecem, os 

pensamentos e sentimentos se orientam numa mesma direção, formando um 

único ser e submetendo-se ao que o psicólogo francês chama de Lei da 

Unidade Mental das Multidões. 

Segundo Oliveira (2016), a multidão pode ser identificada a partir de três 

características: o sentimento de poder, que é adquirido pelo grande número de 

pessoas, fazendo desaparecer o sentimento da responsabilidade individual; o 

contágio mental, pois todo sentimento e toda ação são contagiosos, ou seja, 

são transmitidos de uns aos outros por contágio, sem que o indivíduo raciocine 

ou leve em consideração seu desejo pessoal; por fim, a sugestão, associada 

aos fenômenos de ordem hipnótica, na qual o indivíduo é sugestionável por um 
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hipnotizador, ou seja, ele é subjugado à figura de um líder, logo, não tem 

consciência dos seus atos. Líder este que pode adquirir valores heroicos 

modernos, valores de representação. 

As assistências de terreiros podem ser consideradas multidão. Elas 

apresentam os fenômenos de sentimento de poder, é comum que em rituais 

religiosos se ouça sobre uma energia sobrenatural que seria emanada do 

grupo que participa do ritual; de contágio mental, as canções e os gestos 

performados por um integrante do grupo logo são repetidos por todos no meio 

dos rituais da gira e da partida; e de sugestão, nos ritos umbandistas há 

sempre a presença do atabaqueiro que conduz o canto, favorecendo, segundo 

Queiroz (2017), a instalação de uma identidade coletiva no grupo. 

O sentimento de pertencimento a um grupo não pressupõe a presença 

atual de seus membros. Suas influências podem permanecer vivas, orientando 

o olhar do memorialista sobre o passado. Ainda assim, o apoio coletivo à 

memória é mais vigoroso quando envolve a presença sensível de antigos 

companheiros e suas marcas no entorno. A materialidade como que 

incrementa a presença do grupo em pensamento. A convivência entre antigos 

companheiros nutre a comunicação entre visões de mundo que se limitam, se 

conformam e se interpenetram. O passado permanece em contínua 

reconstrução pela memória coletiva. Enfatizando o caráter coletivo da memória, 

é possível inferir que seu suporte social é doado por grupos pregressos e 

atuais, em condições promotoras de uma participação enraizada dos homens 

no meio coletivo. São circunstâncias em que o passado de um homem pode 

ser vivido como o passado do grupo. 

A recente incorporação dos termos “enraizamento” e “desenraizamento” 

pela linguagem cotidiana do senso comum pode fazer pressupor alguma 

convicção quanto ao sentido de seu emprego. O conceito é concebido por Weil: 

[...] enraizamento é talvez a necessidade mais 
importante e mais desconhecida da alma humana. É 
uma das mais difíceis de definir. O ser humano tem 
uma raiz por sua participação real, ativa e natural na 
existência de uma coletividade que conserva vivos 
certos tesouros do passado e certos pressentimentos 
do futuro. (WEIL, 2006, p. 411) 
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O enraizamento pressupõe a participação de um homem entre outros, 

em condições bastante determinadas. O homem enraizado participa de grupos 

que conservam heranças do passado. Estas podem ser transmitidas pelas 

palavras dos mais velhos: um ensinamento, uma sugestão prática ou uma 

norma. Podem ser recebidas como bens materiais: a paisagem de uma cidade, 

a terra revolvida pelos ancestrais, a casa por eles habitada ou objetos que 

revivem feitos de antigas gerações. Em outros termos, diríamos que a 

participação social do homem enraizado está assentada em meios onde recebe 

os princípios da vida moral, intelectual e espiritual que irão informar sua 

existência. Participação que pode vir do nascimento, da casa, da vizinhança, 

do trabalho, da cidade. 

A comunicação enraizada com o passado não se confunde com uma 

atitude contemplativa, tampouco assume uma orientação reacionária. Onde os 

homens espraiam raízes, as lutas e construções dos antepassados, suas ideias 

e tradições alicerçam realizações que, por sua vez, poderão ser revestidas com 

novos significados. Esclarece Weil (1996) que esse vínculo com o pregresso 

não coincide com sua importação passiva: 

Seria vão voltar as costas ao passado para só pensar 
no futuro. É uma ilusão perigosa acreditar que haja aí 
uma possibilidade. A oposição entre o futuro e o 
passado é absurda. O futuro não nos traz nada, não 
nos dá nada; nós é que, para construí-lo, devemos dar-
lhe tudo, dar-lhe nossa própria vida. Mas para dar é 
preciso ter, e não temos outra vida, outra seiva a não 
ser os tesouros herdados do passado e digeridos, 
assimilados, recriados por nós. De todas as 
necessidades da alma humana não há outra mais vital 
que o passado. (WEIL, 1996, p. 418). 

A estrutura clássica de rememoração do passado, como apresentada 

anteriormente, é a epopeia. Os poemas de Homero resgatam um passado 

mitológico no qual os feitos dos heróis podem ser sempre relembrados. Os 

discursos coletivos nos dias de hoje se dão, em diversas situações, entre elas, 

as de reforço de identidades fluidas, como nos estádios de futebol, nas 

manifestações políticas e, por que não, nos movimentos identitários religiosos. 

As identidades na sociedade atual são efêmeras, individuais ou coletivas, estas 
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últimas formadas por indivíduos heterogêneos que se unem em prol de 

objetivos específicos, algumas perecíveis e outras institucionalizadas. Essas 

identidades são intercambiáveis e contribuem para a criação da realização 

intelectual, como afirma Freud: 

[...] a alma coletiva é capaz de geniais criações do 
espírito, como a própria língua demonstra, acima de 
tudo, e também o canto popular, o folclore etc. E 
continua em aberto, além disso, o quanto o pensador 
ou poeta individual deve aos estímulos da massa em 
que vive, se ele é mais que o consumador de um 
trabalho anímico no qual os outros colaboraram 
simultaneamente (FREUD, 2011, p. 3).  

Os cantos e os mitos entoados pela multidão, pela assistência, mesmo 

que ritualizados são, por vezes, espontâneas criações do que Freud chama 

“alma coletiva”. As características das identidades sociais que transparecem 

por meio deles contribuem para futuras criações individuais, como podemos ver 

nas condições sócio-históricas de produção com o intercâmbio que acontece 

entre os discursos pontos de umbanda e a música popular brasileira. 

3.4. Identidade cultural em uma sociedade líquida 

O conceito de identidade refere-se a uma parte mais individual do sujeito 

social, mas que ainda assim é totalmente dependente do âmbito comum e da 

convivência social. De forma geral, entende-se por identidade aquilo que se 

relaciona com o conjunto de entendimentos que uma pessoa possui sobre si 

mesma e sobre tudo aquilo que lhe é significativo. Identidade é entendida como 

algo formado na interação entre o sujeito e a sociedade (HALL, 2005, p. 11). 

Ou seja, é por meio da interação que ela aparece. Os sistemas de significação 

e representação cultural da sociedade têm papel crucial, porque compreendem 

as restrições discursivas do ato de se identificar, o que o autor chama de “o 

jogo das identidades”. Segundo os Estudos Culturais, as identidades 

contemporâneas são líquidas. A oposição entre o mundo sólido e o mundo 

líquido é a base do pensamento de Bauman, sociólogo, professor da London 

School of Economics e um dos mais respeitados intelectuais da atualidade. 

Bauman explica o porquê de chamar de líquido o mundo contemporâneo:  
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[...] líquidos mudam de forma muito rapidamente, sob a 
menor pressão. Na verdade, são incapazes de manter 
a mesma forma por muito tempo. No atual estágio 
‘líquido’ da modernidade, os líquidos são impedidos de 
se solidificarem. A temperatura elevada — ou seja, o 
impulso de transgredir, de substituir, de acelerar a 
circulação de mercadorias rentáveis — não dá ao fluxo 
uma oportunidade de abrandar, nem o tempo para 
condensar e solidificar-se em formas estáveis, com 
uma maior expectativa de vida. (BAUMAN, s/d).  

A sociedade moderna líquida não se fixa a um espaço ou tempo, sempre 

disposta a mudanças e livre para experimentar algo novo. Manter uma forma 

fixa não é tão fácil como tomar nova forma, e tomar nova forma é fonte de força 

e invencibilidade. É uma sociedade que se adapta ao ambiente e tira o melhor 

dele para si, depois parte para a próxima forma. Com isso, as formas de poder 

na sociedade estão sendo realocadas e redistribuídas, os objetos não duráveis 

tomam conta, e a durabilidade já não tem mais o mesmo valor, como a 

identidade (BAUMAN, 2001). 

O conceito de identidade compreende duas apreensões: a identidade 

social e a autoidentidade. “A identidade social refere-se às características 

atribuídas a um indivíduo pelos outros, o que serve como uma espécie de 

categorização realizada pelos demais indivíduos para identificar o que uma 

pessoa em particular é” (RODRIGUES, 2018). O título profissional de médico é 

uma identidade social, por exemplo, quando atribuído a um sujeito, pois possui 

uma série de qualidades predefinidas no contexto social que são atribuídas aos 

indivíduos que exercem essa profissão. A partir disso, o sujeito posiciona-se e 

é posicionado em seu âmbito social em relação a outros indivíduos que 

partilham dos mesmos atributos. 

Já a autoidentidade, ou a identidade pessoal, refere-se à formulação de 

um sentido único que atribuímos a nós mesmos e à nossa relação individual 

que desenvolvemos com o restante do mundo. É essa a identidade que está 

em xeque, já que parte da noção de que é diante da interação entre o indivíduo 

e o mundo exterior que surge a formação de um sentido de si mesmo. O 

diálogo entre mundo interior do indivíduo e mundo exterior da sociedade molda 
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a identidade do sujeito, que se forma a partir de suas escolhas no decorrer de 

sua vida. 

Segundo Rodrigues (2018), a identidade cultural faz alusão à construção 

identitária de cada indivíduo em seu contexto cultural. Em outras palavras,  

[...] a identidade cultural está relacionada com a forma 
como vemos o mundo exterior e como nos 
posicionamos em relação a ele. Esse processo é 
continuo e perpétuo, o que significa que a identidade 
de um sujeito está sempre sujeita a mudanças. Nesse 
sentido, a identidade cultural preenche os espaços de 
mediação entre o mundo “interior” e o mundo “exterior”, 
entre o mundo pessoal e o mundo público. Nesse 
processo, ao mesmo tempo que projetamos nossas 
particularidades sobre o mundo exterior (ações 
individuais de vontade ou desejo particular), também 
internalizamos o mundo exterior (normas, valores, 
língua...). É nessa relação que construímos nossas 
identidades. (RODRIGUES, 2018). 

Hall (2005) critica o modo de se pensar uma identidade plenamente 

unificada, completa, segura e coerente, através da outra concepção do sujeito 

pós-moderno, afirmando ser uma fantasia pensar assim, pois 

[...] Dentro de nós há identidades contraditórias, 
empurrando em diferentes direções, de tal modo que 
nossas identificações estão sendo continuamente 
deslocadas. Se sentimos que temos uma identidade 
unificada desde o nascimento até a morte é apenas 
porque construímos uma cômoda estória sobre nós 
mesmos ou uma confortadora “narrativa do eu”. (...) Ao 
invés disso, na medida em que os sistemas de 
significação e representação cultural se multiplicam, 
somos confrontados por uma multiplicidade 
desconcertante e cambiante de identidades possíveis, 
com cada uma das quais poderíamos nos identificar – 
ao menos temporariamente. (HALL, 2005, p. 13) 

Pode parecer que seja necessariamente igual afirmar, também, que as 

múltiplas identidades servem para uma contestação sobre o indivíduo e a 

sociedade. Se assumirmos a postura de admitir uma sociedade fragmentada, 

deveríamos também concordar que os sujeitos são fragmentados no que tange 

sua própria identidade. Evidentemente, não podemos acreditar haver apenas 
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uma unificação cômoda de uma identidade, percebendo existir tantos conflitos 

que desestruturam o ser pessoal do sujeito, com o qual ele se confronta ou 

identifica-se em sua história durante toda a vida e, neste aspecto, podemos nos 

perguntar: - onde e como ‘este sujeito’ (que se pergunta) encontra resposta 

para si mesmo quando busca afirmar-se frente a relação “interativa” com outras 

identidades e culturas, sendo “ele mesmo enquanto tal originário de uma 

determinada cultura, tradição?  

Na perspectiva de Hall, pode-se entender que mesmo o indivíduo 

‘identificando-se’ por algum tempo com determinada cultura, quando se 

confronta na sua história, na sua origem, ele se vê e se reconhece ainda que 

rejeite. Em sua realidade interior (psicológica, espiritual-religiosa, racional, 

afetiva) habita também contradições que mesmo estando exteriormente não 

identificável à sua origem raiz ele se questionaria (socialmente, politicamente, 

materialmente, economicamente). Percebe-se, então, para além dos sentidos, 

que a confortadora narrativa do seu “eu” não é tão cômoda assim. E, num 

processo de estranhamento de si mesmo, o indivíduo sente-se entranhado à 

sua própria existência neste mundo que lhe possibilita uma falsa noção de si. 

Para Munanga (1999), este problema de ‘identidade’ trouxe desde o período 

pós-escravista uma questão ainda não resolvida nem teoricamente e nem na 

prática: 

O fim do sistema escravista, em 1888, coloca aos 
pensadores brasileiros uma questão até então não 
crucial: a construção de uma nação e de uma 
identidade nacional. Ora, esta se configura 
problemática, tendo em vista a nova categoria de 
cidadãos: os ex-escravizados negros. Como 
transformá-los em elementos constituintes da 
nacionalidade e da identidade brasileira quando a 
estrutura mental herdada do passado, que os 
considerava apenas como coisas e força animal de 
trabalho, ainda não mudou? Toda a preocupação da 
elite, apoiada nas teorias racistas da época, diz 
respeito à influência negativa que poderia resultar da 
herança inferior do negro nesse processo de formação 
da identidade étnica brasileira. A pluralidade racial 
nascida do processo colonial representava, na cabeça 
dessa elite, uma ameaça e um grande obstáculo no 
caminho da construção de uma nação que se pensava 
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branca; daí por que a raça tornou-se o eixo do grande 
debate nacional que se tratava a partir do fim do século 
XIX e que repercutiu até meados do século XX. 
Elaborações especulativas e ideológicas vestidas de 
cientificismo dos intelectuais e pensadores dessa 
época ajudariam hoje, se bem interpretadas, a 
compreender as dificuldades que os negros e seus 
descendentes mestiços encontram para construir uma 
identidade coletiva, politicamente mobilizadora. 
(MUNANGA, 1999, p. 48). 

Exatamente na relação entre a identidade nacional e identidade cultural 

e religiosa, segue a tentativa de especular uma postura que durante séculos 

implantou um modelo de sociedade que discriminou o afrodescendente, e 

assim, também outros povos que vieram ao país em regime de diáspora, ainda 

que forçada, atravessando os crimes cometidos contra a humanidade. Em 

posturas de discriminação, na reflexão, nota-se em alguns casos que se 

desqualifica discussões étnicas, ou até mesmo no sentido de uma reparação 

social, quando se trabalha sobre conceitos que justificam motivações, e 

interpretações equivocadas: seja nos aspectos culturais, tratando uma cultura 

como primitiva, exótica, folclórica, ou quando se legitima ou silencia-se frente 

aos acontecimentos trágicos da nossa história. 

A Religião, na verdade, é a consciência da insuficiência 
humana, é vivida na admissão da fraqueza... A 
mensagem invariável do culto religioso é: ‘do finito ao 
infinito, a distância é sempre infinita...’ (...) nos 
deparamos com dois caminhos inconciliáveis de aceitar 
o mundo e a nossa posição nele, nenhum dos quais 
pode ufanar-se de ser mais racional do que o 
outro...Uma vez feita, qualquer escolha impõe critérios 
de julgamento que, infalivelmente, a apoiam numa 
lógica circular: se não há nenhum Deus, só critérios 
empíricos devem guiar-nos o pensamento, e critérios 
empíricos não conduzem a Deus, se Deus existe ele 
nos dá pistas sobre como perceber Sua mão no curso 
dos acontecimentos, e com a ajuda dessas pistas 
reconhecemos a razão divina do que quer que 
aconteça. (BAUMAN, 2005, p. 209). 

Se, no passado, o estabelecimento de Deus resultava na certeza de 

verdades absolutas e um papel periférico ao homem, agora não existem 
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absolutos, segundo Bauman. Esse processo colabora para que o homem 

moderno passe a uma fase em que se reconhece como responsável por si e 

por sua própria história, responsável pelo universo e pelos demais.  

Segundo Melchior (2009) retorno ao sagrado, é um fenômeno da pós-

modernidade, quando formas religiosas retornaram com novas forças e novos 

ares, de modo que é possível detectar situações nas quais numa mesma 

família se encontrem vários credos e tendências religiosas. Para o autor  

[...] o que existe é a formação do “coquetel religioso”. O 
homem pós-moderno vive a Religião “à la carte”, de 
tipo “self-service”, numa mistura de vários aspectos que 
mais interessam e satisfazem as exigências e 
necessidades momentâneas. Na busca do sentido da 
vida, cria-se o deus e a Religião pessoal: “Jesus Cristo 
sim, Igreja não”. O “boom” religioso revela isto: seitas, 
cultos, esoterismos, filosofias orientais, yoga etc., num 
verdadeiro “misticismo difuso e eclético”, onde se vive a 
preferência religiosa e o “suave consumismo religioso”. 
A razão disso se encontra também no fato de o 
sagrado ter-se libertado do domínio da Religião, isso é, 
qualquer pessoa pode atribuir-se o título de “bispo”, 
missionário e oferecer o serviço religioso como 
qualquer serviço de tele-entrega rápida e soluções 
milagrosas. (MELCHIOR, 2009, p. 5). 

Isso é resultado de uma sociedade líquida, na qual são possíveis ofertas 

religiosas as mais variadas. Para Melchior (2009), as instituições se proliferam 

na medida exata da busca do homem moderno. “O comércio religioso, em 

muitos casos, assume as mesmas características de qualquer oferta de 

produto” (MELCHIOR, 2009, p. 6). As religiões, secularizadas, estão em 

anúncios de televisão, panfletos em esquinas etc. oferecendo todo tipo de 

identidade e contato com o divino.  

O missionário que faz milagres, o pai-de-santo que lê o 
futuro, a cigana que dá conselhos, o padre que faz 
show, o mestre que faz curso de meditação. Em tudo 
aparece a fuga do vazio, do anonimato e da vida sem 
sentido. O importante não é o que se crê e nem a 
medida desta crença, mas como forma de identificação 
com alguns outros e de autonomia, como 
demonstração da autonomia pessoal que se demonstra 
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até mesmo na capacidade de comandar o sagrado. 
(MELCHIOR, 2009, p. 7). 

  



85 
 

CAPÍTULO IV 
 

OS DISCURSOS PONTO DE UMBANDA 

Neste capítulo, fazemos a análise dos discursos ponto de umbanda de 

invocação das entidades Preto-Velho, Caboclo, Baiano, Marinheiro e Exu, de 

modo que examinamos como, na cenografia, emerge o ethos do herói como 

identidade cultural. 

Nossa análise apreende como discurso os pontos de umbanda, mais 

especificamente os pontos de invocação. Em um primeiro momento, 

descrevemos separadamente as cenografias de cada discurso do corpus 

selecionado; em seguida, tratamos dos aspectos comuns a todos os discursos 

do corpus, como a sonoridade e o interdiscurso; na sequência, identificamos no 

gênero de discurso ponto de umbanda, suas especificidades e a forma como 

se constitui o herói como identidade cultural nas instâncias enunciativas, assim; 

observamos o vínculo entre os enunciadores e seus coenunciadores, parceiros 

da comunicação verbal e as regularidades enunciativas que revelam as 

maneiras pelas quais emerge o ethos discursivo como identidade cultural. 

Os pontos de umbanda são divididos em tipos e podem ser 

classificados, de acordo com sua função, da seguinte maneira: de abertura, 

cantados para indicar o início do ritual; de defumação, cantados durante o 

processo de defumação do local onde o ritual acontece; de bater cabeça, 

cumprimento em que os corpos se deitam no chão como gesto de humildade e 

reverência; de invocação, a chamada das entidades que serão incorporadas 

durante o ritual; de louvação, cantigas que enaltecem a linha das entidades que 

estão presentes e que são entoadas durante a maior parte do ritual; de 

descarrego, entoadas para ajudar, quando há um momento de descarrego no 

ritual; de despedida, entoadas no momento da desincorporação; e de 

encerramento, cantadas no fim do ritual. 

O discurso ponto de umbanda pode ser considerado um gênero híbrido, 

de caráter intersemiótico, pois é o resultado da conjugação de dois tipos de 

linguagens, a verbal e a musical (ritmo e melodia). Esse gênero exige três 

competências: a verbal, a musical e a lítero-musical (capacidade de articular as 
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linguagens verbal e musical). Essa proposta vem ao encontro do que postula 

Maingueneau (2008b) quando este afirma que é necessário pensar a relação 

dos discursos abstratos (produção literária, filosófica, religiosa, pictórica, 

musical etc.) com suas condições de produção de modo menos trivial. Para 

isso, precisamos operar diretamente no nível das articulações fundamentais 

que possibilitam as unidades de interpretação. 

O gênero ponto de umbanda, portanto, só pode ser compreendido 

quando consideradas todas as características que o compõe: um poema 

rimado e musicado, com ritmos fortes e bem marcados, melodias com 

propriedades hipnóticas, que é dedicado, em um ritual religioso, a exaltar 

figuras identitárias periféricas quem compõem a sociedade brasileira ou 

deidades de matriz africana sincretizadas com os santos católicos ou 

elementos essenciais dos rituais de matriz africana. Nesse gênero emerge uma 

figura de enunciador que reivindica para sim, na fusão com os elementos que 

louva, atributos valorativos dessa comunidade identitária como sapiência, força, 

destreza, habilidade secular e mística, felicidade, poder, fortuna etc., valores 

foram e são usados por diversas culturas como eufóricos e representados, em 

conjunção, com uma figura heroica. 

4.1. Discursos ponto de invocação de baiano na umbanda 

O primeiro discurso ponto de umbanda, utilizado para a invocação de 

entidades da classe de espíritos baiano que analisamos é:  

Baiano bom, baiano bom 
baiano bom, ele sabe trabalhar. 

Baiano bom é o que sobe no coqueiro, 
pega o coco, bebe a água e bota o coco no lugar. 

Esse discurso, com quatro enunciados, em terceira pessoa, tem como 

tema a descrição de um baiano considerado bom e seus atributos de força e 

destreza. Como é possível ver, por meio desse discurso, os baianos na 

umbanda compõem uma classe de espíritos associada a personagens 

nordestinos. Eles assumem várias facetas: desde o representante das 

camadas sociais que compõem as periferias das metrópoles, presente na 
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enunciação pela valorização do saber trabalhar, até aquele que resiste às 

adversidades, que aparece no discurso pela busca por água de coco para 

beber. 

As características relacionadas ao consumo da água de coco e da figura 

do nordestino são resgatadas na memória coletiva. Os baianos resgatam 

imagens ambíguas: tanto podem ser entidades tranquilas e irreverentes, que só 

“bebem água de coco”, quanto podem aparecer como encrenqueiros e 

valentes, que realizam trabalhos. O baiano bom é aquele que “sabe trabalhar”, 

termo que assume duplo sentido: pode ser compreendido como o trabalho 

secular, o labor; e também como o trabalho místico, a feitiçaria que, 

geralmente, outras entidades não se dispõem a realizar, tais como de ordem 

financeira ou ligados à intimidade, como adultério e desavenças. Ou seja, 

também por meio do código linguageiro, podemos encontrar os aspectos 

estereotípicos associados à classe de baianos, tais como a alegria, a festa, a 

briga, a malandragem, o sotaque baiano, a ginga do corpo, o xaxado, a postura 

ereta, porém descontraída. 

No discurso, o baiano bom convocado a participar da gira tem 

qualidades sobre-humanas. O enunciador apresenta sua capacidade de subir 

em um coqueiro, beber a água de um coco e colocar a fruta, magicamente, de 

volta em seu lugar na árvore, uma ação impossível pelas leis da física, mas 

que, em um contexto de misticismo demonstra a valoração da habilidade 

mágica. Essa cenografia da vida do cotidiano, um homem com sede e que 

sobe em um coqueiro para tomar água de coco, contribui para reforçar o traço 

da classe espiritual que se propõe louvar: os antepassados da Religião, 

pessoas comuns que foram pais de santo, ou seja, tinham algo de mágico em 

seu dia a dia e que retorna ao mundo dos vivos para trabalhar na umbanda. 

Souza (2001) defende que estão associados ao trabalho árduo, pobreza, 

analfabetismo, bairros periféricos e vida precária. A cenografia da vida simples 

do discurso acima representa essa associação, a busca por água de coco está 

associada ao trabalho. 
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O segundo discurso ponto de umbanda, característico para invocação 

das entidades da linha de baiano, pertence ao Baiano Mirongueiro, é o 

seguinte:  

Quando eu vim lá da Bahia,  
eu trouxe meu patuá.  

Baiano que tem mironga,  
baiano quer mirongar.  

Bahia êê! Bahia êa! 

O discurso é enunciado em primeira pessoa. Nele, vemos o enunciador 

contando de onde veio – da Bahia – e o que trouxe consigo – o objeto de 

proteção. Em um segundo momento, a cenografia se volta para uma acepção 

mais generalizada, fala-se do “baiano” enquanto classe espiritual, que tem 

“mironga7” e quer “mirongar”. Essa imagem que se constrói sobre o baiano 

guarda muitas relações com a próxima classe de pretos-velhos. 

A cenografia registra a trajetória do Baiano Mirongueiro no âmbito 

místico. A Bahia de onde o sujeito vem é o local de origem da Religião, ou seja, 

o canto narra o expandir da Religião e por isso o “trazer do patuá”, o elemento 

de proteção. Aqui, a cenografia contribui com as acepções de pertencimento; o 

sujeito discursivo, que veio da Bahia, representa o atual fiel também, é a ele 

que a assistência vai se adequar, com quem ela vai se identificar. A chegada 

do Baiano em outro lugar traz consigo a chegada da própria umbanda/terreiro 

que o invoca. O ponto valida o pertencimento daquele grupo à umbanda. 

Alguns umbandistas afirmam que os baianos, em suas vidas anteriores, foram 

nordestinos pobres, brigões, pais-de-santo do candomblé da Bahia, 

macumbeiros; outros acreditam que eles foram negros ou mestiços de 

africanos com grande experiência; confundem-se com o baiano migrante do 

meio urbano paulista e o negro das cidades litorâneas da Bahia (Souza, 2001). 

O discurso nos remete a um dos rituais de candomblé, um culto fechado 

denominado culto a egungun, que tem poucos adeptos e seu interior não é 

revelado, pois tudo é secreto, e as proibições, se quebradas, acarretam 

                                            
7 “Palavra usada para dizer aquilo que ninguém sabe explicar” (CORACINI, 2008), ou realizar 
os segredos do ritual. 
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“quizilas” terríveis aos seus inconfidentes8. No Brasil, o culto a egungun é 

restrito a algumas sociedades antigas e que preservaram o as práticas da 

cultura banto em que o ancestral assumia a função de intermediário entre o Ser 

Supremo e determinada comunidade dos vivos. Embora falecidos, os 

antepassados continuavam membros ativos do grupo familiar e da comunidade 

a que pertenceram durante sua vida. Eles se tornavam os guardiões e os 

protetores de seus parentes vivos. Em contrapartida, o grupo familiar precisava 

alimentá-los e cultuá-los. 

A umbanda cultua e venera seus antepassados ilustres, os pais de 

santo, nome dado aos líderes de cada comunidade, devotando-lhes respeito e 

uma reverência religiosa. O culto aos antepassados é tão forte e tão poderoso 

que a presença deles na forma de heróis nacionais exalta o patriotismo. No 

discurso, vemos que o arquétipo adotado para os rituais que exaltam os 

baianos na umbanda é este: o culto aos antepassados ou àqueles que de 

fazem parte da comunidade, são aqueles que habitaram entre os fiéis e os 

comandaram. A ligação entre a figura do baiano e a mironga o coloca na 

condição dos pais e mães no santo da Bahia, que foram os primeiros a cuidar 

da preservação e da divulgação das religiões de matriz africana no Brasil. 

Nos rituais o nome dado às entidades não é o mesmo daquele que o 

indivíduo tinha em vida, mas nomes genéricos como: Zé do Coco, Maria 

Bonita, Lampião, Zé Pelintra, Corisco, Zé da Bahia etc. É característica da 

Religião a manifestação de heróis desconhecidos e caricatos, e os baianos são 

os heróis anônimos que representam a sustentação da própria Religião e a 

origem do culto em solo baiano e, posteriormente, no resto do Brasil. 

A vinda do baiano da Bahia com um patuá, essa cenografia, também 

conecta a classe espiritual de baiano com a de preto-velho, qualificando-o 

como “preto jovem”, mas sobretudo por conta da sua condição de migrante 

(Concone, 2006, p. 19). A constituição da cenografia de alguém que conta a 

sua própria história, de alguém que tem algo para dizer do seu passado, como 

fazem os velhos, aproxima os coenunciadores. Essa cenografia cria efeitos de 

sentido de um ambiente de maior intimidade, como o que a assistência tem 
                                            

8 Como são chamados os que não são fiéis. (SACARCENI, 2007). 
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com o pai de santo do terreiro, que pede para fumar e beber, não repreende 

seus clientes ou agentes e assume um tom jocoso nas conversas com os 

consulentes.  

De modo complementar a imagem construída por meio do discurso da 

classe de baiano como um ethos discursivo, alguns autores, como Souza 

(2001) e Concone (2006) defendem que o histórico dessa entidade religioso se 

correlaciona com os processos de mudança sofridos nas condições sócio-

históricas e culturais de produção na sociedade brasileira em décadas 

recentes. Nesse sentido, deve-se destacar que o baiano é, sobretudo se 

comparado às entidades mais tradicionais e fundadoras do panteão 

umbandista, um “espírito novo” nos terreiros, e, segundo Souza (2001), surgido 

nas décadas de 1950 e 1960, quando ocorreu forte fluxo migratório de 

nordestinos para o estado de São Paulo, principalmente para compor o quadro 

urbano de trabalhadores não qualificados das construções civis e dos 

diferentes ramos da indústria automobilística então em grande expansão, 

especialmente devido à política de Juscelino Kubitschek na segunda metade 

da década de 1950 voltada à industrialização, à abertura da economia, ao 

capital estrangeiro e à construção de novas rodovias ligando as demais regiões 

ao Centro-Oeste e ao Sudeste do país. 

Vemos que o que é narrado no discurso remete a um acontecimento 

histórico não apenas no plano dos vivos, mas também nos efeitos que essas 

condições de produção tiveram na própria composição do panteão de 

entidades da Religião. O crescimento da classe de espíritos de baiano em São 

Paulo acompanhou o crescimento da migração interna e o baiano, na verdade, 

é a imagem do migrante nordestino; uma síntese. Brumana e Martinez (1991, 

p. 257) aproximam-se dessa tese, acrescentando a hipótese de que as 

entidades umbandistas não são criações ex nihilo do culto e sim a absorção de 

significantes preexistentes em diversos registros culturais”.  

O discurso nos permite dizer que o universo simbólico da umbanda foi 

elaborado de forma popular, espontânea, como reflexo imediato da vivência de 

seus elaboradores, mesmo que não imediata, pois a umbanda se constitui em 

um processo de diálogo com mudanças sociais brasileiras, de modo que a 
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análise de sua origem deve se referir dialeticamente às transformações sociais 

do país. Assim, as classes de espíritos no panteão umbandista são uma 

construção mítica destinada a conferir “sentido a um universo social sem 

significado, como tentativa de resolução coletiva dos problemas gerados pela 

vivência (...) anômica, dos grandes centros urbanos nas décadas iniciais do 

século” (NEGRÃO, 1996, p. 37). Os discursos de terreiros estão situados nos 

quadros sociais de referência em que se constrói a memória coletiva cujas 

estruturas são homólogas às encontradas na construção da memória, ambas 

operam segundo o processo de bricolagem, de recombinações de elementos 

extraídos da história vivida.  

Assim os discursos dos pontos de umbanda do tipo de invocação da 

classe baiano nos permitem concordar com Prandi (1991), para quem a 

umbanda é um palco do Brasil e os discursos de terreiros, ao proporcionar uma 

imagem de si, também cuidam e reparam a imagem social de setores atingidos 

por discriminações e estigmas ferozes. 

4.2. Discursos ponto de invocação de preto-velho na umbanda 

O discurso de ponto de invocação dedicado às entidades da linha de 

pretos-velhos que analisamos é o seguinte: 

Vovó tem sete saias, na última saia tem mironga 
Vovó veio de Angola pra salvar filhos de umbanda 

Com seu patuá, arruda e guiné, 
vovó veio de Angola pra salvar filhos de fé. 

No discurso, podemos ver a figura de uma preta-velha no descer de uma 

serra segurando uma sacola, um amuleto de sorte e um trabalho místico. A 

designação dela é clara, ela vem de Angola, na África, remontando aos 

ancestrais africanos que vieram para o Brasil. Outro discurso de invocação 

semelhante diz o seguinte: 

Lá vem preta-velha, descendo a serra com sua sacola, 
com seu patuá, com sua mandinga, ela vem de Angola. 

Eu quero ver vovó, eu quero ver, 
 eu quero ver se filho de pemba tem querer. 
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O discurso de quatro enunciados se divide em dois momentos, o 

primeiro, apresenta a entidade, o segundo em primeira pessoa, fala com a 

entidade em um tom de proximidade – ela é chamada de “vovó” – fala sobre os 

médiuns. O enunciador estabelece a força da entidade sobre os médiuns. 

Esse é um discurso típico de terreiros de umbanda, que recebe algumas 

variações no código linguageiro a depender do terreiro onde é enunciado. A 

palavra “serra” em alguns lugares é substituída por “ladeira”. Em outras 

versões, o segundo enunciado é substituído por “ela traz um rosário, ela traz 

uma guia, ela vem de Angola”, alguns terreiros também enunciam esse 

discurso com a palavra “vovô”, no masculino, para os pretos-velhos. Essas 

variações ajudam a construir a figura da entidade e sua classe espiritual e são 

comuns nos discursos de terreiros como mostraremos nos demais discursos. 

Os pontos para pretos-velhos apresentam cenografias semelhantes. Em 

ambos, as entidades, chamadas de “vovó” ou “vovô” têm ligação direta com 

Angola. Salvo pela ideia da serra no segundo, que mostra a diferença de altura 

entre o espaço habitado pelas entidades em relação ao espaço do mundo dos 

vivos, as entidades são apresentadas de forma idêntica, são seres que trazem, 

escondido – na última de sete saias ou em uma sacola – algum trabalho 

místico, uma mandinga ou uma mironga. Esse espaço-tempo, que une a vida 

dos homens e mulheres escravizados do passado ao ritual umbandista do 

presente contribui na perpetuação dos conceitos de valoração da velhice, e da 

sabedoria que se adquire com ela, que faz parte da cosmovisão de alguns 

povos africanos. 

A classe de espíritos preto-velho é figura-chave na umbanda, sendo uma 

das mais antigas, mais encontradas nos terreiros e mais citadas em toda a 

literatura. No que diz respeito à sua antiguidade, é amplamente difundida entre 

umbandistas e pesquisadores a ideia de que os pretos-velhos foram, 

juntamente com os caboclos, os grandes precursores espirituais da umbanda, 

tendo sido estas as primeiras entidades do panteão a incorporarem e 

reivindicarem a fundação de uma nova Religião por meio da criação dos 

primeiros centros de umbanda, dos quais se tornaram os líderes espirituais e 

patronos (NEGRÃO, 1996). A ligação feita nos discursos que demonstra essa 
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importância é com Angola, a figura dos pretos-velhos faz referência aos 

trazidos de África. 

Embora sejam bastante complexas as questões acerca das origens da 

Religião umbandista, como pudemos demonstrar no primeiro capítulo desta 

dissertação, e dos processos que levaram à conformação de seu panteão de 

espíritos, duas coisas são certas no que tange aos pretos-velhos: dividem com 

caboclos o status de entidades mais antigas, conhecidas e difundidas no 

interior do imaginário social brasileiro, podendo sua origem, embora incerta, ser 

remontada para os primórdios da sociedade brasileira, antes mesmo do 

surgimento dos primeiros terreiros de umbanda organizados e socialmente 

reconhecidos como tais, uma vez que é certo que tais entidades já 

incorporavam e eram cultuadas em contextos mágico-religiosos desde as 

primeiras manifestações daquilo que Bastide (2001) denominou “macumba 

urbana” e “macumba rural”, muito provavelmente com raízes encravadas nas 

senzalas dos tempos da escravidão; e configuram uma classe espiritual que 

surge a partir de um processo sistemático de sacralização da figura dos 

homens e mulheres negros escravizados, sendo esta dimensão de elaboração 

da experiência coletiva da escravidão o vértice fundamental e irredutível a partir 

do qual todas as associações e conformações que constituem a complexidade 

intrínseca aos pretos-velhos se organizam, não apenas especificamente no 

interior da religiosidade umbandista, mas em todo o vasto campo da 

religiosidade popular brasileira.  

A apresentação da vestimenta da preta-velha com sete saias, bem como 

as referências à comunidade umbandista (filhos de fé e filho de pemba) nos 

permitem dizer que a classe de preto-velho é produto de um processo 

abrangente de sacralização e mitificação de personagens e fatos históricos, 

calcado na necessidade de atualização de memórias arraigadas no âmago das 

comunidades afro-brasileiras desde os primeiros tempos de suas afirmações 

culturais e identitárias. Memórias que guardam os momentos mais significativos 

e coerentes das vidas humanas; vozes que ecoam na história e em vívidas 

experiências pessoais onde singular e coletivo emergem e se encontram, e a 

experiência de cada um pode mover-se através das lembranças e vidas dos 
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outros, ganhando alcance comunitário e expressando situações comuns ao 

grupo.  

Por outro lado, a classe também constitue a expressão de um modo de 

apreensão e interação com o sagrado tipicamente africano, como se vê na 

cosmovisão banto, apresentada no terceiro capítulo dessa dissertação, que 

persistiu à diáspora e estabeleceu-se com força em solo brasileiro, o culto aos 

ancestrais, onde “as capacidades e poderes invulgares derivam do contato com 

a terra dos mortos” e a experiência teofânica “manifesta às claras a coautoria 

humana, na forma de colaboração entre viventes e ancestrais” (BAIRRÃO, 

2003, p. 8). 

Assim, partindo-se da premissa de que o agente coletivo ou sujeito 

sociocultural que configura o olhar para a realidade umbandista é a população 

negra, e levando-se em conta o fato de que para tal população a memória 

coletiva mais marcante historicamente e fundante identitariamente é a da 

experiência social da escravidão – seus ancestrais por excelência sendo 

homens e mulheres arrastados de África para, escravizados, fazerem funcionar 

a máquina produtiva baseada no modelo econômico do grande latifúndio de 

exportação – podemos compreender a centralidade adquirida pelos pretos-

velhos na religiosidade umbandista. E ainda, o porquê de a presença e o culto 

aos pretos-velhos não estar circunscrito exclusivamente ao contexto 

umbandista, mas também estar presente nas demais religiões de matriz 

africana.  

Os pretos-velhos, enquanto representação da figura de homens e 

mulheres negros escravizados tal como fixada na memória coletiva, são 

entidades que rememoram à experiência histórica da escravidão, 

consubstanciada na forma de espíritos de escravizados, ou ancestrais de 

origem africana e afro-brasileira, e de suas respectivas histórias de vida, 

trajetórias e legados existenciais; homens e mulheres negros que, antes de 

morrerem e retornarem sacralizados para intervirem no mundo de seus 

descendentes vivos, efetivamente trabalharam, suaram, sofreram, sangraram, 

rezaram, lutaram, curaram, aprenderam, se revoltaram, enfeitiçaram, 

sonharam, viveram. 
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4.3. Discursos ponto de invocação de caboclo na umbanda 

Ao chegarem a terras brasileiras, os povos da cultura banto passaram a 

cultuar os espíritos ancestrais dos indígenas, tidos como primeiros habitantes 

dos espaços onde eles se encontravam. Segundo Prandi (1997), tal inclusão 

na prática religiosa banto, de adoção dos ancestrais indígenas brasileiros, 

trouxe uma enorme diversidade de entidades a ser cultuada nos terreiros, 

colocando a classe de espíritos “caboclo” em posição de destaque. Caboclas e 

caboclos são conhecidos não só na umbanda. Entre as figuras sagradas 

presentes nas várias religiões afro-brasileiras, eles formam uma linha de 

entidades espirituais bastante recorrente. Seus fiéis relacionam-se com os 

espíritos caboclos durante os rituais e fora deles, nas suas vidas cotidianas. 

Pode-se dizer que suas manifestações satisfazem anseios e dão sentidos a 

vivências dos praticantes contemporâneos desses cultos, pois possuem 

significativo espaço e força entre seus adeptos. 

Um dos discursos enunciados para invocação de caboclo é o que segue: 

Atravessei o mar a nado,  
encima de dois barris. 

Eu vinha ver a Juremeira  
e os caboclos do Brasil. 

O discurso, em primeira pessoa, mostra um enunciador que diz ter 

atravessando o mar por cima de dois barris em uma evidente demonstração de 

força, vindo ver a Jurema9 e os outros caboclos do Brasil. 

É bastante comum que a palavra “barris” seja enunciada no singular 

para marcar a rima com “Brasil”. Esse discurso, também de quatro enunciados, 

apresenta variações no terceiro enunciado que pode ser composto da seguinte 

maneira “foi só pra ver a Juremeira”, ou “foi para ver a Juremeira”.  

Outro discurso comum de invocação de caboclo é o que segue: 

                                            
9 As complexidades acerca das acepções da palavra “jurema” são discutidas no trabalho de 
Bairrão (2003). Jurema é uma árvore, uma bebida, uma cerimônia religiosa, uma entidade 
espiritual, um local de culto, uma linha de entidades, uma cidade, uma mata entre outros.  
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O galo cantou lá na Jurema 
foi pra chamar os caboclos dessa tenda. 

Pisa caboclo, quero ver pisar. 
Pisa caboclo, eles vêm pra trabalhar. 

Nesse discurso de quatro enunciados, o enunciador diz que há um galo 

na mata que cantou chamando as entidades. Esse enunciador diz “pisa 

caboclo”, que significa que os caboclos já podem se fazer presentes na gira, e 

afirma que a entrada das entidades está relacionada ao trabalho espiritual que 

será feito no ritual. 

Os discursos ponto de invocação de caboclo constituem cenografias que 

destoam das até aqui descritas. Eles não fazem referência ao universo do 

negro, mas do índio. O primeiro ponto estabelece a cena de um índio forte que 

atravessa o mar para vir cultuar o ambiente da mata, ou a árvore juremeira, e 

os caboclos do Brasil. Não é evidente, pelo texto do ponto, que o enunciador é 

também pertencente a classe espiritual de caboclo, contudo, a força 

sobrenatural demonstrada na travessia de um mar a nado sobre apenas dois 

barris, leva-nos a considerar que, mesmo que não fosse parte, o ethos 

construído é de uma entidade. 

Já o segundo ponto de chamada de caboclo constrói a cenografia de 

índios em uma mata convocados pelo cantar de um galo, um canto mágico que 

avisa às entidades que é hora de ir trabalhar no mundo dos vivos. O ponto 

também fala do próprio ritual que está acontecendo, o enunciador dirige-se 

diretamente a entidade o convocando a aparecer – a pisar no terreiro. 

A classe de espíritos caboclo também é bastante conhecida na 

comunidade acadêmica. Os espíritos caboclos foram estudados por diversos 

autores, que os associam a uma imagem do indígena brasileiro. Carneiro 

(1964) afirmou que em rituais onde eles aparecem, podem-se observar 

acessórios como penas, cocares, tacapes, arcos e flechas, além de um 

linguajar que traz alguns termos supostamente do tupi-guarani. De acordo com 

Santos (1995), os caboclos podem ser vistos como “molde de uma 

representação que dá conta do índio como legítimo dono da terra” (p. 12). 

Negrão (1996) defendeu que, para os fiéis das religiões afro-brasileiras, 
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caboclo é índio na condição de espíritos de luz após sua morte. Seriam 

espíritos dos antepassados indígenas brasileiros (ORTIZ, 1999). Silva (2005) 

afirmou que eles são os representantes dos índios que viviam no Brasil antes 

da chegada de brancos e negros. 

Apesar de estes espíritos serem cultuados em diversas partes do país, 

em várias religiões de influência africana, o contexto umbandista paulista é tido 

como rico em material simbólico porque “concretiza-se em tradições vivas, 

psiquicamente intervenientes em dinâmicas pessoais e sociais” (Bairrão, 2003, 

p. 285). 

4.4. Discursos ponto de invocação de marinheiro na umbanda 

O ponto de invocação dedicado à classe marinheiro que analisamos é o 

seguinte: 

Vem, marinheiro!  
Dá licença d’eu chegar. 

Meu navio entrou no porto, 
ele vem de alto-mar. 

Eu não sou daqui, 
eu não tenho amor, 

sou da Bahia 
de São Salvador. 

Lá vem, lá vem, 
ele vem faceiro, 
todo de branco, 

com seu bonezinho. 
Oh, marinheiro, marinheiro, 
quem te ensinou a navegar, 

foi o tombo do navio 
ou foi o balanço do mar? 

No discurso, um dos pontos de umbanda mais conhecidos popularmente 

por causa de gravações nas vozes de Clementina de Jesus, Caetano Veloso e 

tantos outros, chama-se um marinheiro que vem de alto-mar. A assistência se 

limita a responder aos enunciados do atabaqueiro como o chamamento 

“marinheiro só”. 
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Nos terreiros esse discurso aparece tanto enunciado como está descrito 

como, em outros momentos, são enunciadas apenas algumas partes, sendo as 

mais comuns as do início e do fim. Há dois enunciadores identificados no 

enunciado, aquele que se dirige ao marinheiro, que o chama no primeiro 

enunciado, que descreve a roupa e o jeito do marinheiro na terceira parte e que 

pergunta quem o ensinou a navegar, e há também a enunciação do próprio 

marinheiro, que pede licença e conta de onde vem. 

O discurso constrói a cenografia da entrada de um marujo, elegante, 

vestido de branco e com chapéu, alguém que vem da Bahia originalmente, mas 

que estava em um navio em alto mar. Os enunciados também criam a situação 

de um mar agitado, que balança, que tomba navios, de modo que não é 

possível não aprender a navegar. Eles fazem alusão ao desenvolvimento de 

uma habilidade para trabalhar que vem da prática imposta pela situação do 

navio, que também cria no marinheiro um ar faceiro. 

Da cenografia emerge um ethos discursivo de marinheiros ou marujos, 

na umbanda, que resgada, da memória coletiva, a representação de homens 

do mar: personagens ligados a uma vida errante e incerta, que se relacionam 

com a aventura, com o perigo e com as incertezas que existem na relação com 

o mar. Segundo Negrão (1996), essas entidades se encarregam de 

“descarregos”, consultas, passes, no desenvolvimento dos médiuns e em 

outros trabalhos que possam envolver demandas. Em muito, sua atuação é 

parecida com a dos exus, os quais, também podem fazer parte dessa classe.  

A construção de uma figura ligada ao mar indica que a entidade é 

conectada, no panteão dos orixás da umbanda, em subordinação a Iemanjá, e 

o traquejo da vivência no mar cria o efeito de sentido de que essas entidades 

são especialistas em trazer equilíbrio, especialmente para as emoções. A 

ligação com o mar também resgata da memória coletiva atributos do ambiente 

dos portos, segundo Prandi (1996, p. 142) os marinheiros representam gostos 

que são tidos como negativos na moral cristã: “gostam muito de mulher da 

vida, bebem em demasia, são sempre infiéis no amor, e caminham sempre 

com pouco equilíbrio”. Essas características descritas por Prandi são 

resgatadas no discurso, pois o marinheiro vem de maneira articulada, como 
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enunciador, buscando amor, ele enuncia “eu não sou daqui/ eu não tenho 

amor”. 

Por conta do resgate de atributos da memória coletiva, a classe de 

espíritos marinheiro, embora formalmente situada como composta por 

entidades que representam elementos com práticas de moral controversa para 

um olhar cristão, não é tida como maléfica. Eles são tidos, e apresentados no 

discurso, como entidades articuladas e falantes, eles tomam para si o discurso 

que começam pedindo licença para entrar. 

A cenografia do homem conquistador que chega em um recinto, pedindo 

licença, contando de onde vem e a procura de amor, em um diálogo, remete ao 

ambiente no porto, dos bares, da vida de rua que contribue em criar efeitos de 

sentido de proximidade, identificação e pertencimento a determinado grupo. O 

efeito de compreender a entidade como alguém que se preocupa tanto com o 

amor, elemento tão necessário para boa parte dos fiéis da Religião, a ponto de 

convoca-lo na sua apresentação/invocação faz com que a classe de 

marinheiros seja uma das que estabelecem mais proximidade com a 

assistência. O mesmo efeito é compartilhado pela classe de exu. 

4.5. Discursos ponto de invocação de exu na umbanda 

Os discursos pontos de invocação de exu e pombagira que compõem o 

corpus dessa análise são: 

Não era meia-noite quando o malvado chegou  
vestindo capa preta dizendo que era doutor, 

mas ele é exu dizendo que era doutor. 
Ele é exu dizendo que era doutor. 

Deu meia-noite, 
a lua se escondeu. 

Lá na encruzilhada dando a sua gargalhada 
Pombagira apareceu. 

É laroiê! É mojubá! 
Ela é odara dando a sua gargalhada 

quem tem fé em Pombagira 
é só pedir que ela dá. 
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Nos discursos, percebemos que a invocação dessas entidades não 

convoca uma longa viagem ou a falta de pertencimento ao plano dos vivos, o 

que os diferencia dos discursos vistos até agora. Em terceira pessoa, eles 

trazem informações sobre a chegada das entidades, no primeiro, exu chega 

vestindo uma capa preta e se dizendo doutor, enquanto no segundo, o exu 

aparece em uma encruzilhada rindo. Os discursos também trazem aspectos da 

personalidade dos exus, enquanto o primeiro é chamado de malvado, o 

segundo é tido como odara, palavra iorubá que significa excelente. Ambas 

podem ser encontradas com variações em diferentes terreiros de umbanda. O 

nome “Pombagira” pode ser trocado pelo nome de qualquer outra entidade da 

classe de exu, por exemplo. 

O Exu Doutor aparece próximo à meia-noite, vestindo uma capa preta, 

ou seja, é o ambiente oposto ao do hospital e do jaleco branco, ele está 

relacionado à figura do advogado. Vemos a capa-preta dos meirinhos e das 

becas nas cortes sendo subvertida pela capa-preta do Exu que despacha nas 

encruzilhadas. A cenografia que remonta ao imaginário do Mal, é corroborada 

pelo termo “malvado” e pela oposição estabelecida pela palavra “mas”. Já a 

Pombagira aparece em uma encruzilhada, o espaço externo, da rua, em plena 

madrugada de uma noite tão escura que até mesmo a lua se esconde, mas ela 

parece sorrindo, gargalhando, para dar qualquer coisa que lhe for solicitado por 

quem tem fé. Em ambas as cenografias há um jogo de dualidades, o bem e o 

mal da moral cristã flertam entre si nessas canções. 

A umbanda, diferente do imaginário popular, não associa a figura das 

entidades que pertencem a classe espiritual de exu a uma instância metafísica 

do mal. Elas são identificadas como zeladores de bens e prazeres pessoais e 

imediatos que são proibidos em função de interesses alheios aos do indivíduo, 

embora habitualmente legitimados em função do “seu” bem. Por vezes os 

interesses de distintas pessoas ou grupos são antagônicos e é neste caso que 

o bem alheio pode ser sentido como um mal pessoal, nunca um Mal absoluto. 

Segundo Prandi (1996), é o papel de oposição a essa expropriação de 

bens pessoais, afetivos e de todo o tipo, que o exu cumpre na umbanda. A sua 

assimilação ao diabo é recusada por muitos umbandistas que tentam 
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disciplinar a espontaneidade do imaginário. Entretanto, a umbanda se vale da 

figura constituída do diabo na caracterização dos traços dessas entidades. 

Como todas as demais personalidades do panteão umbandista, os exus 

se organizam em linhas e falanges que semanticamente revelam cenas do 

imaginário, marcadas pelo signo da resistência e da liberdade. Eles preservam, 

sob uma aparente adesão, o espaço de uma identidade própria e irredutível, à 

qual dão vazão, e cujo culto é claramente percebido como “defesa” e proteção. 

Nesta medida, a sua inclusão confere à umbanda o seu componente libertário 

e o seu cunho de prática de defesa popular contra o “mau-olhado” dos grupos 

dominantes e de todos aqueles que inadvertidamente não se apercebam do 

seu papel de “inocentes úteis” e se deixem levar pela conversa dos senhores 

opressores mesmo quando adotam estratégia muito comum no nosso âmbito 

cultural e político, e se mostram “bons moços”.  

Indubitavelmente em compromisso com estratégias de disfarce perante 

o dominante, os exus associam-se às trevas (SEGATTO, 1995), mas trevas em 

acepção não apenas metafísica: também sociais e políticas. Inerente ao seu 

sentido religioso, os exus comportam a função de dar cidadania ao recalcado, 

de simbolizá-lo miticamente, tanto do ponto de vista psicológico (SEGATTO, 

1995), como social e, portanto, também histórico e político). 

O reino dos exus guarda o escondido, o desconhecido pessoal, e 

também o indócil ao discurso do outro e às tentativas de dominação. 

Igualmente preserva e possibilita a integração de aspectos sociais e psíquicos 

menos aceites, simbolizados por estas entidades. Lidar com a “esquerda10” é 

                                            
10  A umbanda divide as entidades em: esquerda e direita. As entidades espirituais de direita, 
tais como pretos-velhos (espíritos de velhos escravos), caboclos (espíritos de indígenas) e erês 
ou cosmes (espíritos de crianças), são associadas e praticam o que é da ordem do “bem” e 
iluminado; já as entidades de esquerda, tais como Exus (espíritos de bandidos, malandros, ou 
mesmo advogados e juízes) e pombagiras (espíritos de mulheres que subvertiam a lógica do 
feminino sob a norma patriarcal, como, por exemplo, prostitutas), são associadas àquelas 
capazes de transitar tanto pelo “bem” como pelo “mal”. As aspas são aqui utilizadas para 
denotar a importância de não restringirmos estas categorias ao viés cristão. O bem e o mal são 
compreendidos como instâncias ativadas pelos desejos humanos, ou seja, os Exus ou as 
pombagiras não praticam o “bem” ou o “mal” por livre e espontânea vontade, eles apenas 
fazem aquilo que lhes é demandado. A todo instante é dito “não é o Exu que é mau, ele só faz 
o que o homem pede”. Já as entidades de direita, diferente daquelas de esquerda, negariam 
qualquer pedido que pudesse ser compreendido como maléfico. (LEAL DE BARROS, 2012, p. 29). 
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aprender a respeitar e elaborar os aspectos pessoais e coletivos menos 

exibíveis e muitas vezes os mais verdadeiros. 

4.6. O ethos discursivo como identidade cultural nos discursos pontos 
de umbanda 

Os discursos apresentados compõem um hinário muito mais vasto com 

outros tipos de pontos de umbanda como já foi dito, contudo compreendemos 

que são estes suficientes para a apreensão das regularidades enunciativas do 

gênero de discurso. Eles são, como define Andrade (1963), um tipo de música 

fortemente ritmado; possuem caráter incisivo à dança, coreográfico, devido às 

repetições, um forte valor hipnótico. Eles são enunciados com a finalidade de 

convocar, em uma espécie de chamamento, as entidades que serão 

incorporadas durante a gira e é por meio deles que as entidades são 

celebradas e convocadas a estarem presentes. As entidades assumem papel 

de coenunciadores, quando a elas se dirigem dos discursos, por exemplo nos 

enunciados “Vem marinheiro!” e “Pisa, caboclo”, e de enunciadores, quando o 

“eu” do discurso diz respeito a elas, por exemplo nos enunciados “Dá licença 

pr’eu chegar” e “Atravessei o mar a nado”. Essa alternância de papéis colabora 

com o efeito de sentido de chegada das entidades e de transe e incorporação, 

pois ao enunciarem os discursos, os fiéis ouvem tanto a si mesmos chamando 

a entidade quanto à resposta da entidade. 

Esses discursos dos pontos são, no geral, enunciados em língua 

portuguesa, mas contém algumas palavras das culturas banto e iorubá difíceis 

de serem traduzidas ou, mesmo em português, de difícil compreensão sem 

uma análise cuidadosa, como vemos discurso analisados os termos “laroiê”, 

“mironga”, “mojubá”. A sua maior característica é a questão da responsividade. 

Os enunciados são primeiro feitos por um componente da curimba e, em 

seguida, repetidos ou respondidos pela assistência, “a forma do canto é 

claramente responsorial: Verso entoado pelo solista e outro verso-refrão 

entoado pelo coro” (ANDRADE, 1963, p.27). 

A origem ou sistematização do ritmo sincopado dos discursos ponto de 

umbanda e a cadência melódica frequente são recursos para a prática de 
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transe e incorporação. Almeida (1942), Andrade (1963) e Alvarenga (1982), 

sustentam que a principal característica da música afro-brasileira, no geral, é o 

ritmo incisivo e marcante, bem como, em outras palavras, afirma que a 

miscigenação do culto africano com a cultura católica e ameríndia adota um 

direcionamento para a dança e sugestivamente ao que Andrade (1963) define 

como elemento hipnótico, é chamado de “encantação”. 

Os pontos de umbanda compartilham dessa característica que, segundo 

os teóricos, por conta de sua sonoridade – frequência e tom em escala 

pentafônica e hexacoidais – é propícia à hipnose ou ao encantamento. O modo 

com eles são enunciados, com uma batida forte e regular, além da repetição 

contínua de frases curtas e rimadas, contribui para gerar o ambiente de 

incorporação tão caro a esse tipo de ritual. Esse recurso sonoro é comum em 

ladainhas e outros discursos de gêneros de tradição oral longos. 

O tipo específico de pontos de umbanda selecionados para essa análise 

é dedicado a fazer surgir uma entidade metafísica no ritual, é um discurso 

perlocutório, o que pode ser visto nos momentos em que a convocação traz a 

entidade para a cena, por exemplo “Vem, marinheiro!/ Dá licença pr’eu entrar!”. 

Assim, são ainda mais fortes nesse tipo de discurso as características que 

Andrade (1963) define como hipnóticas. Os discursos são, no geral, compostos 

apenas por um refrão de quatro enunciados ou “por pequenas estrofes também 

de quatro versos”. O ritmo, apesar de sofrer variações, é marcado pelo toque 

regular dos atabaques, prioritariamente, e outros instrumentos de percussão e 

a repetição dos enunciados é constante, por exemplo na repetição da 

expressão “Marinheiro só” enquanto durar a enunciação do ponto de invocação 

de marinheiro. 

Os discursos ponto de invocação das entidades apresentam as 

características que compõem as identidades do imaginário da umbanda: o 

idoso sábio e religioso (Com seu patuá, arruda e guiné,/ vovó veio de Angola 

pra salvar filhos de fé), o índio forte (Atravessei o mar a nado/ encima de dois 

barris), o malandro mentiroso (Ele é exu dizendo que era doutor), a mulher da 

rua risonha (com a sua gargalhada pombogira apareceu), o marinheiro 

articulado (quem te ensinou a navegar) etc. Essas identidades carregam as 



104 
 

construções de valor sócio-históricas da constituição e manutenção da própria 

Religião. Ao evidenciar cada uma dessas figuras, que compõem ou 

compuseram a sociedade brasileira como classes de espíritos, os discursos de 

terreiros mostram seus posicionamentos, suas formações discursivas. 

Podemos identificar as relações que os discursos de terreiros 

estabelecem como outros campos discursivos nos pontos de umbanda de 

invocação. O posicionamento sobre a velhice, por exemplo, aparece nos 

pontos de invocação de pretos-velhos, para a umbanda a velhice cria uma 

figura de grande conhecimento, que deve ser respeitada acima das vontades 

dos mais jovens (eu quero ver vovó, se filho de umbanda tem querer). Já o 

posicionamento acerca das identidades dos trabalhadores braçais aparece nos 

pontos de invocação de marinheiro e de baiano, neles a destreza e a 

dedicação ao trabalho, seja ele secular ou religioso, são qualidades dignas de 

louvor (baiano bom sabe trabalhar / quem te ensinou a navegar). 

Os discursos não devem ser desvinculados de suas condições sócio-

históricas de produção. Os discursos de terreiros ponto de umbanda são 

enunciados durante um ritual religioso, eles enaltecem e elevam as figuras que 

criam a um status de seres a serem adorados, desse modo as FD dos 

discursos pontos de umbanda estão em um embate claro com frases feitas de 

conhecimento popular que denigrem de maneira xenofóbica os nordestinos, ou 

que atribuem aos trabalhadores braçais, como os marinheiros, características 

de ignorância e preguiça. 

O discurso acerca do índio nos discursos pontos de invocação na 

umbanda está sempre ligado à mata. O caboclo é uma figura distante da vida 

urbana, ele está na mata quando ou em algum lugar distanciado pelo mar. 

Essa separação pode ser tida como um posicionamento. A ideia de 

preservação das matas por meio desse guardião indígena é frequente na 

Religião e pode ser vista pela pluralidade de sentidos construída sobre a 

palavra “Jurema”. Jurema, como afirma Bairrão (2003), é sinônimo de mata, 

floresta, lugar distante onde vivem os caboclos, mas também é sinônimo do 

espaço celeste que habitam todas as entidades, Aruanda. 
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Sobre as figuras urbanas da rua, os malandros, exus e pombagiras, os 

discursos de terreiros se posicionam em valorização da liberdade, uma espécie 

de liberdade que resiste à moralização cristã, como é possível ver na figura da 

mulher gargalhando na encruzilhada no meio da noite. Essas figuras são 

chamadas em ambientes de falta de luz, com adjetivos como “malvado”, e 

mostrando ações tidas como reprováveis por um olhar moralizante, como 

mentir – dizer que se é doutor – ou mulheres gargalhando no meio da rua à 

meia-noite. Se colocarmos essas ações descritas nos pontos em uma chave 

valorativa de polaridade bem e mal, não estaremos sendo justos com a 

umbanda. O posicionamento desses discursos está em favor da liberdade de 

expressão, da igualdade de gênero, da resistência a uma moral paralisante. 

É porque os discursos de terreiros dialogam e combatem outros 

discursos que confirmamos a hipótese do primado do interdiscurso defendida 

por Maingueneau em sua abordagem, pois um discurso não existe sozinho, 

mas dialogando com outros, por exemplo, a valorização do índio da mata (o 

galo cantou lá na Jurema/ para chamar os caboclos dessa tenda) retoma o 

lugar do índio como herói brasileiro da literatura brasileira do início do século 

XX (vide que o impulso todo do Romantismo e do “Il Guarany” é retomado por 

Vargas, bem no momento em que se consolidam as umbandas no Brasil), e 

Gonçalves Dias, na questão do “meu canto de morte, guerreiros, ouvi!” do I-

Juca Pirama. Definido como um conjunto de discursos que mantém entre si 

uma relação discursiva, o interdiscurso está relacionado à memória coletiva 

onde acontece o funcionamento do discurso em que os sujeitos estão inscritos 

e se posicionam. 

Esses posicionamentos são possíveis dentro dos pontos de umbanda 

por causa de sua cena de enunciação. O quadro cênico, espaço de 

estabilidade no qual o enunciado ganha sentido (MAINGUENEAU, 2008a, p. 

115-116) é o do discurso religioso, em uma situação ritual de invocação de 

entidades com traços divinizados. Os enunciadores e coenunciadores nesse 

discurso religioso são os fiéis – a assistência com os componentes da curimba 

–, os médiuns e as próprias entidades, eles compartilham de um universo de 

sentidos religiosos e culturais criados ao longo dos anos de formação da fé 
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umbandista descritos no primeiro capítulo dessa dissertação, e que é reiterado 

e reformulado a cada enunciação. 

É por meio da enunciação, ato pelo qual o sujeito negocia o sentido, que 

se produz o enunciado, exigindo do enunciador as competências para que o 

coenunciador aceite como verdade ou mentira, realidade ou ficção, aquilo que 

está em jogo. É nela que os diversos indivíduos se congregam em uma só 

comunidade, nas estruturas discursivas assumidas pelos sujeitos da 

enunciação que designam uma pessoa que se enuncia em um dado espaço, o 

terreiro, e em um determinado tempo, a gira. 

Cada discurso constrói uma cenografia na enunciação. Ela é específica 

pois, como afirma Maingueneau, cada discurso institui “uma cronografia (um 

momento) e uma topografia (um lugar), das quais pretende se originar o 

discurso” (MAINGUENEAU, 2008a, p. 117; grifos do autor). Maingueneau 

relaciona aqui a cenografia a dêixis enunciativa, que não diz respeito ao 

aqui/agora de surgimento efetivo do enunciado, mas a coordenadas espaço-

temporais que legitimam a própria enunciação (MAINGUENEAU, 2008b, p. 89). 

Temos, portanto, cenografias diferentes que se relacionam diretamente com o 

sistema de posicionamentos e valores do universo específico das entidades 

convocadas nos pontos apresentados: 

Todas as cenas construídas nos discursos propostos (ver quadro 

abaixo) são cenas em que uma entidade chega ao terreiro de umbanda vinda 

de algum outro lugar, geralmente, o espaço místico onde habita, é essa 

característica que determina a qual tipo de ponto de umbanda o canto 

pertence. Mais ainda, é preciso lembrar que na cena enunciativa em que esse 

discurso é proferido, a assistência também performa, atuando como um 

vaticinador, um místico, um aedo, que tem poder de invocar, misticamente até, 

as habilidades do herói. 
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 Ponto de invocação Cenografia 

Baiano Quando eu vim lá da Bahia,  
eu trouxe meu patuá.  
Baiano que tem mironga,  
baiano quer mirongar. 

O baiano mirongueiro vem de 
uma Bahia mítica, que 
representa o local onde vivem 
os primeiros pais de santo da 
Religião. 

Preto-velho Lá vem preta-velha, descendo 
a serra com sua sacola, 
com seu patuá, com sua 
mandinga, ela vem de Angola. 

A preta-velha desce uma serra 
de uma Angola mítica, 
retomando a África de onde 
vieram os negros para o Brasil. 

Caboclo Atravessei o mar a nado,  
encima de dois barris. 
Eu vinha ver a Juremeira  
e os caboclos do Brasil. 

O caboclo vem atravessando o 
mar a nado, de um local 
místico onde vivem os 
antepassados indígenas. 

Marinheiro Dá licença d’eu chegar. 
Meu navio entrou no porto, 
ele vem de alto-mar. 

O marinheiro vem de alto-mar, 
dos domínios de Iemanjá. 

Exu Não era meia-noite quando o 
malvado chegou  
vestindo capa preta dizendo 
que era doutor. 

O exu vem da noite, da rua, do 
local mítico onde vivem os 
malandros, das encruzilhadas 
onde eles despacham como 
doutores. 

 

A cenografia, como se pode ver (do índio na mata, do marinheiro no 

mar, do malandro na rua, do africano em Angola, do baiano na Bahia), é 

construída com base em cenas validadas, isto é, cenas de fala “já instaladas na 

memória coletiva, seja a título de modelos que se rejeitam ou de modelos que 

se valorizam” (MAINGUENEAU, 2001, p.92). E uma cena validada “não se 

caracteriza propriamente como discurso, mas como um estereótipo [...] 

disponível para reinvestimentos em outros textos” (MAINGUENEAU, 2001, p. 

92). Por isso, é nela que emerge o ethos, que, como dissemos não é 

puramente linguística, uma vez que a imagem de si é construída no e pelo 

discurso, nas trocas e diálogos entre os participantes, o que pressupõe 

também considerar o que é exterior ao discurso. Os sujeitos enunciadores 

desses pontos conferem a si próprios e ao enunciatário status de legitimidade. 

(MAINGUENEAU, 2016). O ethos discursivo é mais que uma postura que 

demonstra seu pertencimento a determinado grupo dominante, mais que uma 
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manifestação linguística, ou autorretrato de bom caráter, a imagem de si 

construída no e pelo discurso com vistas a influenciar opiniões e atitudes. 

O ethos construído nesses discursos apresenta o tom, vinculado a um 

caráter que corresponde a características psicológicas atribuídas pelos 

coenunciadores da enunciação à figura do enunciador e a uma corporalidade. 

Essas características na verdade são estereótipos que circulam na sociedade. 

Quanto à corporalidade, ela é a representação do corpo do enunciador da 

formação discursiva no seu modo de se movimentar no espaço e no seu modo 

de vestir etc. Esses discursos revelam a junção das entidades com o fator 

eufórico de pertencimento, afinal, todos vão trabalhar na umbanda, mostrando 

uma narrativa mínima de liquidação dessa junção. 

O ethos é constituído pelo que enuncia, em cada um dos pontos de 

umbanda o enunciador se posiciona como alguém que valoriza as figuras 

periféricas da sociedade brasileira: negros nordestinos, velhos, pobres, índios, 

malandros, prostitutas etc. Os tipos estereotipados que são criados nos cantos 

com os quais o enunciador se identifica vão na contracorrente do valor da 

moralidade cristã europeizada e os valores atribuídos a eles entram, muitas 

vezes, em conflito com os discursos da memória coletiva. 

O ethos discursivo é construído pelo o que se fala e por como se falar. 

Nos pontos de umbanda, é comum que “eu” que enuncia o discurso possa ser 

identificado como “entidade”, e, em outros momentos, como “fiel”, esse jogo do 

sujeito da enunciação na mudança dos papéis não indica um diálogo entre as 

instâncias da enunciação, mas constrói na própria materialidade linguística o 

processo místico da incorporação. Dos pontos selecionados, os que melhor 

mostram essa estratégia são o ponto de marinheiro e o ponto de baiano em 

que, ora o “eu” pode ser identificado como  entidade, ora não pode. Essa 

unidade pode ser vista, no plano da expressão, pelos ritmos das batidas 

simples e pontuais, que são fáceis de marcar e, por esse motivo, são 

envolventes – os participantes dos rituais são contagiados por eles. E também 

pelo modo como as comunidades estão dispostas em roda, ao redor de seus 

heróis. 
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As atmosferas criadas pela combinação da musicalidade e da 

disposição, de acordo com Franco Júnior (2007), geram a energia psíquica 

colocada na tarefa de convocar o transe mediúnico, que provoca aquilo que Le 

Bon (2016) chamou de “fenômeno de contágio”, que ocorre em todo grupo no 

qual o vínculo emocional entre seus membros deriva ou é sustentado pelo 

vínculo emocional entre o grupo e o líder. 

Aqui há uma discordância com a concepção de Orlandi (2006). Para a 

autora o discurso religioso é caracterizado como aquele em que fala a voz de 

um deus, havendo, portanto, um desnivelamento fundamental na relação entre 

os coenunciadores: o enunciador seria do plano espiritual (Deus) e o 

coenunciador seria do plano temporal (os homens). O discurso religioso seria, 

então, assimétrico, o que caracterizaria a tendência para a não reversibilidade: 

os homens não poderiam ocupar o lugar de enunciador. Ainda, segundo a 

autora, no discurso religioso, um representante (padre, pregador) se apropriaria 

da voz de deus, sempre em um procedimento regulado pelo texto sagrado, 

pela igreja e pelas cerimônias. 

Esse conceito não é válido para as religiões de matriz africana, tendo em 

vista que o deus supremo, nestes ritos, geralmente, não fala. Quem toma a 

palavra são as entidades e os fiéis, ou em outras palavras, os fiéis 

incorporados e desincorporados, por meio de um sistema de restrições que 

determina o gênero ponto de umbanda. 

Para Maingueneau (2008b, p. 90), o gênero de discurso é uma “vertente 

tipológica formal, do modo de enunciação”, sendo este apenas a contrapartida 

do tom, voz fictícia que garante a presença de um corpo, ainda que o discurso 

seja escrito. Não se trata de uma noção de fácil manejo, uma vez que um texto 

normalmente se encontra na interseção de vários gêneros, os quais implicam 

condições de ordem comunicacional e de ordem estatutária, que inclui a 

autoridade relacionada à enunciação. Além disso, as propriedades textuais de 

um gênero estão ligadas a condições de enunciação que vão desde o estatuto 

do enunciador até o ethos.  
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A proposta de Maingueneau é observar como o enunciador constrói a 

cenografia de sua autoridade enunciativa e como determina para si e para os 

destinatários os lugares que a enunciação requer para ser legítima. O gênero 

de discurso é tomado como cena genérica que define seus próprios papéis e 

está associada a uma instituição discursiva. Maingueneau (1997, p. 34) afirma 

que “cada gênero presume um contrato específico pelo ritual que define”, por 

isso não podemos dizer o que queremos, em qualquer lugar, para qualquer 

indivíduo, já que essa prática presume um contrato. Para ele, há gênero 

quando vários textos se submetem a um conjunto de coerções comuns. 

Segundo Maingueneau (2008b, p. 134), o gênero define as condições de 

utilização dos textos que dele derivam: “O fato de um poema ser destinado a 

ser cantado, acompanhado por um instrumento de certo tipo (...) tem uma 

incidência radical sobre seu tamanho, seu recorte em estrofes, suas 

recorrências etc.” 

O enunciado é a unidade de sentido base para a língua por meio da qual 

os falantes se comunicam, se relacionam e se constroem. Ou seja, a 

identidade, por exemplo, é criada pelo e no discurso, ou melhor, da parte 

dizível e acessível dele, tendo em vista que o discurso e seus enunciados 

sofrem restrições sociais pela comunidade, pelo lugar, pelo momento, pelo 

gênero de discurso (MAINGUENEAU, 2008a).  

Nos discursos em questão, vê-se que a identidade cultural do 

umbandista é criada a partir de estratégias enunciativas baseadas em 

associações com elementos de valor: ter uma conexão direta com o passado 

mítico (ela vem de Angola), ter uma conexão com a mata mística (o galo 

cantou lá na Jurema); carregar elementos de valor (eu trouxe meu patuá; , na 

última saia tem mironga; com seu patuá, com sua mandinga, ela vem de 

Angola); e associações com performance: ter habilidades sobrenaturais 

(Atravessei o mar a nado; pega o coco, bebe a água e bota o coco no lugar); 

ter conhecimentos advindos de vivência aventureira (quem te ensinou a 

navegar,/ foi o tombo do navio/ ou foi o balanço do mar); ter poder sanar 

qualquer desejo (é só pedir que ela dá). Essa identidade é construída 

recuperando parte dos estereótipos de representação de grupos culturais, um 
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amalgama contemporâneo que faz emergir a ideia de herói, tanto aquele da 

cultura banto, o herói da categoria dos antepassados que vem ao mundo dos 

vivos para influir na vida dos seres, quanto um herói moderno, que é 

constituinte e representante de uma identidade coletiva fragmentada. 

A identidade cultural é aquela que preenche os espaços de mediação 

entre os mundos interior, mais pessoal, e exterior, mais público. O processo de 

construção dessa identidade cultural do umbandista demonstra a projeção do 

mundo particular nas ações de resistência, nos desejos de liberdade da moral 

cristã, mas também na internalização de valores comumente defendidos como 

a força, a ancestralidade, a glória imaterial. É nessa relação em que esse ethos 

heroico, que só pode ser identificado quando reunimos as regularidades do 

gênero, pode ser compreendido. 

Ao defender que as figuras periféricas da sociedade brasileira, cada uma 

a seu modo e de acordo com seu estereótipo, podem atuar com traços 

heroicizados, todas elas trabalham na umbanda para salvar ou melhorar a vida 

da assistência, e fundir por meio das estratégias enunciativas descritas acima 

essas figuras com o ethos dos cantos, os discursos de terreiros se mostram 

como um discurso de resistência de grupos identitários que foram e são 

subjugados na nossa sociedade. 

Como todo discurso nasce de outro discurso, aqueles que pertencem 

aos gêneros de discurso ponto de umbanda nascem de outros discursos da 

sociedade, que formulam, em outras situações da vida, as mesmas categorias 

fundamentais. O nosso corpus retoma o pertencimento. O sentimento de 

pertencer a grupos e culturas identitárias, é compartilhado por boa parte dos 

seres humanos. Esse sentimento é responsável pela criação e defesa de 

valores, como solidariedade e também rivalidade. Pertencemos ao tempo e aos 

espaços onde circulamos. Compartilhamos ideias e conhecimento, mas as 

sociedades nunca são homogêneas, pois, em cada uma delas, existem 

diferenças individuais e coletivas. O que esses discursos fazem é conferir, junto 

às máscaras, uniformes, musicalidade, cores e disposição espacial, uma 

sensação momentânea de pertencimento e identidade que conforta e esconde 

o indivíduo na massa da programação. 
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A busca da identidade não separa o sujeito da coletividade, do mesmo 

modo que as personagens heroicas não estão separadas da sociedade que 

representam. Como podemos ver no trabalho de Mourão (2015) que, em 

consonância com Jung (2008), afirma que esse desenvolvimento da identidade 

é simultaneamente um desenvolvimento da sociedade.  

A repressão da individualidade pela predominância de 
ideias de organizações coletivas significa a decadência 
moral da sociedade. Então o conto mostra, em um nível 
simbólico, não só o desenvolvimento da individualidade 
individual do patinho, mas também de uma família e 
uma sociedade. (MOURÃO, 2015, on-line). 

Em resumo, o gênero de discurso analisado trata de discursos 

padronizados que podem ser encontrados nas práticas da sociedade sob 

diversas formas e que tornam o pertencimento um valor eufórico, por meio de 

representações de identidades culturais em formas heroicizadas, associando-o 

à ideias de sapiência, força, misticismo, habilidade, poder liberdade e, acima 

dessas, no caso da umbanda, resistência. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta dissertação examinou os modos de organização do gênero de 

discurso ponto de umbanda e a construção do herói como identidade cultural 

nas instâncias enunciativas que organizam esses discursos, a fim de ressaltar 

suas especificidades e as relações que estabelecem entre si no processo de 

construção da identidade heroica. E, por saber que, nesses discursos, letra e 

música se confinam, em função do alcance de nossa pesquisa, nos 

concentramos nas marcas linguístico-discursivas que os materializam em 

textos, sem desconsiderar as dimensões sígnicas que lhes são inerentes do 

universo musical.  

Durante a análise, identificamos os modos de organização do gênero de 

discurso ponto de umbanda e de inscrição dos sujeitos na cenografia, bem 

como verificamos o estatuto genérico dos discursos selecionados, suas 

especificidades e a forma como se constitui o ethos discursivo, tomado como 

herói na construção da identidade cultural; e enumeramos o conjunto de 

estratégias, operações e parâmetros que servem de controle das tensões e dos 

contrastes decorrentes das formações discursivas em embate nos discursos 

selecionados. 

Debruçamos sobre as questões que envolvem os discursos do ponto de 

umbanda para entender algumas das identidades que compõem a sociedade 

brasileira e os mecanismos que constroem, pelo discurso, os valores que ela 

defende. Embora cada um desses discursos possua características próprias, 

eles são usados, de igual modo, para invocar e reafirmar o valor social ou 

conferir poder, encorajar e apresentar uma entidade espiritual que pode ser 

vista como um herói de uma identidade cultural. 

Para determinar as condições sócio-históricas de produção, partimos do 

momento de fixação dos rituais da gira da umbanda no Brasil, momento 

imediatamente posterior à abolição da escravatura. Essa abordagem nos 

permitiu traçar um paralelo dos acontecimentos ritualísticos de ambos, 

identificando a finalidade dos tipos de discurso nas respectivas cenas de 

enunciação. 
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Evidenciamos, também, as conexões possíveis entre os rituais da 

umbanda com as crenças do catolicismo, do kardecismo e de outras religiões 

de matriz africana como o candomblé, o catimbó, o jongo entre outras a fim de 

identificar a umbanda como uma Religião composta por uma grande 

diversidade de influências e saberes, o que a torna única e mista, como o é a 

sociedade brasileira. Essa mistura é constituinte de seus discursos. 

Cada um dos elementos do ritual da umbanda recebe um tipo de canto, 

ou ponto específico, há pontos para começar a gira, que louvam e anunciam o 

começo do ritual; para a preparação do ambiente, que louvam os elementos 

usados nesse processo; para o cumprimento dos fiéis, que louvam os próprios 

médiuns e o respeito entre eles; para a invocação, que cantam as entidades 

que serão incorporadas durante o ritual; para a manutenção do rito, que 

cantam as características dos deuses e das entidades que estão presentes; 

para subida das entidades, entoadas no momento da desincorporação; e para 

terminar a gira, que cantam os elementos usados nesse momento e 

agradecem o que foi feito (ARRUDA, 2015). Desses, nosso corpus foi 

constituído pelos cantos de invocação, que, de acordo com nossos objetivos, 

se mostraram mais pertinentes para apresentar os discursos de terreiros que 

constroem ethos que podem se relacionar com a construção de uma identidade 

cultural. 

Partindo do princípio de que o ethos que emerge nos discursos de 

grupos sociais relaciona-se com o conjunto de valores e princípios defendidos 

por identidades socioculturais, mobilizamos reflexões de conceitos dos quadros 

teóricos dos Estudos Culturas, da Filosofia Africana, dos Estudos Clássicos e 

da Psicologia Social que auxiliaram a identificar como se constituem os grupos 

sociais que enunciam os discursos ponto de umbanda. 

O resgate dos conceitos e da história iorubá e banto é um trabalho tema 

de diversas pesquisas na atualidade, entretanto, apesar de sua relevância, 

ainda gera muita discussão dado que ainda, até o final da primeira metade do 

século XIX, segundo Ominirò (2017) esses povos tinham todo o compêndio de 

sua história registrado apenas nas mentes humanas e transmitido às novas 

gerações por meio da tradição oral, nesse sentido buscamos também nos 



115 
 

trabalhos de Abimbola (1981), Altuna (1985), Munanga, (1986), Mbiti (1990), 

Adeofe (2004) e Wiredu (2010), um conceito de herói que viesse da Filosofia 

dos povos africanos, e encontramos a ideia de herói civilizador, destinado a 

ajudar os vivos em seu desenvolvimento sociocultural, que faz parte, na 

cosmovisão africana, de uma classe de espíritos chamados de ancestrais, 

mediadores entre os deuses e os seres-humanos. 

A esse conceito adicionamos, a partir dos trabalhos de Vernant (1979; 

2006), dos Estudos Clássicos, e da Psicologia Social, com Freud (2011), Le 

Bon (2016) e Canetti (1966); a ideia do herói como memória coletiva, que 

deriva para a procura de uma identidade de si mesmo. As instituições 

heroicizadas são representações de grupos de indivíduos. Tanto grupos 

fechados, como o exército, a igreja; quanto grupos de massa aberta, com 

crescimento ilimitado, quando os homens rejeitam aquilo que os separa e se 

sentem todos iguais, criam, por meio de seus discursos representações de si, 

ethos, que, de modo generalizante, são, às vezes, representações daquilo que 

querem ser, da compilação dos valores que defendem, são seus heróis. 

A AD, recuperada nesta dissertação como referencial teórico-

metodológico, em especial, a praticada por Maingueneau (1997; 2000; 2001; 

2004; 2007; 2008a; 2008b; 2009; 2010; 2015; 2016) orientou a compreensão 

da organização dos gêneros de discurso enunciados por pela assistência da 

umbanda, e a verificação dos efeitos de sentido do ethos que neles surge. 

A constituição do corpus, composto por nove cantos de invocação nos 

permitiram identificar as regularidades pretendidas e apresentar a construção o 

laço de pertencimento identitário necessário para que a figura do representante 

do grupo, o herói, seja constituída. 

Na análise, observamos que o gênero ponto de umbanda, só pode ser 

compreendido quando consideradas todas as características que o compõe: 

um poema rimado e musicado, com ritmos fortes e bem marcados, melodias 

com propriedades hipnóticas, que é dedicado, em um ritual religioso, a exaltar 

figuras identitárias periféricas quem compõem a sociedade brasileira ou 

deidades de matriz africana sincretizadas com os santos católicos ou 
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elementos essenciais dos rituais de matriz africana. Nesse gênero emerge uma 

figura de enunciador que reivindica para sim, na fusão com os elementos que 

louva, atributos valorativos dessa comunidade identitária como sapiência, força, 

destreza, habilidade secular e mística, felicidade, poder, fortuna etc., valores 

foram e são usados por diversas culturas como eufóricos e representados, em 

conjunção, com uma figura heroica, fundamentando a identidade cultural. 

As histórias narradas, trajetórias heroicas que colocam os sujeitos em 

conjunção com os valores defendidos pelos enunciadores, na enunciação, de 

forma metonímica, ganham outro sentido. A comunidade enunciadora, ao tratar 

de seus heróis, está tratando de si mesma, ora a metonímia é a figura de 

linguagem que toma o todo pela parte. A individualização pela máscara do 

herói trágico de forma alguma faz dele um sujeito psicológico, pelo contrário “a 

máscara integra a personagem em uma categoria social e religiosa” 

(VERNANT, 2006, p. 141). Nos discursos em questão, vê-se que a identidade 

cultural do umbandista é criada a partir de estratégias enunciativas baseadas 

em associações com elementos de valor: ter uma conexão direta com o 

passado mítico (vir de Angola), ter uma conexão com a mata mística (vir da 

Jurema); carregar elementos de valor (patuá, mandinga, mironga); e 

associações com performance: ter habilidades sobrenaturais (atravessar o mar 

a nado, devolver um coco em um coqueiro); ter conhecimentos advindos de 

vivência aventureira (aprender a navegar com o tombo do navio); ter poder 

sanar qualquer desejo (é só pedir que ela dá). Essa identidade é construída 

recuperando parte dos estereótipos de representação de grupos culturais, um 

amalgama contemporâneo que faz emergir a ideia de herói, tanto aquele da 

cultura banto, o herói da categoria dos antepassados que vem ao mundo dos 

vivos para influir na vida dos seres, quanto um herói moderno, que é 

constituinte e representante de uma identidade coletiva fragmentada. 

Em nossa dissertação, buscamos explorar uma inversão de perspectiva, 

trazendo os discursos daqueles que são tidos, muitas vezes, como público da 

atuação social, como a plateia que recebe e valida os discursos 

institucionalizados. Mostramos que a multidão de expectadores que compõe os 

bancos dos terreiros tem um discurso próprio que é fundamental para que os 
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respectivos rituais aconteçam. Nossa abordagem amplia o diálogo e assinala 

quão importante é olharmos para nossas práticas sociais na tentativa de 

compreender a sociedade em que vivemos e, assim, construir um mundo 

melhor. 

Em resumo, o gênero de discurso analisado trata de discursos 

padronizados que podem ser encontrados nas práticas da sociedade sob 

diversas formas e que tornam o pertencimento um valor eufórico, por meio de 

representações de identidades culturais em formas heroicizadas, associando-o 

à ideias de sapiência, força, misticismo, habilidade, poder liberdade e, acima 

dessas, no caso da umbanda, resistência. 
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